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As contas externas registra-
ram saldo negativo de US$ 3,97
bilhões em março deste ano, de
acordo com dados divulgados
na segunda-feira (26) pelo Ban-
co Central (BC). Em março de
2020, o déficit havia sido de
US$ 4,257 bilhões nas transa-
ções correntes, que são as com-
pras e vendas de mercadorias e
serviços e transferências de ren-
da do Brasil com outros países.

O chefe do Departamento
de Estatísticas do BC, Fernando
Rocha, destacou que, a partir
deste mês, a comparação se
dará sobre períodos impactados
pela pandemia, que passou a in-

fluenciar os números em mar-
ço do ano passado.

Entretanto, segundo ele, a
causa dos resultados similares
nas transações correntes entre
os meses de março de 2020 e
março de 2021 se deve, princi-
palmente, em razão das impor-
tações no âmbito do Repetro -
regime aduaneiro especial de ex-
portação e de importação de
bens que se destina às ativida-
des de pesquisa e de lavra das
jazidas de petróleo e gás natu-
ral - que foram de US$ 6,5 bi-
lhões em março de 2021 ante
US$ 1,6 bilhão em março de
2020.                        Página 3

Se todos judicializarem, não
há doses para todo mundo”,

diz Queiroga

Esporte

Stock Car estreia novo formato com ritmo
alucinante e muitas ultrapassagens

Largada da corrida 1

Com duas provas disputa-
das em ritmo alucinante, a Sto-
ck Car Pro Series estreou seu
novo formato com uma pro-
messa de que a temporada
2021 pode se desenhar como
uma das mais emocionantes da
história. Brigas constantes,
revezamento na liderança e
expectativa do começo ao fi-
nal dominaram o dia no autó-
dromo de Goiânia. Pela pri-
meira vez as duas provas fo-
ram disputadas sem interrup-
ção – com apenas uma volta
para inversão dos dez primei-
ro após a bandeirada da corri-
da inicial.

Em uma demonstração de
gala da equipe Eurofarma RC,
Daniel Serra e Ricardo Mau-
rício venceram as duas provas
válidas pela primeira etapa da
Stock Car Pro Series, no do-
mingo. Foi destaque a perfor-
mance impecável de Daniel
Serra, que venceu a primeira
prova e saiu da pista como o
maior pontuador da etapa.

As corridas – Serra largou
em segundo e já na primeira
volta tomou a ponta do pole
position Cacá Bueno, mas che-
gou a perder a dianteira para
Ricardo Maurício logo após o
pit stop. Uma volta depois, no
entanto, o atual campeão ro-
dou na Curva 1, caindo para
nono e entregando a liderança
para o companheiro e rival
Daniel Serra. Cacá Bueno che-
gou em segundo, com Cesar
Ramos terminando a seguir.

A segunda prova foi inici-
ada com o novo procedimen-
to de inversão de grid com os
carros em andamento, uma
estreia que ocorreu sem pro-
blemas. Na largada, o pole
Gaetano Di Mauro manteve a
ponta, com um agressivo Ri-
cardo Maurício no segundo

posto. A dupla duelou até a quar-
ta volta, quando Maurício supe-
rou Di Mauro para não mais per-
der a dianteira e conquistar a se-
gunda vitória no dia para a equi-
pe do preparador Rosinei Cam-
pos. O time, aliás, conquistou
ainda mais quatro premiações:
os dois troféus Motorolla Volta
Mais Rápida (ambas com Ricar-
do Maurício) e o Claro Man of
the Race, concedido aos pilotos
que soma mais pontos na soma
das duas provas – no caso, Dani-
el Serra —, além do troféu para
a melhor equipe do dia.

Classificação – Serra soma
44 pontos na liderança, contra 34
de Gaetano Di Mauro e 32 do
gaúcho Cesar Ramos. Bruno
Baptista (31) é o quarto, segui-
do por Denis Navarro, Átila
Abreu e Thiago Camilo – todos
com 30 pontos.

A Confederação Brasileira de
Automobilismo aplicou punição
a diversos pilotos. Foram os ca-
sos da desclassificação de Feli-
pe Massa por causar o acidente
que tirou o estreante Gustavo
Frigotto da prova e a adição de
20 segundos ao tempo do atual
campeão Ricardo Maurício, que
o fez sair da zona de pontuação
da primeira etapa. Com a puni-
ção, Maurício caiu de vice-líder
para nono na classificação do
campeonato. A próxima etapa da
Stock Car será disputada no dia
16 de maio, em Interlagos.

Confira o resultado das duas
provas em Goiânia:

Corrida 01
1º - Daniel Serra (Eurofarma

RC/Chevrolet Cruze) - 17 voltas;
2º - Cacá Bueno (Crown Racing/
Chevrolet Cruze) - a 1s608; 3º -
Cesar Ramos (Ipiranga Racing/
Toyota Corolla) - a 4s510; 4º -
Bruno Baptista (RCM/Toyota
Corolla) - a 6s145; 5º - Thiago

Camilo (Ipiranga Racing/Toyota
Corolla) - a 7s965; 6º - Denis
Navarro (Cavaleiro Sports/Che-
vrolet Cruze) - a 8s823; 7º - Gae-
tano di Mauro (KTF Racing/Che-
vrolet Cruze) - a 10s566; 8º -
Átila Abreu (Shell V-Power/Che-
vrolet Cruze) - a 10s828; 9º -
Guilherme Salas (KTF Sports/
Chevrolet Cruze) - a 10s879; 10º
- Lucas Foresti (KTF Sports/
Chevrolet Cruze) - a 13s590; 11º
- Julio Campos (Lubrax Podium/
Chevrolet Cruze) - a 16s720; 12º
- Rafael Suzuki (Full Time Bas-
sani/Toyota Corolla) - a 17s874;
13º - Diego Nunes (Blau Mo-
torsport/Chevrolet Cruze) - a
19s326; 14º - Allam Khodair
(Blau Motorsport/Chevrolet
Cruze) - a 22s368; 15º - Gabriel
Casagrande (A. Mattheis-Vogel/
Chevrolet Cruze) - a 29s916; 16º
- Ricardo Maurício (Eurofarma
RC/Chevrolet Cruze) - a 30s515;
17º - Galid Osman (Shell V-Po-
wer/Chevrolet Cruze) - a
36s530; 18º - Pedro Cardoso
(KTF Racing/Chevrolet Cruze) -
a 44s987; 19º - Gustavo Frigot-
to (RKL/Chevrolet Cruze) - a
45s099; 20º - Marcos Gomes
(Cavaleiro Sports/Chevrolet
Cruze) a 46s020; 21º - Tuca An-

toniazi (Hot Car/Chevrolet Cru-
ze) - a 59s301; 22º - Nelson Pi-
quet Jr. (MX Piquet Sports/
Toyota Corolla) - a 3 voltas; 23º
- Felipe Massa (Lubrax Podium/
Chevrolet Cruze) - a 5 voltas.

Não completaram
Guga Lima (A. Mattheis-Vo-

gel/Chevrolet Cruze) - a 7 voltas;
Sérgio Jimenez (MX Piquet Sports/
Toyota Corolla) - a 8 voltas; Chris-
tian Hahn (Blau Motorsports II/
Chevrolet Cruze) - a 11 voltas; Tony
Kanaan (Full Time Bassani/Toyota
Corolla) - a 12 voltas; Max Wilson
(Full Time Sports/Toyota Corolla)
- a 16 voltas; Beto Monteiro (Cro-
wn Racing/Chevrolet Cruze) - a 17
voltas.

Desclassificados
Rubens Barrichello (Full Time

Sports/Toyota Corolla);  Ricardo
Zonta (RCM/Toyota Corolla).

Corrida 2
1º - Ricardo Maurício (Euro-

farma RC/Chevrolet Cruze) - 12
voltas; 2º - Gaetano di Mauro
(KTF Racing/Chevrolet Cruze) -
a 2s492; 3º - Gabriel Casagran-
de (A. Mattheis-Vogel/Chevrolet
Cruze) - a 5s225; 4º - Átila Abreu
(Shell V-Power/Chevrolet Cru-

ze) - a 9s978; 5º - Galid Os-
man (Shell V-Power/Chevrolet
Cruze) - a 10s022; 6º - Denis
Navarro (Cavaleiro Sports/
Chevrolet Cruze) - a 11s798;
7º - Daniel Serra (Eurofarma
RC/Chevrolet Cruze) - a
12s000; 8º - Thiago Camilo
(Ipiranga Racing/Toyota Coro-
lla) - a 12s090; 9º - Bruno Bap-
tista (RCM/Toyota Corolla) -
a 12s321; 10º - Pedro Cardo-
so (KTF Racing/Chevrolet
Cruze) - a 13s375; 11º - Cesar
Ramos (Ipiranga Racing/Toyo-
ta Corolla) - a 13s610; 12º -
Diego Nunes (Blau Motors-
port/Chevrolet Cruze) - a
14s102; 13º - Ricardo Zonta
(RCM/Toyota Corolla) - a
14s481; 14º - Guilherme Salas
(KTF Sports/Chevrolet Cruze)
- a 14s494; 15º - Lucas Foresti
(KTF Sports/Chevrolet Cruze)
- a 17s736; 16º - Rafael Suzuki
(Full Time Bassani/Toyota Co-
rolla) - a 21s165; 17º - Christi-
an Hahn (Blau Motorsport II/
Chevrolet Cruze) - a 24s919;
18º - Rubens Barrichello (Full
Time Sports/Toyota Corolla) -
a 25s893; 19º - Sergio Jimenez
(MX Piquet Sports/Toyota Co-
rolla) - a 56s971; 20º - Cacá
Bueno (Crown Racing/Chevro-
let Cruze) - a 3 voltas; 21º -
Tuca Antoniazi (Hot Car/Che-
vrolet Cruze) - a 3 voltas.

Não completaram
Gustavo Frigotto (RKL/

Chevrolet Cruze) - a 7 voltas;
Allam Khodair (Blau Motors-
port/Chevrolet Cruze) - a 12
voltas; Julio Campos (Lubrax
Podium/Chevrolet Cruze) - a
12 voltas; Marcos Gomes (Ca-
valeiro Sports/Chevrolet Cru-
ze) - a 12 voltas.

Desclassificado
Felipe Massa (Lubrax Po-

dium/Chevrolet Cruze).
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Covid-19:
países

oferecem
ajuda à

Índia para
aliviar crise
Vários países, incluindo os

Estados Unidos (EUA) e
integrantes da União Europeia
(UE), ofereceram à Índia ma-
terial médico para ajudar a ali-
viar a crise de recursos do país,
que enfrenta um violento sur-
to de covid-19.

A ajuda internacional é
enviada como “resposta ur-
gente” às necessidades do
segundo país mais populoso
do mundo, que viu o número
de infeções e de mortes mul-
tiplicarem-se dramaticamen-
te em apenas algumas sema-
nas, causando o colapso do
seu sistema de saúde.

Apesar da grande capaci-
dade de produção do país,
conhecida como “a farmácia
do mundo”, o setor de saúde
começou, na semana passa-
da, a indicar que tinha um
mínimo do material, devido
ao grande número de doen-
tes que chegam todos os dias
aos hospitais.

O Reino Unido disse
que fará “todo o possível
para aliviar o sofrimento” da
Índia e, face à gravidade da
situação, enviará ventilado-
res para evitar a repetição de
dezenas de casos de mortes
por falta de oxigênio nos
hospitais.

A União Europeia também
anunciou uma resposta coor-
denada dos Estados-membros
para enviar recursos por
meio do Mecanismo Europeu
de Proteção Civil.

Além disso, a França e a
Alemanha informaram que vão
oferecer material para ajudar
no combate à crise, indepen-
dentemente da resposta do blo-
co europeu.

No domingo (25), os Esta-
dos Unidos anunciaram o em-
barque “imediato” de recursos
médicos e material para a
fabricação de vacinas que per-
mitam enfrentar “com urgên-
cia” a grave crise.      Página 3
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Inep anuncia realização
do Enade em novembro

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,44
Venda:       5,45

Turismo
Compra:   5,33
Venda:       5,62

Compra:   6,58
Venda:       6,58

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

22º C

16º C

Terça: Céu nubla-
do com possibili-
dade de garoa de
dia e à noite.

Previsão do Tempo
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O total de mortes causadas
pela pandemia do novo corona-
vírus chegou a 391.936. Nas úl-
timas 24 horas, foram confirma-
dos 1.139 novos óbitos. No do-
mingo (25), o balanço diário
marcava 381.478 vítimas que
não resistiram à pandemia.

Ainda há 3.628 mortes em
investigação por equipes de saú-
de. Isso porque há casos em que
o diagnóstico sobre a causa só sai
após o óbito do paciente.

Já a soma de diagnósticos
positivos desde o início da pan-
demia alcançou 14.369.423.
Domingo e segunda-feira, foram
confirmados 28.636 novos diag-

Brasil tem 391,3 mil mortes
 e 14,3 milhões de casos de

Covid-19
nósticos positivos. No domingo,
o painel do Ministério da Saúde
marcava 13.973.695 casos acu-
mulados.

As informações estão na
atualização diária do Ministé-
rio da Saúde, divulgada na noi-
te desta segunda-feira (26). O
balanço é elaborado a partir
dos dados sobre casos e mor-
tes levantados pelas autorida-
des locais de saúde.

O número de pessoas recu-
peradas está em 12.879.051 e o
de pacientes com casos ativos,
em acompanhamento por equi-
pes de saúde, em 1.098.436.
(Agencia Brasil)
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Vacinação contra gripe é retomada
A Secretaria Municipal da

Saúde (SMS) retomou na segun-
da-feira (26/04) a vacinação con-
tra a Influenza que, desde o dia
12 de abril, é realizada em esta-
belecimentos de ensino. Até a
última sexta-feira (23), 305.747
doses foram aplicadas, o que
corresponde a cerca de 29% do
público elegível na fase 1 da
campanha na capital paulista.

Segundo levantamento preli-
minar da SMS, deste total são
203.050 crianças de 6 meses a
menores de 6 anos, o que cor-
responde a 23% deste grupo;
20.421 gestantes e 3.265 puér-
peras, nos dois casos 17%. A
vacinação também beneficiou
77% dos indígenas (1.047 pes-
soas) e 13% dos trabalhadores
da saúde (71.679 profissio-

nais), que já receberam o imu-
nizante. Foram aplicadas ainda
355 doses em agentes da CET,
cuja vacinação começou em 14
de abril.

 A vacinação contra a Influ-
enza é direcionada para grupos
prioritários em diferentes fa-
ses. Na fase 2, a partir de 11
de maio, serão vacinados os
idosos com 60 anos ou mais e
os professores das escolas pú-
blicas e privadas.

 A fase 3 começa em 9 de
junho e atenderá pessoas porta-
doras de doenças crônicas não
transmissíveis e outras condi-
ções clínicas especiais, pesso-
as com deficiência permanente,
trabalhadores das forças de se-
gurança e salvamento e das for-
ças armadas, trabalhadores de

transporte coletivo rodoviário
de passageiros (urbano e de lon-
go curso), caminhoneiros, por-
tuários, funcionários do sistema
prisional, adolescentes e jovens
de 12 a 21 anos de idade sob
medidas socioeducativas e po-
pulação privada de liberdade.

 A estimativa é que até o dia
9 de julho, data prevista para o
encerramento da campanha, pelo
menos 4,7 milhões de pessoas
recebam a vacina.

Pessoas com Covid-19 ou
que tiveram alta da infecção há
menos de 28 dias, bem como
quem tomou a vacina contra a
Covid-19 há menos de 14 dias
ou tem a segunda dose agendada
em menos de 14 dias, não pode-
rão tomar a vacina contra a In-
fluenza, devendo aguardar um

intervalo maior.

Cadernetas
 Paralelamente, a SMS dis-

ponibiliza à população a possi-
bilidade de atualizar a Caderne-
ta de Vacinação com outras va-
cinas (poliomielite, sarampo,
pentavalente, febre amarela e
rotavírus) do Calendário Nacio-
nal para os grupos prioritários.

Com a iniciativa, 22.141 car-
teirinhas de vacinação de crian-
ças foram atualizadas.

Serviço
Campanha Municipal de Va-

cinação Contra Influenza 2021
De segunda a sexta, das 8h às 17h
Os postos para vacinação

contra a gripe estão montados
exclusivamente em escolas e
equipamentos de ensino.

O Comitê de Blitz, formado
por órgãos fiscalizadores do
Governo do Estado de SP e
da Prefeitura de São Paulo,
interrompeu duas festas clan-
destinas durante a noite de
sábado (24) e a madrugada do
domingo (25), uma no bair-
ro do Jardim Aeroporto na
Zona Sul de SP e outra no
município de Carapicuíba.
Ambas foram autuadas e imedi-
atamente interditadas. Centenas
de pessoas estavam aglomeradas
sem fazer uso de máscaras de
proteção facial.

No total, 217 pessoas foram
flagradas nos dois eventos. No
Jardim Aeroporto, localizado no
Campo Belo, a festa ocorreu na
noite de sábado (24) e 117 pes-
soas foram encontradas aglome-
radas. Já em Carapicuíba, o even-
to ocorreu na madrugada de do-
mingo(25) e cerca de 100 pes-
soas encontravam-se no local.

Ao todo, na capital, seis es-
tabelecimentos foram autuados

pela Vigilância Sanitária, sendo
que dois eram clandestinos e
os outros quatro estabeleci-
mentos como bares, lancho-
nete e casa noturna estavam
promovendo evento com
aglomeração, descumprindo
o horário limite de 19 horas
para funcionamento. Todos
funcionavam sem os devidos
protocolos de proteção, loca-
lizados nos bairros de Vila
Maria, Pinheiros, Itaim Bibi,
Vila Madalena, Jd. Aeroporto
no Campo Belo e Carapicuíba na
Grande São Paulo.

As ações foram deflagradas
pelo Grupo Armado de Repres-
são a Roubos (Garra), do Depar-
tamento de Operações Especi-
ais de Polícia (Dope), em apoio
ao Comitê de Blitz. Equipes da
Vigilância Sanitária e Procon-SP
também realizaram as respecti-
vas autuações.

Balanço
Entre a noite de sábado (24)

e a madrugada de domingo (25),
a Polícia Militar atuou em 4.479
ações dispersão em todo estado,
com 386 flagrantes a aglomera-
ções. Na capital, foram 508 dis-
persões e 83 aglomerações.
Desde o dia 26 de fevereiro, a
PM já realizou 147 mil ações do
tipo, sendo 60.089 apenas no
mês de abril.

A Vigilância Sanitária reali-
zou um total de 20 inspeções,
entre a noite de sábado (24) e a
madrugada de domingo (25). As
fiscalizações resultaram em seis
estabelecimentos autuados. To-
das as ações ocorreram nos bair-
ros Jd. Aeroporto, Vila Maria,
Pinheiros, Itaim Bibi, Vila Ma-
dalena, Jd. São Paulo, Santana e
no município de Carapicuíba.

Comitê de Blitz
Criado no dia 12 de março,

em parceria com a Prefeitura de
São Paulo, o Comitê de Blitz
tem como objetivo reforçar as
fiscalizações e o cumprimento

das medidas restritivas do Pla-
no São Paulo e evitar a propaga-
ção do coronavírus.

Integram o Comitê agentes
da Guarda Civil Metropolitana e
da Covisa (Coordenadoria da Vi-
gilância Sanitária) pela Prefeitu-
ra de São Paulo. Pelo Governo
do Estado, atuam profissionais
da Vigilância Sanitária, Procon
e das Polícias Civil e Militar.

Denúncias
As ações do Comitê de Blitz

foram ampliadas para todo esta-
do por meio da Força-Tarefa
composta pela Vigilância Sani-
tária, Procon-SP e Segurança
Pública. Qualquer pessoa pode
denunciar festas clandestinas e
funcionamento irregular de ser-
viços não essenciais pelo tele-
fone 0800-771-3541 e também
no site www.procon.sp.gov.br
ou pelo e-mail
secretarias@cvs.saude.sp.gov.br,
do Centro de Vigilância Sanitá-
ria.

Guri Capital e Grande São Paulo
abre inscrições para cursos modulares

online de música
O Guri Capital e Grande São

Paulo, programa de educação
musical e inclusão sociocultu-
ral da Secretaria de Cultura e
Economia Criativa do Governo
do Estado de São Paulo, gerido
pela organização social Santa
Marcelina Cultura, está com ins-
crições abertas até o dia 29 de
abril para dezessete cursos mo-
dulares online.

Os cursos, ministrados pelas
professoras e professores do
programa, foram organizados

nas seguintes áreas:  Música para
Educadores e Educadoras, Mú-
sica e Tecnologia, Música Inte-
rativa e Música em 9 Passos.

A área de Música para Edu-
cadores e Educadoras engloba
cursos como A Voz Infantil e o(a)
Educador(a) que Canta, Introdu-
ção à Flauta Doce para Educa-
dores (as), Vivências Musicais
para Educadores e O Violão no
Ambiente de Ensino-Aprendiza-
gem. Em Música e Tecnologia
os interessados encontram cur-

sos como Introdução à Editora-
ção de Partituras e Conhecendo
os Softwares para Produção
Musical. Já Música Interativa
abrange cursos voltados para cri-
anças e adolescentes (de 10 a 18
anos) como O Violão Descom-
plicado e Criativo e O Piano:
uma Visão Panorâmica do Uni-
verso das Teclas. E a área de
Música em 9 Passos é destinada
para pessoas a partir de 18 anos
com cursos como Piano em
Casa – Introdução ao Universo

dos Teclados, A Teoria Musical
em 9 Passos e Os Ritmos Bra-
sileiros e a Percussão.

Os cursos têm duração de nove
aulas semanais e serão oferecidos
via Plataforma Zoom As aulas te-
rão início a partir da primeira se-
mana de maio. Serão ofertados re-
cursos de acessibilidade mediante
solicitação.  As inscrições são gra-
tuitas e devem ser feitas até 17h
do dia 29 de abril pelo site: http://
gurisantamarcelina.org.br/noticias/
cursos-modulares-online/

O Estado de São Paulo re-
gistrou na segunda-feira (26)
92.798 mortes e 2.838.233
casos de Covid-19 desde o iní-
cio da pandemia. Entre os in-
fectados, 2.504.568 estão re-
cuperados e, desse total,
290.811 estiveram internados
e receberam alta hospitalar.

Hoje há 22.039 pacientes
internados, sendo 10.458 em
unidades de terapia intensiva e
11.581 em enfermarias. A taxa

SP registra 92,7 mil mortes
e 2,83 milhões de casos

por Covid-19
de ocupação dos leitos de UTI
no estado é de 80,4% e na
Grande São Paulo é de 78,7%.

Está vigente a Fase de Tran-
sição do Plano São Paulo, ado-
tada diante da reversão da ten-
dência de crescimento das in-
ternações. No entanto, é fun-
damental que, mesmo com a re-
dução dos índices, a população
mantenha as medidas de distan-
ciamento, uso de máscaras e
higiene das mãos.

Sabesp incentiva doação de alimentos durante
vacinação contra gripe de empregados

A Sabesp iniciou em março
a Campanha de Vacinação con-
tra a gripe de seus empregados
e, para ajudar as famílias de bai-
xa renda, está incentivando cada
colaborador a doar alimentos no
momento em que for vacinado.
Todas as doações feitas na Re-
gião Metropolitana de São Pau-
lo serão destinadas ao Fundo
Social de São Paulo (Fussp). Nas
cidades do interior e litoral, o
que for arrecadado será doado
para os fundos sociais dos pró-
prios municípios. A medida visa
a amenizar a situação de vulne-
rabilidade social de muitas famí-

lias em São Paulo, agravadas pela
pandemia da Covid-19.

Desde março do ano passa-
do, iniciativas do tipo foram ado-
tadas pela Sabesp, entre as quais
compra e doação de 110 mil
cestas básicas, distribuição de
6,7 mil caixas-d’água, instala-
ção de mais de 600 lavatórios
públicos em locais de grande
circulação, distribuição de
produtos de higiene, mais de
18 mil ações de higienização
de vias públicas e no entorno
de unidades de saúde, isenção
de conta, suspensão de cortes e
renegociação de débitos.

Na Campanha de Vacinação
deste ano da Sabesp, estão sen-
do disponibilizadas 15 mil do-
ses contra a gripe. A Companhia
adotou uma logística para faci-
litar o acesso de seus colabora-
dores, que poderão escolher
uma das 120 salas e mais 44 pos-
tos de drive-thru em diversas
localidades.

Durante a vacinação e a ar-
recadação de alimentos, a em-
presa tem orientado os profis-
sionais a seguirem rigorosamen-
te o Protocolo Sanitário para
Prevenção da Covid-19, como
manter distanciamento de 1,5

metro entre as pessoas, lavar as
mãos com água e sabão ou higi-
enizá-las com álcool em gel; usar
máscara de proteção facial, co-
brindo a boca e o nariz. Há ainda
medição de temperatura para
entrada nas unidades, e o acesso
não será autorizado se alguém
tiver temperatura superior a
37,8ºC, sendo orientado a bus-
car atendimento.

A vacina aplicada é a quadri-
valente (dose única) que imuni-
za contra quatro cepas diferente
de vírus (H1N1, H2N3, B linha-
gem Victoria e B linhagem Ya-
magata).

Educação SP entrega ônibus escolares
a 11 municípios paulistas

A Secretaria Estadual da Edu-
cação entregou na última quin-
ta-feira (22) 11 ônibus escola-
res para 11 municípios paulistas
no interior de São Paulo. Para
fazer a aquisição, o Governo de
São Paulo investiu R$
2.727.450,00.

As cidades são: General Sal-
gado, Ouroeste, Embu Guaçu,
Urânia, Neves Paulista, Drace-

na, Euclides da Cunha Paulista,
Porto Ferreira, Santa Cruz das
Palmeiras, Descalvado e Tupã.

Com esta entrega, sobe para
229 o número de veículos entre-
gues em 2021. Nesta gestão, o
Governo do Estado já entregou
655 ônibus a 402 municípios.

Os ônibus entregues nesta
quinta são do modelo ORE 3, da
Volkswagen e possuem capaci-

dade máxima para transportar 59
estudantes sentados, além do
condutor. São equipados com
dispositivo para transposição de
fronteira, do tipo poltrona mó-
vel (DPM), para embarque e de-
sembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade
reduzida, que permite realizar o
deslocamento de uma ou mais
poltronas, do salão de passagei-

ros, do exterior do veículo, ao
nível do piso interno.

Entre 2019 e 2021 já foram
entregues 955 ônibus escolares:
300 (modelo ORE 2) com investi-
mento federal de R$ 67,9 milhões,
e 655 (modelos ORE 2 e ORE 3)
com investimento estadual de R$
158.812.050,00. Somados os in-
vestimentos federal e estadual ul-
trapassam R$ 226,7 milhões.

CÂMARA  (SÃO PAULO)
Seja pra qual for a filiação partidária do Presidente Bolsona-

ro, pela tentativa de reeleição 2022, o vereador Rinaldi seguirá
sendo seu porta-voz. Único parlamentar do PSL, o líder religio-
so (Igreja Quadrangular “Família Global”) virou líder político

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
O reeleito Bruno Covas (PSDB) prepara-se pra provar o que

for na CPI da pandemia (Covid 19) que será iniciada hoje no Se-
nado. Entre as possíveis denúncias, podem pintar sobre quem
gerenciou os hospitais de campanha na Pauliceia Desvairada ...

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Segue a expectativa sobre a definição de Bolsonaro em rela-

ção ao partido ao qual vai se filiar. Seja qual for, vários deputados
que ainda estão no PSL e de colegas ainda Bolsonaristas, que
mudarão na chamada ‘janela da infidelidade’ de 2022

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
João Doria (PSDB ‘liberal de centro’) segue ‘na moita’ sobre

o senador (Ceará) Jereissati ser candidato tucano em 2022, que-
brando a banca do paulista. Em tempo : a última vez que Jereissati
tentou isso, foi atropelado pelo hoje colega José Serra

.
CONGRESSO  (BRASIL)
Começa hoje a CPI que pode superar todas as demais, porque

vai rolar sob as novidades de uma pandemia, que mata gregos e
troianos. Tudo pode rolar, pois se trata de assunto no qual a Justi-
ça e a Polícia Federal - nos Estados - serão decisivas

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Preocupado com rastros das maletas de espionagem, Bolso-

naro segue dizendo que é o comandante em Chefe das Forças
Armadas e se Saúde e Economia - por conta da pandemia Covid
19 - levarem ao caos social, pode “usar a Constituição”

.
PARTIDOS
Caso Bolsonaro se filie ao PMB - que virou “Brasil 35”, a

ideia é mandar 100%. Se não der, será difícil ter 100% nos de-
mais. Se voltar pro PSL, teria no máximo 50%. Talvez no PRTB,
do falecido Levy, possa ter 100%, apesar do seu vice Mourão
estar lá ...

.
(BRASIL)
... O PT (no qual o Lulismo ainda manda) tá indignado com o

jornalista Pedro Bial. Depois de ser atacado, ao chamar Lula de
mentiroso, o apresentador da Globo (tv) reagiu dizendo que Lula
é um mentiroso confesso e merece ser tratado como tal ...

.
M Í D I A S
A coluna  de política do jornalista  Cesar Neto   vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via In-
ternet desde 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando refe-
rência da liberdade possível. Twitter  @CesarNetoReal ... Email
cesar@cesarneto.com



Contas externas têm saldo negativo
de US$ 3,97 bilhões em março
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Covid-19: países
oferecem ajuda à

Índia para aliviar crise
Vários países, incluindo os Estados Unidos (EUA) e

integrantes da União Europeia (UE), ofereceram à Índia materi-
al médico para ajudar a aliviar a crise de recursos do país, que
enfrenta um violento surto de covid-19.

A ajuda internacional é enviada como “resposta urgente” às
necessidades do segundo país mais populoso do mundo, que viu
o número de infeções e de mortes multiplicarem-se dramatica-
mente em apenas algumas semanas, causando o colapso do seu
sistema de saúde.

Apesar da grande capacidade de produção do país, conhecida
como “a farmácia do mundo”, o setor de saúde começou, na se-
mana passada, a indicar que tinha um mínimo do material, devido
ao grande número de doentes que chegam todos os dias aos hos-
pitais.

O Reino Unido disse  que fará “todo o possível para aliviar o
sofrimento” da Índia e, face à gravidade da situação, enviará ven-
tiladores para evitar a repetição de dezenas de casos de mortes
por falta de oxigênio nos hospitais.

A União Europeia também anunciou uma resposta coordena-
da dos Estados-membros para enviar recursos por meio do Me-
canismo Europeu de Proteção Civil.

Além disso, a França e a Alemanha informaram que vão ofe-
recer material para ajudar no combate à crise, independentemente
da resposta do bloco europeu.

No domingo (25), os Estados Unidos anunciaram o embar-
que “imediato” de recursos médicos e material para a
fabricação de vacinas que permitam enfrentar “com urgência” a
grave crise.

O embarque de componentes químicos e princípios ativos
para a fabricação de medicamentos é fundamental para a Índia,
que abriga o maior produtor mundial de vacinas - o Serum Insti-
tute of India (SII) -, produtor da fórmula anticovid-19 do labora-
tório sueco-britânico AstraZeneca.

Na semana passada, o fabricante indiano pediu publicamente
aos Estados Unidos que suspendessem as restrições à importa-
ção de matérias-primas para permitir aumentar a produção de
vacinas, já que o Serum é produtor global e principal fornecedor
da Índia.

O braço de investimentos do Governo de Singapura, o Tema-
sek, também coordenou, neste fim de semana, o envio para a
Índia de equipamentos médicos de emergência, incluindo apare-
lhos de respiração assistida.

A Força Aérea Indiana informou no sábado (24) que iria envi-
ar navios cargueiros para Singapura, a fim de ajudar a transportar
novos contêineres que permitam aumentar a capacidade de ar-
mazenamento do país.

A crise de saúde na Índia, que se tornou explícita em imagens
de hospitais saturados, de escassez de alguns medicamentos para
tratar o vírus e nas cremações massivas devido ao aumento das
mortes, também levou a China, o Paquistão, os Emirados Árabes
Unidos e a Austrália, entre outros países, a oferecer ajuda.

“Como gesto de solidariedade ao povo da Índia, no âmbito da
atual onda de covid-19, o Paquistão ofereceu-se para dar apoio,
com ventiladores, dispositivos Bipap (para ajudar a respirar),
máquinas digitais de raios-X, equipamentos de proteção e outro
material relacionado”, disse, em comunicado, o governo paquis-
tanês, apesar dos frequentes confrontos que tem com a Índia.

A Índia ultrapassou hoje os 17 milhões de casos de covid-19
e 195 mil mortes, em meio a forte onda da doença que, segundo
o governo indiano, está “a sacudir o país”.

A pandemia de covid-19 provocou, pelo menos, 3,1 milhões
de mortes no mundo, resultantes de mais de 146,3 milhões de
casos de infeção, segundo balanço da agência francesa AFP.

A doença é transmitida pelo novo coronavírus, detectado no
fim de 2019 em Wuhan, uma cidade do centro da China. (Agen-
cia Brasil)

As contas externas registra-
ram saldo negativo de US$ 3,97
bilhões em março deste ano, de
acordo com dados divulgados  na
segunda-feira (26) pelo Banco
Central (BC). Em março de
2020, o déficit havia sido de
US$ 4,257 bilhões nas transa-
ções correntes, que são as com-
pras e vendas de mercadorias e
serviços e transferências de ren-
da do Brasil com outros países.

O chefe do Departamento de
Estatísticas do BC, Fernando
Rocha, destacou que, a partir
deste mês, a comparação se dará
sobre períodos impactados pela
pandemia, que passou a influen-
ciar os números em março do
ano passado.

Entretanto, segundo ele, a
causa dos resultados similares
nas transações correntes entre
os meses de março de 2020 e
março de 2021 se deve, princi-
palmente, em razão das impor-
tações no âmbito do Repetro -
regime aduaneiro especial de
exportação e de importação de
bens que se destina às atividades
de pesquisa e de lavra das jazi-
das de petróleo e gás natural -
que foram de US$ 6,5 bilhões
em março de 2021 ante US$ 1,6
bilhão em março de 2020.

De acordo com Rocha, isso
diminuiu o resultado da balança
comercial no mês passado. Com
a menor contribuição do saldo
da balança comercial, o déficit
em transações correntes foi um
pouco maior em março de 2021
do que seria sem o Repetro, se
aproximando do resultado de
março de 2020.

O Repetro suspende a co-
brança de tributos federais na
importação de equipamentos
para o setor de petróleo e gás,
principalmente as plataformas
de exploração. Na comparação
interanual, o saldo da balança
comercial recuou US$ 2,5 bi-
lhões, enquanto as despesas lí-
quidas de renda primária e de
serviços apresentaram retrações
de US$ 1,8 bilhão e US$ 607

milhões, respectivamente.
Em 12 meses, encerrados

em março, foi registrado défi-
cit em transações correntes de
US$ 17,834 (1,24% do Produ-
to Interno Bruto - PIB), ante sal-
do negativo de US$ 18,121 bi-
lhões (1,26% do PIB) em feve-
reiro de 2021 e déficit de US$
71,041 bilhões (3,97% do PIB)
no período equivalente termina-
do em março de 2020.

Balança comercial e ser-
viços

As exportações de bens to-
talizaram US$ 24,613 bilhões
em março, aumento de 33,7%
em relação a igual mês de 2020.
As importações somaram US$
25,05 bilhões, incremento de
53,6% na comparação com mar-
ço do ano passado. Com esses
resultados, a balança comercial
registrou déficit de US$ 437
milhões no mês passado, ante
saldo positivo de US$ 2,09 bi-
lhões em março de 2020.

O déficit na conta de servi-
ços (viagens internacionais,
transporte, aluguel de equipa-
mentos, entre outros) manteve a
trajetória de retração e atingiu
US$ 1,057 bilhão em março,
ante US$ 1,664 bilhão em igual
mês de 2020.

No caso das viagens interna-
cionais, as receitas de estrangei-
ros em viagem ao Brasil chega-
ram a US$ 213 milhões, enquan-
to as despesas de brasileiros no
exterior ficaram em US$ 313
milhões. Com isso, a conta de
viagens fechou o mês com défi-
cit de US$ 100 milhões, ante
US$ 227 milhões em março de
2020, recuo de 56,1%.

Entretanto, segundo Rocha,
em março do ano passado, a con-
ta de viagens já sofria o impacto
da pandemia, pois em janeiro de
2020, esse déficit tinha sido de
R$ 774 milhões, por exemplo.
Isso significa que a conta de vi-
agens deve continuar reduzida
enquanto durarem as restrições
de deslocamento e as pessoas

não se sentirem dispostas a via-
jar.

Destaca-se também, na mes-
ma base de comparação, a redu-
ção de 52,9% nas despesas líqui-
das de aluguel de equipamentos,
de US$ 1,2 bilhão em março de
2020 para US$ 567 milhões em
março de 2021. De acordo com
Rocha, isso se deve pela naciona-
lização (importação) de equipa-
mentos no âmbito do Repetro, ou
seja, de bens que passam a ser pro-
priedade de residentes no Brasil,
sem a necessidade de pagamento
de aluguel a não-residentes.

O chefe do BC explicou que
o efeito ainda vai permanecer na
base e ajuda a reduzir o déficit se
serviços por um período maior.

Rendas
Em março de 2021, o défi-

cit em renda primária (lucros e
dividendos, pagamentos de juros
e salários) chegou a US$ 2,993
bilhões, contra US$ 4,86 bilhões
no mesmo mês de 2020.

A conta de renda secundária
(gerada em uma economia e dis-
tribuída para outra, como doa-
ções e remessas de dólares, sem
contrapartida de serviços ou
bens) teve resultado positivo de
US$ 518 milhões, contra US$
177 milhões em março de 2020.

Investimentos
Os ingressos líquidos em in-

vestimentos diretos no país
(IDP) somaram US$ 6,864 bi-
lhões no mês, ante US$ 7,386
bilhões em março de 2020. Nos
12 meses encerrados em março
de 2021, o IDP totalizou US$
39,256 bilhões, corresponden-
do a 2,73% do PIB, em compa-
ração a US$ 39,778 bilhões
(2,76% do PIB) no mês anteri-
or e US$ 68,748 bilhões (3,84%
do PIB) em março de 2020.

De acordo com Rocha, o
IDP em 12 meses se reduziu em
função dos choques da pandemia
e das incertezas dos empresári-
os ao longo do ano.

Quando o país registra saldo

negativo em transações corren-
tes, precisa cobrir o déficit com
investimentos ou empréstimos
no exterior. A melhor forma de
financiamento do saldo negati-
vo é o IDP, porque os recursos
são aplicados no setor produti-
vo e costumam ser investimen-
tos de longo prazo. Apesar de os
investimentos estarem menores
neste ano, no acumulado de 12
meses o IDP supera o déficit nas
contas externas, que também se
reduziu por causa da crise gera-
da pela pandemia.

Em março, houve saída líqui-
da de investimento em carteira
no mercado doméstico no total
de US$ 2,084 bilhões, contra
US$ 22,228 milhões de saída
líquida em igual período de
2020. No caso das ações e fun-
dos de investimento, houve saí-
da de US$ 2,996 bilhões. Já os
investimentos em títulos de dí-
vida tiveram entrada líquida de
US$ 912 milhões.

Rocha explicou que já há a
recomposição líquida de investi-
dores estrangeiros no mercado
doméstico, após as perdas com a
pandemia. De fevereiro a maio
de 2020, houve uma saída de US$
35,3 bilhões, recuperados de ju-
nho a fevereiro de 2021, com in-
gresso de US$ 35,2 bilhões.

Já em março desde ano, hou-
ve uma saída líquida e a proje-
ção para abril é de um valor mais
ou menos zerado. Segundo ele,
não é possível afirmar que exis-
ta uma tendência de saídas líqui-
das, já que o resultado de março
foi pontual comparado à estabi-
lidade que deve ocorrer em abril.

O estoque de reservas inter-
nacionais atingiu US$ 347,413
bilhões em março de 2021, re-
dução de US$ 8,7 bilhões em
comparação a março de 2020.

Para o mês de abril de 2021,
a estimativa do Banco Central
para o resultado em transações
correntes é de superávit de US$
5,7 bilhões, enquanto a de IDP é
de ingressos líquidos de US$
4,9 bilhões. (Agencia Brasil)

O 79º Leilão de Biodiesel da
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP) terminou com o arrema-
te de 1.050.349.000 litros de
biodiesel para atendimento à
mistura obrigatória ao óleo di-
esel, segundo balanço divulga-
do na segunda-feira (26) pela
agência reguladora.

O montante arrematado vai ser
destinado a garantir o abasteci-
mento de biodiesel no mercado
nacional durante o período de 1°
de maio e 30 de junho deste ano.

De acordo com a ANP, não
houve arremates para mistura vo-
luntária, e todo o volume adquiri-
do veio de produtores detentores
do Selo Biocombustível Social.

O preço médio de negociação
no leilão foi de R$ 5,536 por li-

Leilão de biodiesel
tem 1 bi de litros
arrematados para

maio e junho
tro, o que não considera a margem
da adquirente. O valor é 26,5%
menor que a média ponderada dos
“Preços Máximos de Referência”
regionais usados no leilão (R$
7,529 por litro). Com isso, o va-
lor total negociado atingiu o pata-
mar de R$ 5,82 bilhões.

O leilão para a mistura obri-
gatória contou com 45 produto-
res, que apresentaram as ofertas
em 14 de abril. Essas ofertas fo-
ram selecionadas em três etapas,
realizadas em 15 de abril, de 16 a
19 de abril, e em 20 de abril. Já a
oferta para mistura voluntária
ocorreu em 22 de abril, sem que
nenhuma negociação fosse efeti-
vada a partir dela.

O resultado completo do lei-
lão pode ser acessado na página
da ANP. (Agencia Brasil)

Confiança do empresário do comércio
atinge menor nível desde setembro

O Índice de Confiança do
Empresário do Comércio
(Icec) caiu 6,4% de março
para abril deste ano e chegou
a 95,7 pontos. Essa foi a quin-
ta queda consecutiva do indi-
cador, que atingiu o menor pa-
tamar desde setembro do ano
passado (91,6 pontos). Os da-
dos foram divulgados  na se-
gunda-feira (26) pela Confe-

deração Nacional do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turis-
mo (CNC).

Na comparação com abril
de 2020, o recuo chegou a
20,7 pontos. Esse foi o 13º
recuo consecutivo neste tipo
de comparação.

Na passagem de março
para abril, a maior queda foi
observada na avaliação dos

empresários do comércio bra-
sileiro sobre a situação atual
(-9,6%). A opinião sobre a si-
tuação da economia apresen-
tou piora de 12,4%.

A confiança no futuro caiu
6,2%, puxada também pela pi-
ora na avaliação sobre a situa-
ção da economia (-7,4%).

As intenções de investi-
mento também tiveram retra-

ção (-4,1%), resultado influen-
ciado principalmente pela in-
tenção de contratação de fun-
cionários, que recuou 6,3%.

Na comparação com abril
do ano passado, as quedas fo-
ram de 35,7% na situação atu-
al, de 14% nas expectativas de
investimento e de 15,3% nas
intenções de investimento.
(Agencia Brasil)

Mercado financeiro eleva projeção
da inflação para 5,01% em 2021

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) deste ano subiu de
4,92% para 5,01%. A estimativa
está no boletim Focus de segun-
da-feira (26), pesquisa divulga-
da semanalmente pelo Banco
Central (BC), com a projeção
para os principais indicadores
econômicos.

Para 2022, a estimativa de
inflação é de 3,6%. Tanto para
2023 como para 2024 a previ-
são para o indicador é de 3,25%.

O cálculo para 2021 está
próximo do limite da meta de
inflação que deve ser persegui-
da pelo BC. O centro da meta,
definida pelo Conselho Mone-
tário Nacional, é de 3,75% para
este ano, com intervalo de tole-
rância de 1,5 ponto percentual

para cima ou para baixo. Ou seja,
o limite inferior é de 2,25% e o
superior de 5,25%.

Taxa de juros
Para alcançar a meta de in-

flação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic, fi-
xada atualmente em 2,75% ao
ano pelo Comitê de Política
Monetária (Copom).

Para o mercado financeiro,
a expectativa é de que a Selic
encerre 2021 em 5,5% ao ano.
Para o fim de 2022, a estimativa
é de que a taxa básica suba para
6,13% ao ano. E para o fim de
2023 e 2024, a previsão é de
6,5% ao ano.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalidade
é conter a demanda aquecida, e

isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam
a poupança. Além disso, os ban-
cos consideram outros fatores
na hora de definir os juros co-
brados dos consumidores, como
risco de inadimplência, lucro e
despesas administrativas.

A taxa Selic mais alta difi-
culta a recuperação da econo-
mia. Ainda assim, ao elevar a
Selic para 2,75% na última reu-
nião, o Copom sinalizou que
deve haver nova alta no indica-
dor no encontro do próximo
mês. Para o comitê, entretanto,
os choques inflacionários de-
vem ser temporários.

Quando o Copom reduz a
Selic, a tendência é de que o cré-
dito fique mais barato, com in-
centivo à produção e ao consu-

mo, reduzindo o controle da in-
flação e estimulando a atividade
econômica.

PIB e câmbio
As instituições financeiras

consultadas pelo BC elevaram a
projeção para o crescimento da
economia brasileira este ano de
3,04% para 3,09%. Para o próxi-
mo ano, a expectativa para Pro-
duto Interno Bruto (PIB) - a soma
de todos os bens e serviços pro-
duzidos no país - é de crescimen-
to de 2,34%. Em 2023 e 2024, o
mercado financeiro projeta ex-
pansão do PIB em 2,5%.

A expectativa para a cotação
do dólar se mantém em R$ 5,40
ao final deste ano. Para o fim de
2022, a previsão é de que a mo-
eda americana continue nesse
patamar. (Agencia Brasil)

Procon entra com ação contra
aumento de planos de saúde

O Procon de São Paulo in-
gressou com uma ação civil
pública para questionar os au-
mentos de cinco operadoras
de planos de saúde. O órgão
de defesa do consumidor so-
licita que as empresas apre-
sentem as informações que
embasam os reajustes e os
percentuais de aumento aplica-
dos nos últimos três anos.

Na ação, o Procon pede ain-
da que seja aplicada uma mul-
ta de R$ 10 milhões por da-
nos morais coletivos contra as
operadoras Amil Assistência
Médica Internacional, Brades-
co Seguros, Notre Dame In-
termédica Saúde, Sul Améri-
ca Companhia de Seguro Saúde
e Qualicorp Administradora de
Benefícios.

Em janeiro deste ano, fo-
ram registradas, de acordo
com o Procon, 962 reclama-
ções de consumidores contra
os reajustes dos planos de
saúde, sendo a maior parte de-
las contra as empresas citadas.
O órgão já multou as empre-
sas administrativamente por
considerar as informações
fornecidas insuficientes para

justificar as al tas nos preços
cobrados dos consumidores.

“Não houve transparência
por parte das empresas na apli-
cação desses reajustes e as ope-
radoras têm o dever de explicá-
los. Estamos indo à Justiça para
que elas deem essas informa-
ções”, disse o diretor executivo
do Procon, Fernando Capez.
(Agencia Brasil)



EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1047403-12.2018.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme
Santini Teodoro, forma da Lei, etc. FAZ SABER a Empório Máquinas Ltda. ME, CNPJ 13.398.034/0001-28, na
pessoa de seu representante legal, e Filipe Eduardo Ferreira de Abreu, CPF 052.825.367-06, que lhes foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial, por parte de Banco Hyundai S.A, objetivando a cobrança
de R$ 83.543,01 (junho/2019), referente ao saldo devedor remanescente do contrato de compra e venda de
equipamentos, firmado em 17.08.2016. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO , por EDITAL, para que, no prazo de 03 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias úteis, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
converter-se em penhora o arresto procedido sobre a Escavadeira Hidráulica, marca Hyundai, modelo R140LC-
7, cor amarela, série HHIHN406LB0003947, N.F. 6789 – série 1, após o que passará a fluir, automaticamente,
o prazo de 10 dias para requerer a substituição do bem penhorado (art. 847, do CPC). Fica INTIMADO o corréu
Filipe Eduardo Ferreira de Abreu também do arresto efetuado sobre a quantia de R$ 366,92, em conta bancária
de sua titularidade, para que, no prazo de 05 dias, comprove a impenhorabilidade da referida quantia (art. 854,
do CPC), sob pena de converte-se a indisponibilidade em penhora. Convertidos os arrestos em penhora,
poderão os executados, no prazo de 15 dias, apresentar impugnação (art. 917, § 1º, do CPC). Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2021. 27 e 28.04

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

GUILHERME SOUZA DE AMORIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO (04/09/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM BARUERI, SP, FILHO DE
EPAMINONDAS LUIZ DE AMORIM NETO E DE NAIRA PINHEIRO DE SOUZA. AMANDA BARONE
LOPEZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, (28/
05/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIS CARLOS LOPEZ E DE
DENISE BARONE LOPEZ.

DANILO BUENO VACARI, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO DIRETOR, NASCIDO EM
GABRIEL MONTEIRO, (02/06/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
VALDECIR VACARI E DE MARIA DALVA BUENO VACARI. ANNA CAROLINA SEMIM GARCIA, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO GERENTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/05/1987),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIS CARLOS BELLETTI GARCIA E DE
DEISE DIAS SEMIM GARCIA.

ANGELO MARCOS DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO
EM ESCADA, PE NO DIA (18/02/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
ANTONIA JOSEFA SANTOS DA SILVA. ANGELA DA SILVA PAIXÃO,  ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM ESCADA, PE NO DIA (01/07/1974), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARIA PAIXÃO DA SILVA.

RENAN VINÍCIUS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONSULTOR DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, NASCIDO EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (16/01/
1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE VANDERLEI DE OLIVEIRA E DE
FLAVIA MARIA GOMES DE OLIVEIRA. EDUARDA MORGANA DA SILVA MONTENEGRO MALAGUTI
DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BIÓLOGA, NASCIDA EM BALNEÁRIO CAMBORIÚ,
SC NO DIA
(21/03/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARCOS MONTENEGRO
MALAGUTI DE SOUZA E DE JOSIANE MARILDA DA SILVA.

CESAR AUGUST O JAEGER BENTO VIDAL FILHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
ADVOGADO, NASCIDO EM BARRA BONITA, SP NO DIA (07/08/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE CESAR AUGUSTO JAEGER BENTO VIDAL E DE MARIA VIRGÍNIA
BELLO JAEGER BENTO VIDAL. GABRIELA TAKAYANAGI GARCIA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/12/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE GEORGE ROGER GARCIA E DE JACQUELINE TAKAYANAGI GARCIA.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1003493-64.2018.8.26.0445. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 02ª Vara 
Cível, do Foro da Comarca de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo, Dr(a). Wellington Urbano Marinho, na forma da 
Lei, etc. Faz saber a Jairo de Souza Ferreira, CPF. 056.497.518-46, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, objetivando o recebimento da quantia de R$ 7.093,16 
(junho/2016), atualizada no ato do pagamento, referente a colisão em 12/06/2017 no veículo assegurado pela apólice 
4002312/19. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1021999-64.2015.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a(o) Jefferson Pedro Almeida dos Santos, CPF 285.460.878-06, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Darwin Goto e outro, sendo corréu Vítor Carvalho Rocha, objetivando a declaração de inexistência 
de relação jurídica entre os autores e os réus em relação ao contrato de locação celebrado em 18/02/2010, e indenização 
por danos materiais e morais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. 

Krasis Participações S.A.
CNPJ nº 11.425.560/0001-04 - NIRE 35.300.435.443

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Janeiro de 2021
1. Data, Hora e Local: No dia 21 de janeiro de 2021, às 09h horas, na sede da KRASIS Participações S.A. (“Sociedade”), 
localizada na Rua Joaquim Floriano, nº 1.120, 4º Andar, sala 42-A, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04534-004. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada nos termos do disposto no § 4º do art. 124, da Lei nº 
6.404/76 (“LSA”), por força da presença da totalidade dos acionistas da Sociedade, conforme assinaturas constantes do Livro 
de Presença de Acionistas. 3. Mesa de Trabalho: Presidente: Sérgio Macedo Facchini. Secretário: Danilo Luiz Iasi Moura. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre (i)

parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, 830, 834, 835, 837, 838, 839, e 844, parágrafo 1º, todos da Lei 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, conforme alterada (“ ”), e artigos 130 e 794, da Lei nº 13.505, de 16 de março de 2015, con-
forme alterada (“ ”), à 1ª (primeira) emissão privada de até 40.000 (quarenta mil) debêntures, todas 

em ações da Unitah Empreendimentos e Participações SPE S.A. (“Unitah” e “Debêntures”, respectivamente), totalizando, 
na data de emissão, o valor de até R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”), observado o 
montante mínimo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) (“Montante Mínimo” e “Emissão”, respectivamente), cuja Emis-

Debêntures pela Isec Securitizadora S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º Andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08 
(“Securitizadora”), a Securitizadora emitirá uma cédula de crédito imobiliário (“CCI”) representativa dos Créditos Imobiliários 

CRI”), os quais serão distribuídos por meio de oferta pública de 
distribuição em regime de garantia de melhores esforços, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 
nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”, “Oferta” e “Operação de Securitização”, respectiva-
mente); e (ii)
da deliberação acima indicada para implementação da Emissão. 5. Deliberações:
da Ordem do Dia e feitos os respectivos esclarecimentos, foi deliberado pelos Acionistas, por unanimidade e sem reservas:  
(i) 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série 
Única, da Espécie com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada da Unitah Empreendimentos 
e Participações S.A.”, a ser celebrado entre a Unitah, a Securitizadora, a Sociedade, a RZK Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Magalhães de Castro, nº 4800, 
bloco Torre II, andar 2, sala 15, CEP 05.676-120, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 56.319.718/0001-08, e a RWG Participações 
Ltda., sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Barão de Ladário, nº 670, 7º 
andar, sala 715, bairro Brás, CEP 030.10-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 09.551.733/0001-99 (“Escritura de Emissão”), 

previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, 830, 834, 835, 837, 838, 839, e 844, parágrafo 1º, 

não conversíveis em ações, de emissão da Unitah, totalizando, na data de emissão, o valor de até R$ 40.000.000,00 (quaren-

-
sentativa dos Créditos Imobiliários, que serão vinculados como lastro para a emissão dos CRI, declarando-se, em caráter 

das debêntures, acrescido da remuneração, pro rata temporis

-

mostrado necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas decorrentes da Escritura de Emissão, observados os termos 
previstos na Escritura de Emissão e observado a proporção a ser prevista na Escritura de Emissão (“Valor Garantido”), sendo 

julgado, conforme os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. (ii) Aprovar a autorização para que a Diretoria da 

aprovada. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, a Assem-
bleia foi encerrada com a lavratura da presente ata que, lida e conferida, foi tida conforme e assinada. Acionistas Presentes: 
VAHALA Participações S.A., RIMAFA Participações S.A., BVIANNA Participações S.A., AV2M Participações Ltda. São Paulo, 
21 de janeiro de 2021. Mesa de Trabalho: Sérgio Macedo Facchini - Presidente, Danilo Luiz Iasi Moura - Secretário. Acio-
nistas: Vahala Participações S.A. - p. Sérgio Macedo Facchini, Rimafa Participações S.A. - p. Ricardo Macedo Facchini, 
Bvianna Participações S.A. - p. Gerson Aguiar de Britto Vianna, AV2M Participações Ltda. - p. Arlindo Virgílio Machado 
Moura, Visto do Advogado: Carlos Eduardo Vieira Montenegro - OAB/SP 209.701. JUCESP nº 68.717/21-0 em 03/02/2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1002325-92. 
2018.8.26.0100 (U-106) A Doutora Ana Claudia Dabus Gui-
marães e Souza,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Regis-
tros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO 
PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a CENTRO ACADÊMICO XI DE AGOSTO, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges,se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores,que Eduardo Augusto Mesquita Neto e Jane 
Elaine Panhan Mesquita ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio do imóvel consistente no 
Conjunto nº 51, localizado na 5ª sobreloja, que corresponde 
ao 5ºandar,excluindo o térreo e o subsolo do Edifício Bocai-
úva,situado na Rua Quintino Bocaiúva,nºs 255 e 257, no 1º 
Subdistrito - Sé, com área útil de 104,00m2, constituído por 
um salão servido por 2.W.C,com 7,60m2 de área útil;a esse 
conjunto corresponde uma parte ideal de 1/13 avos do ter-
reno onde se assenta o edifício.Contribuinte nº055.022.0027-
8., Bairro da Sé, São Paulo/SP., alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                    [27,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024664-17.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Eneida Meira Rocha de Freitas, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HERMENEGILDO MESSIAS BATISTA, Brasileiro, Casado, Comerciário, RG 22.470.443-0, 
CPF 187.424.618-12, com endereço à Travessa Inacio Bonfim, 18, Sitio do Morro, CEP 02553-060, São Paulo - SP, que lhe foi 
proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Cristiane Lilian de Paula Batista . Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de março de 2021.                                         [27,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1043605-80.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc.FAZ 
SABER a(o) FERNANDO PEREIRA LEITE, RG 4.929.379-5, CPF 767.511.048-04, que lhe foi proposta uma ação de Imissão na 
Posse por parte de Ana Carolina Abreu Araujo, objetivando a imissão na posse da unidade autônoma denominado apartamento 
91, do 9º andar e do box de garagem duplo nºs 31 e 32, do 1º subsolo, ambos no Edifício Imperial Flamingo, que está localizado 
nesta Capital na Rua Volta Redonda, nº 794 Brooklin Paulista, matriculas 137.577; e 137.578 no 15º CRI/SP. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de setembro de 2020.                [27,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1072659-
93.2014.8.26.0100 ( USUC 913 )A Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.FAZ 
SABER a ABEL LAMEIRA, NEUSA DE LOURDES BEVILACQUA, NILO LAMEIRA, SÔNIA MARIZA CLARO POMPEU, 
ERMELINDO DEL NERO, ELISABETH SAMMARTINO DEL NERO, CLÓVIS DE PAULA BARRETO, MARIA BETTE 
BARRETO, CONCEIÇÃO BARBUTO MARTINHO, DAVID LEIFERT, LYDIA LEIFERT, ÁLVARO CUNHA, ROSÁLIA 
SAMAPAIO CUNHA, JOSÉ MARTINIANO DE AZEVEDO NETO, MARINA ANNICHINO MASCHIETTO, ANTONIO SEIXAS 
LOPES, DARIA BELOUS LOPES, EGLE MARIA DE LOURDES MASCHIETTO, e HERDEIROS DE DANIEL MARTINHO, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que CARLOS ALBERTO DA SILVA e Eliana Ferreira da Silva ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Conde de Linhares, 26, Cidade Dutra - Capela do Socorro, São Paulo - SP., 
com área de 250,00ms2., contribuinte nº. 095.068.0055-3., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                         [27,28] 

N.Q.J.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - (em organização) - Ata da Assembleia Geral de Consti-
tuição de Sociedade por Ações realizada em 21 de fevereiro de 2020 - Data, Hora e Local: Aos 21 de fevereiro 
de 2020, às 10:30 horas, na Rua Pamplona, nº 724, 7º andar, conjunto 77, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP: 01405-001. Quórum de Instalação: verificou-se a presença dos Fundadores da Sociedade conforme boletins de 
subscrição, (Anexo II) e lista de presença (Anexo III). Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Sueli de Fátima Ferretti, 
que convidou a mim, Cleber Faria Fernandes para secretariá-la. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (a) Constituição da 
Companhia; (b) subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social da Companhia; 
(d) elaboração da ata em forma de sumário; e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando 
início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a N.Q.J.S.P.E. Em-
preendimentos e Participações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Pamplona, 724 - 7º andar, conjunto 77, CEP: 01405-001; (b) fixar o capital social da Companhia em R$ 500,00 (quinhentos 
reais) dividido em 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente 
integralizadas, nesta data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da 
Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata (Anexo I); (d) aprovar, nos termos, do § 1º Artigo 130 da Lei 
nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pessoas abaixo qualificadas para compor a 
Diretoria com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária de 2021, os quais tomam 
posse na presente data, conforme termos de posse lavrados em livro próprio e arquivados na sede da sociedade. Diretores: 
Sueli de Fátima Ferretti, brasileira, solteira, analista, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Pamplona, 724, 7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, portadora da 
cédula de identidade RG nº 7.743.932-6, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 764.868.778-04, para o cargo de 
diretora. Cleber Faria Fernandes, brasileiro, casado, contabilista, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Rua Pamplona, 724, 7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, portador da 
cédula de identidade RG nº 23.360.684-1, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 192.212.358-74, para o cargo 
de diretor. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não 
tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 21 de fevereiro 
de 2020. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente da Assembleia e Diretora Eleita; Cleber Faria Fernandes - Secretário da 
Assembleia e Diretor Eleito. Visto do Advogado: Renato Dias Pinheiro - OAB/SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553. JUCESP NIRE 
3530055046-3 em 10/03/2020. 
(Anexo I) Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo Primeiro - A N.Q.
J.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas 
demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo Segundo - A companhia tem sede e foro na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pamplona nº 724, 7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, podendo 
abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. Artigo Terceiro - A Companhia tem por objeto social a 
participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo Quarto - A Socie-
dade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo Quinto - O capital social é de R$ 500,00 
(quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo 
R$ 200,00 (duzentos reais) integralizados e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar desta assembleia. Pará-
grafo Primeiro - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes 
de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que 
deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do 
capital social, a companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, 
sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. 
Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo Sexto - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) 
primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. 
Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os 
diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais 
Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão 
tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 
Sétimo - A administração da Companhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 
(dez) membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente 
pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a 
posse dos novos eleitos. Parágrafo Primeiro - Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão 
fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo - A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo 
lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo - No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por 
qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse 
do substituto pela Assembleia Geral. Artigo Nono - A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios 
sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Sociedade e representá-la perante terceiros, em juízo 
ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os 
poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; 
abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no 
todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Décimo - A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim 
como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou 
mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á 
pela assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos 
mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judi-
cia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único: Dependerão da aprovação de acionistas 
representando a maioria do capital social a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 
Décimo Primeiro - Compete à diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos 
necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo Décimo Segundo - A companhia terá 
um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) 
e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único - Os membros 
do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. 
Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo Décimo Terceiro - O exercício social da Sociedade coincide com o ano civil, 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Sociedade preparará um 
balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo Décimo Quarto - Os lucros apurados 
em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o 
Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo Décimo Quinto - 
Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares 
a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo Décimo Sexto - A 
Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos ter-
mos da legislação aplicável. Artigo Décimo Sétimo - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por 
deliberação da Assembleia Geral, com o quorum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará 
a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo Décimo Oitavo - Qualquer ação 
entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São 
Paulo, Estado de São Paulo. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente; Cleber Faria Fernandes - Secretário. Renato Dias 
Pinheiro - OAB/SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553.

N.I.B.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A.  –  CNPJ/MF nº 31.232.215/0001-61  –  NIRE 35.300.520.092
Extrato da Ata Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

1. Data, Hora e Local: 1º/02/2021, 9h, na sede social da Companhia. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação em face da presença da totalidade dos Acionistas. 3. Mesa: Presidida pelo João Francisco da Silveira Neto e secretariada 
pelo Luis Felipe Teixeira do Amaral. 6. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram: (i) aprovar 
as contas da Companhia referente ao exercício social findo em 31/12/2020, sendo que em razão da ausência de atividade opera-
cional, não operacional, patrimonial ou financeira, não há lucro líquido e, portanto, dividendos a distribuir; (ii) aprovar a eleição 
dos seguintes Diretores: (a) Gabriela do Nascimento Nogueira; (b) Gustavo Silva Brunetto; (c) Fernando Alberto Rodrigues 
Cruz; e, (d) Fernando Fischer Barbedo. E, a reeleição dos seguintes Diretores: (a) João Francisco da Silveira Neto; (b) Paula 
Mattos Lucchetta; (c) Eduardo Luiz Villegas Fedato; (d) Raquel Elias Balarin; (e) Bruno Cesar de Oliveira Mello Nunes; e, 
(f) Leorys Colletes Alves Junior. Todos os Diretores são eleitos sem designação específica e com mandato até a Assembleia Geral 
Ordinária que aprovar as contas do exercício social findo em 31/12/2023. A posse fica condicionada a apresentação de declaração 
de desimpedimento, nos termos da legislação aplicável e, a assinatura do termo de posse, lavrado em livro próprio da Companhia; 
(iii) aprovar a fixação da remuneração global de até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para os administradores da Companhia 
para o exercício social de 2021; (iv) alterar a denominação social da Companhia e, portanto, o Artigo 1º passa a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Artigo 1º - A sim;paul Empreendimentos e Participações S.A., é uma sociedade anônima regida por este 
Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis.”; (v) alterar o Artigo 2º para excluir o endereço completo 
da Companhia, passando a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade e Estado de 
São Paulo, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria.”; (vi) aprovar a consolidação do Estatuto Social, 
refletindo as alterações aprovadas nos itens acima, o qual passará a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata; 
(vii) autorizar que os Diretores da Companhia pratiquem e assinem quaisquer atos necessários para o fiel cumprimento das matérias 
acima. Foi autorizada a lavratura desta ata em forma de sumário e sua publicação com omissão das assinaturas dos Acionistas. 
7. Encerramento: Encerrada a Assembleia, lavrou-se a ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos membros da Mesa e por todos 
os Acionistas presentes. O Anexo I encontra-se disponível na sede da Companhia. JUCESP nº 154.621/21-3, em 08/04/2021.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002770-75.2019.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional da Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Fernando Pinto Arcur, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a Liria Carrasco, RG nº 19.287.384, que tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Intermodal Brasil Logística 
Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO 
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
20.277,12, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2021. 
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Juiz suspende indicação de Renan
para relatoria da CPI da Pandemia

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

TERÇA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2021

A Comissão Técnica Naci-
onal de Biossegurança (CTN-
Bio) aprovou requisitos de bi-
ossegurança da vacina Sputnik
V, desenvolvida pelo Instituto
russo Gamaleya em parceria
com a farmacêutica brasileira
União Química.

A aprovação da CTNBio é
condição para a inserção de
qualquer organismo genetica-
mente modificado no mercado
brasileiro, a exemplo de vacinas
como a Sputinik V. Contudo, o
uso do imunizante depende de
aprovação também da Agência
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria. A análise da Agência teve
início na tarde de segunda-fei-
ra (26).

Segundo a CTNBIo, órgão
ligado ao Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovações
(MCTI), a análise das infor-
mações teve início na sema-
na passada. Foram solicita-
dos documentos adicionais
à União Química, como infor-
mações sobre o método de
obtenção de linhagens de ade-
novírus.

A União Química entregou
à CTNBio a documentação exi-
gida. Os integrantes da Comis-
são entenderam que os dados
complementares atenderam às

Sputnik V tem aspectos de
biossegurança aprovados

por órgão técnico
exigências necessárias para a
aprovação.

De acordo com a comissão,
a aprovação dos aspectos de
biossegurança é passo impor-
tante para o processo de avali-
ação e eventual permissão da
importação e ou do registro de-
finitivo da vacina.

Importação
A Diretoria Colegiada da

Anvisa delibera na noite desta
segunda-feira o pedido de go-
vernadores para a importação
em caráter especial de doses
da Sputnik V. Essa solicitação
não consiste no registro com-
pleto e definitivo, mas se ba-
seia na legislação atual vol-
tada para medidas de comba-
te à pandemia, que abre a
possibilidade da importação
de imunizantes autorizados
por órgãos sanitários de uma
série de países.

Já a aprovação da CTNBio
faz parte das exigências feitas
para imunizantes que lidem com
organismos geneticamente mo-
dificados. Mas a aprovação da
CTNBio não é suficiente para a
viabilização da importação, do
registro em caráter emergencial
ou do registro definitivo.
(Agencia Brasil)

A Justiça Federal em Brasí-
lia decidiu suspender a indica-
ção do senador Renan Calhei-
ros (MDB-AL) para atuar como
relator da CPI da Pandemia, que
será instalada nesta terça-feira
(27) no Senado. A decisão foi
proferida pelo juiz Charles Re-
naud Frazão de Moraes, da 2ª
Vara Federal Cível.

A primeira reunião da co-
missão será realizada nesta ter-
ça-feira, quando devem ser es-

colhidos o presidente e o rela-
tor. Por acordo nos bastidores,
o senador Omar Aziz (PSD-
AM) deve ser confirmado para
presidir os trabalhos e Calhei-
ros ocuparia o cargo de rela-
tor.

O magistrado atendeu ao
pedido liminar feito pela depu-
tada federal Carla Zambelli (PSL-
SP). A parlamentar sustentou
que o senador responde a pro-
cessos na Justiça, fato que

“comprometeria sua imparciali-
dade” para atuar como relator
dos trabalhos da comissão.

A decisão vale até que as
partes apresentem suas mani-
festações no processo. “Deter-
mino que a União diligencie
junto ao Senado da República
para que este obste a submis-
são do nome do senador José
Renan Vasconcelos Calheiros
à votação para a composição
da CPI da Covid-19 na condi-

ção de relator, exclusivamente
até a juntada das manifesta-
ções preliminares dos requeri-
dos quanto ao pedido de tute-
la de urgência formulado pela
autora, oportunidade em que
será novamente apreciado o
pedido no ponto, desta feita
com mais subsídios fundados
no contraditório das partes,
tudo sem nenhum prejuízo para
o prazo de contestação”, deci-
diu. (Agencia Brasil)

Robô usado no Hospital Regional
 de Maringá é destaque na

América Latina
O R1T1, nome do robô utili-

zado no Hospital Universitário
Regional de Maringá (HUM), foi
classificado em uma publicação
internacional feita pelo Banco In-
teramericano de Desenvolvi-
mento (BID) como uma das prin-
cipais iniciativas no uso da inte-
ligência artificial para promoção
do bem-estar e desenvolvimen-
to social na América Latina e Ca-
ribe.

O HUM foi o primeiro hospi-
tal do Brasil a utilizar o R1T1, que
está presente no ambiente hos-
pitalar desde 2014 desempenha-
do várias funções, como auxilio
nas consultas, na interação com
pacientes da pediatria ou do am-
bulatório, na visita ou discussão
de casos nas diferentes enferma-

rias e na aproximação entre paci-
entes e familiares com histórico
de longos períodos de interna-
ção, além de apoiar o Núcleo de
Telemedicina e Telessaúde.

Com o início da pandemia o
robô está auxiliando na desin-
fecção dos leitos de enfermaria
e UTI, pois emite radiação ultra-
violeta capaz de eliminar vírus,
bactérias e outros micro-orga-
nismos. “É uma ajuda fundamen-
tal no combate ao novo corona-
vírus”, ressaltou a enfermeira
Suelen Cristina Zandonadi Ber-
nal, supervisora dos setores Co-
vid-19 do HUM.

 “Além disso, o robô também
é usado na realização de pesqui-
sas relacionadas à Covid-19,
pois permite essa interação en-

tre pesquisador e participante
por meio de um avatar e questi-
onário eletrônico”, explicou a en-
fermeira Catia Millene Dell Ag-
nolo, responsável pela utilização
do equipamento.

Segundo o coordenador da
Project Company e desenvolve-
dor do robô, Antonio Henrique
Dianin, graduado em engenha-
ria de produção pela Universi-
dade Estadual de Maringá
(UEM), o R1T1 é o primeiro com
função de telepresença na Amé-
rica Latina e já foi destaque em
várias outras publicações inter-
nacionais.

“Ele foi criado em 2013, é con-
siderado o melhor robô mundial
para aplicação na área da saúde.
Possui várias funcionalidades

hospitalares. O HUM e a UEM
sempre foram nossos parceiros
e abraçaram de imediato este
projeto”, ressaltou.

ULTRAVIOLETA
Ultravioleta é a luz invisível

aos seres humanos, pois seus
comprimentos de onda estão
abaixo da luz visível. Essa radia-
ção elimina vírus, bactérias e
outros micro-organismos por-
que consegue penetrar nas cé-
lulas desses patógenos e em seu
código genético. Também há
evidências de que os raios ul-
travioletas podem danificar os
aminoácidos e proteínas que
protegem o vírus ou permitem
que ele se ligue e infecte uma
célula hospedeira. (AENPR)
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VECTRA ESTEIO RODOVIAS S.A.
CNPJ/MF Nº 11.115.426/0001-07

Rua Dr. Reynaldo Machado, 1151 - Curitiba - Paraná

BALANÇOS PATRIMONIAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 e 2019

A T I V O 2020 2019

CIRCULANTE:
  Caixa e bancos  24.615,29  99.996,71
  Clientes  647.353,00  123.100,89
  Adiantamento a fornecedores  140.360,09  193.235,09
  Impostos a recuperar e outras  77.647,65  46.761,61

889.976,03 463.094,30
NÃO CIRCULANTE:
Realizável a longo prazo:
  Depósitos judiciais  79.926,41  10.013,16

  Ativo imobilizado  1.255.053,15  1.543.877,21

1.334.979,56 1.553.890,37

Total do ativo 2.224.955,59 2.016.984,67

P A S S I V O 2020 2019
CIRCULANTE:
  Fornecedores nacionais  60.170,57  16.049,67
  Salários e encargos sociais  27.248,08  27.056,94
   Impostos e taxas a recolher  34.605,97  10.820,26
  Adiantamento de clientes  522,45  522,45
  Provisões e outras contas a pagar  77.222,49  85.847,76

199.769,56 140.297,08
NÃO CIRCULANTE:
  Saldos com partes relacionadas  179.799,61  100.000,00
 Obrigações trabalhistas  -

179.799,61 100.000,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO:
  Capital social  7.219.836,00  7.219.836,00
  Adiantamento para aumento de capital  2.375.213,80  2.375.213,80
  Prejuízos acumulados  (7.749.663,38)  (7.818.362,20)

1.845.386,42 1.776.687,60
Total do passivo 2.224.955,59 2.016.984,68

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 e 2019

2020 2019
RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS
E LOCAÇÕES  2.359.238,76  1.688.250,90
Tributos sobre receita  (277.932,90)  (180.815,88)
Receita líquida 2.081.305,86 1.507.435,02
Custo dos serviços prestados  (42.658,84)  (80.338,56)
Lucro bruto 2.038.647,02 1.427.096,46
DESPESAS OPERACIONAIS:
  Custos operacionais  (1.390.735,83)  (773.511,68)
  Vendas  (344.098,57)  (507.514,27)
  Gerais e administrativas  (165.825,44)  (164.364,62)

 (1.900.659,84)  (1.445.390,57)
RESULTADO OPERACIONAL
ANTES DE EFEITOS FINANCEIROS 137.987,18  (18.294,11)
  Resultado financeiro, líquido  (51.909,50)  (13.066,42)
  Imposto de renda e contribuição social  (17.378,86)  (10.775,31)
RESULTADO DO EXERCÍCIO 68.698,82  (42.135,84)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

2020 2019
FLUXO DE CAIXA DAS OPERAÇÕES
    Resultado do exercício  68.698,82  (42.135,84)
    Depreciação 444.512,53 440.227,88
    Variação cambial empréstimos
    partes relacionadas 36.948,00 13.114,00
    Tributos diferidos  -  10.775,31

 550.159,35  421.981,35
  Redução (aumento) em clientes  (524.252,11)  (109.816,07)
  Redução (aumento) em adiantamento
   a fornecedores  52.875,00  (58.767,98)
  Redução (aumento) em despesas
  antecipadas e outras  (30.886,04)  23.693,00
  Redução (aumento) em depósitos judiciais  (69.913,25)  -
  (Redução) aumento em fornecedores  44.120,90  819,00
  (Redução) aumento em salários,
   encargos e impostos a pagar  (39.365,70)  (67.162,32)
  (Redução) aumento em adiantamento de clientes  -  522,45
  (Redução) aumento em outros passivos  (8.625,27)  56.770,34

 (25.887,12)  268.039,77
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
 Adições ao ativo imobilizado  (155.688,46)  (223.409,06)

 (155.688,46)  (223.409,06)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
  Saldos com partes relacionadas  106.194,16  (176.041,72)

 106.194,16  (176.041,72)
FLUXO DE CAIXA DO EXERCÍCIO  (75.381,42)  (131.411,01)
REPRESENTADO POR
    Disponibilidades no início do exercício  99.996,71  231.407,72
    Disponibilidades no final do exercício  24.615,29  99.996,71

 (75.381,42)  (131.411,01)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

Adiantamento
para aumento de Prejuízo

Capital Social capital acumulado Total
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018  7.219.836,00  2.375.213,80  (7.776.226,36)  1.818.823,44
Prejuízo do exercício  -  -  (42.135,84)  (42.135,84)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019  7.219.836,00  2.375.213,80  (7.818.362,20)  1.776.687,60
Lucro do exercício  -  -  68.698,82  68.698,82
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020  7.219.836,00  2.375.213,80  (7.749.663,38)  1.845.386,42

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

1 Contexto operacional
A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 2009, e tem
por objeto a prestação de serviços de engenharia rodoviária, limitados a levantamentos,
inspeções e tratamentos, estudos de diagnósticos e avaliações, bem como vistorias e
gerenciamento de pavimentos para todos os tipos de malhas pavimentadas, aeroportos
e infra-estrutura diversas.

2 Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e os Pronunciamentos,
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

3 Resumo das principais práticas contábeis
a. Apuração de resultado

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de
competência do exercício. As receitas são reconhecidas mensalmente, com base
nos contratos de prestação de serviços.

b. Moeda funcional
A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o real, de
acordo com as normas descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis.

c. Instrumentos financeiros
Instrumentos financeiros não-derivativos incluem aplicações financeiras,
investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros
recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, assim
como contas a pagar e outras dívidas.

d. Redução ao valor recuperável
O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente,
caso haja indicadores de perda de valor.

e. Ativos circulante e não circulante
 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor auferido, em função do

avanço dos contratos de serviços, incluindo os respectivos impostos diretos
de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos retidos na
fonte, os quais são considerados créditos tributários.
Imobilizado
Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, inclusive juros e
demais encargos financeiros capitalizados.

f. Passivos circulante e não circulante
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço
patrimonial. Em função do prazo do pagamento, o cálculo do valor presente tem
efeito imaterial e, portanto, não foi registrado.
Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados
com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240 mil, para imposto de renda e 9% sobre o lucro
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido.

g. Depreciação
A  Companhia iniciou a depreciação dos seus equipamentos técnicos em 1º de
janeiro de 2012, quando teve início a sua aplicação em atividades operacionais.
A partir de 1º de janeiro de 2013, com base em laudo técnico emitido por perito
independente, a vida útil econômica dos equipamentos técnicos passou a ser de
10 anos.

4. Capital Social
O capital social em 31 de dezembro é de R$ 7.219.836,00 (sete milhões, duzentos e
dezenove mil, oitocentos e trinta e seis reais) representado por 7.219.836,00 ações
ordinárias nominais, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas.

Carlos Valério Avais da Rocha Marcos de Bem Guazzelli
Administrador CRC-38133/O-0 PR

DIRETORIA

Rinoca Participações S.A.
CNPJ/MF nº 25.074.621/0001-40

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto
Atividades operacionais 2020
Valores recebidos de clientes 870.000,00
Valores pagos a fornecedores (447.098,63)
Valores pagos a empregados (127.601,81)
Caixa gerado pelas operações 295.299,56
Tributos pagos (293.209,11)
Fluxo de caixa antes de itens extraordinários 2.090,45
Outras despesas (75.091,63)
Outros recebimentos(pagamento) líquidos (128.623,39)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (201.624,57)

Atividades de investimento 2020
Aplicação financeira (94.085,05)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (94.085,05)
Atividades de financiamento
Integralização de capital 279.998,00
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamentos 279.998,00

Redução nas disponibilidades (15.711,62)
Disponibilidades – no início do período 25.827,79
Disponibilidades – no final do período 10.116,17

Balanço Patrimonial
2020 2019

Ativo 37.072.411,28D 36.987.589,88D
Circulante 305.529,77D 219.445,61D
Bancos conta movimento 10.116,17D 25.827,79D
Tributos a recuperar/ compensar 2.403,75D 2.403,75D
Aplicações Financeiras com rendi-
mento pós fixados 0,00 191.214,07D

Aplicações Financeiras com rendi-
mento pré fixados 289.811,48D 0,00

Despesas antecipadas 3.198,37D 0,00
Não circulante 36.766.881,51D 36.768.144,27D
Edificações 36.758.196,00D 36.758.196,00D
Equipamentos 12.628,13D 12.628,13D
Veiculos 152.834,00D 152.834,00D
(-) Depreciação amortização e exaus-
toes acumulados 156.776,62C 155.513,86C

2020 2019
Passivo e patrimônio líquido 37.072.411,28C 36.987.589,88C
Circulante 56.648,00C 67.742,12C
Impostos a recolher 27.444,18C 220,09C
Impostos retidos de terceiros 1.224,96C 654,00C
Obrigações previdenciarias 7.542,28C 2.993,19C
Previsões 11.503,79C 21.126,81C
Contas a pagar 8.932,79C 42.748,03C
Não circulante 513.465,80C 633.463,80C
Sócios 513.465,80C 633.463,80C
Patrimônio líquido 36.502.297,48C 36.286.383,96C
Capital social 39.771.030,00C 39.771.030,00C
(-) Capital a integralizar 0,00 279.998,00D
(-) Prejuizos acumulados 3.268.732,52D 3.204.648,04D

Demonstração do Resultado
2020 2019

Receita bruta 870.000,00 –
Deduções (31.755,00) –
Receita líquida 838.245,00 –
Lucro bruto 838.245,00 –
Despesas administrativas (704.266,61) (775.155,57)
Despesas tributárias (144.140,14) (185.736,92)
Despesas financeiras (133,06) (201,23)
Receitas financeiras 5.853,62 8.552,36
Outras despesas operacionais (1.950,52) (1.278,03)
Outras receitas operacionais 20.828,65 3.991,61
Resultado antes do IR e CSL 14.436,94 (949.827,78)
Provisões para IR e CSL (78.521,42) (2.052,56)
Prejuízo do exercício (64.084,48) (951.880,34)

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados
Lucros/prejuízos Valor
Resultado do período (64.084,48)
(-)Saldo anterior de prejuízo acumulados (3.204.648,04)
Total (3.268.732,52)
Destinações
Lucros ou prejuízos acumulados (3.268.732,52)

Sergio Thiago da Gama Giestas – Diretor
Paula Duarte Silveira – Contadora CT-CRC 1SP 176.292/O-2

Palalua Participações S/A.
C.N.P.J. 31.334.235/0001-43

Demonstrações Financeiras - Encerradas em 31 de Dezembro de 2.019 e Dezembro 2.020 - (expressas em reais)
Balanços Patrimoniais / ATIVO 2.019 2.020
Caixa e Bancos  373.378,49  1.165.658,30
Palalua-GSI  7.576,00  3.517.846,83
Adiantamentos  51.049,89  433.961,12
Circulante  432.004,38  5.117.466,25
Investimentos  6.212.444,00  54.610.101,13
Imobilizado  905.466,96  905.466,96
Não Circulante  7.117.910,96  55.515.568,09
Total do Ativo  7.549.915,34  60.633.034,34
Balanços Patrimoniais / PASSIVO 2.019 Nov 2020
Contas a Pagar  6.129.583,53  5.946.995,24
Obrigações Fiscais  -  15.962,36
Imposto de Renda / Contribuição Social  -  374,81
Circulante  6.129.583,53  5.963.332,41
Capital Social  10.000,00  20.674.749,33
Reservas de Capital  -  20.001.000,00
Reserva de Lucros - 3.945.687,90
Reserva de Retenção de Lucros -  10.048.264,70
Lucros Exercícios Anteriores  1.410.331,81  -
Patrimônio Líquido  1.420.331,81  54.669.701,93
Total do Passivo  7.549.915,34  60.633.034,34

Demonstração das Mutações Reservas Reservas Reserva Total Lucros Total Patrimônio
do Patrimônio Líquido Capital de Capital de Lucros Retenção Lucros Acumulados Líquido
Capital  10.000,00 - - - -  10.000,00
Lucro/Prejuizo do Exercício - - - -  367.482,21  367.482,21
Lucros Distribuídos - - - -  (367.482,21)  (367.482,21)
Saldo em 31.12.18 - R$  10.000,00  - -  -  -  10.000,00
Lucro/Prejuizo do Exercício - - - - 1.890.331,81  1.890.331,81
Lucros Distribuídos - - - -  (480.000,00)  (480.000,00)
Saldo em 31.12.19 - R$  10.000,00  -  -  -  1.410.331,81  1.420.331,81
Aumento de Capital  20.664.749,33 - - - - 20.664.749,33
Emissão de Bônus de Subscrição - 20.001.000,00 - - -  20.001.000,00
Lucros Distribuídos - - - -  (568.672,21)  (568.672,21)
Lucro/Prejuizo do Exercício - - - - 13.152.293,00  13.152.293,00
Reserva de Lucros - - 3.945.687,90 -  (3.945.687,90)  -
Transferência para Reserva Retenção de Lucros - - - 10.048.264,70  (10.048.264,70)  -
Saldo em 31.12.20 - R$  20.674.749,33  20.001.000,00  3.945.687,90  10.048.264,70  -  54.669.701,93
Demonstração do Fluxo de Caixa - Exercícios Findos em 2.019 e 2.020
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2.019 2.020
Lucro Líquido  1.890.331,81  13.152.293,00
(Aumento) / Redução em Outros
Adiantamentos  (36.513,07)  (3.893.182,06)

Aumento / (Redução) em Impostos a Recolher  -  15.962,36
Aumento / (Redução) em Outras
Contas a Pagar  4.706.469,18  (483.738,91)

Aumento / (Redução) em IR e CS - 374,81
Dividendos Distribuídos  (480.000,00)  (568.672,21)
 Disponibilidades Líquidas Geradas
pelas Atividades Operacionais  6.080.287,92  8.223.036,99

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Investimentos  (5.412.244,00) (48.397.657,13)

Notas explicativas às demonstrações contábeis
1. Contexto Operacional: A Sociedade tem por objeto social a participa-
ção em quaisquer outras sociedades como sócia, acionista ou quotista. 2.

Demonstração de Resultado Exercícios Findos em 2.019 e 2.020
2.019 2.020

Receitas Operacionais  2.003.037,80  14.130.980,70
Receita Operacional Bruta  2.003.037,80  14.130.980,70
Receita Operacional Líquida  2.003.037,80  14.130.980,70
Lucro Bruto  2.003.037,80  14.130.980,70
 Despesas Administrativas  (31.421,45)  (449.611,64)
Despesas Operacionais  (31.421,45)  (449.611,64)
 Receita (Despesa) Financeira Líquida  (81.284,54)  (128.801,25)
Outras Receitas Operacionais  (81.284,54)  (128.801,25)
Lucro (Prejuízo) Operacional  1.890.331,81  13.552.567,81
Resultado não Operacional -  (399.900,00)
Lucro (Prejuízo) Líquido Antes dos
Impostos  1.890.331,81  13.152.667,81

Imposto de Renda/Contribuição Social  -  (374,81)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício  1.890.331,81  13.152.293,00
Lucro (Prejuízo) por Quota / Ação  189,03  10,43

 Disponibilidades Líquidas Aplicadas
nas Atividades de Investimentos  (5.412.244,00) (48.397.657,13)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
Aumento de Capital  -  40.665.749,33
Empréstimos de Acionistas  (294.665,43)  301.150,62
 Disponibilidades Líquidas Geradas
pelas Atividades de Financiamentos  (294.665,43)  40.966.899,95

Aumento (Redução) do Caixa e
Equivalente de Caixa  373.378,49  792.279,81

Demonstração da Variação do Caixa e Equivalente de Caixa
No Início do Período  -  373.378,49
No Fim do Período  373.378,49  1.165.658,30
Aumento (Redução) do Caixa e
Equivalente de Caixa  373.378,49  792.279,81

custo de aquisição. e-) Demais passivos circulantes e exigíveis a longo
prazo: Os demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo são de-
monstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando
aplicável dos respectivos encargos e variações monetárias. e-) Apuração
do resultado: O resultado é apurado pelo regime contábil da competência.
f-) Lucro por ação: O lucro por ação foi calculado com base no número de
ações na data do balanço. 4. Patrimônio Líquido: a-) Capital social: A
empresa foi transformada em uma sociedade anônima em 2.020 e o seu
capital social em 31 de dezembro de 2.020 está representado por
1.260.474 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente
subscritas e integralizadas.

Antonio Luiz Junqueira de Almeida - Diretor - C.P.F. 116.917.608-97 Roberto Sobreira de Oliveira - Contador CRC: 1SP195.425/O-3 - CPF: 061.385.658-94

Apresentação das demonstrações contábeis: as presentes demonstra-
ções estão expressas em reais e foram elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações (Lei nº
6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, alterada pela Lei nº 11.638/07, de
28 de dezembro de 2.007). 3. Sumário das principais práticas
contábeis: a-) Competência: O regime de competência é observado para
registrar as receitas e despesas do exercício. b-) Demais ativos e realizá-
veis a longo prazo: Os demais ativos circulantes e realizáveis a longo pra-
zo são demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo, quan-
do aplicável, atualização monetária. c-) Investimentos: São registrados
pelo método da equivalência patrimonial. d-) Imobilizado: É registrado ao
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na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

LUIZ FELIPE DA CRUZ, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 10/06/1990, ASSISTENTE DE SITE,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE LUIZ
ALBERTO DA CRUZ E DE MARCIA BATISTA DA SILVA CRUZ; E BARBARA GOMES TORRES,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 14/03/1996, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, NATURAL DE
SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE CARLOS ROBERTO
CAVALEIRO TORRES E DE INALDA GOMES TORRES.

GABRIEL BISPO DE ALMEIDA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 24/09/2000, REPOSITOR,
NATURAL DE TABOÃO DA SERRA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
MARLENE BISPO DE ALMEIDA; E ELIANA SANTOS CIRQUEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA
AOS 31/10/2000, DO LAR, NATURAL DE FLORESTA AZUL - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE DOMINGOS SOUZA CIRQUEIRA E DE GISÉLIA VIEIRA DOS SANTOS.

FLÁVIO FIRMINO GONÇALVES, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 27/02/1960,
APOSENTADO, NATURAL DE BELO HORIZONTE - MG, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO
- SP, FILHO DE JOÃO GONÇALVES E DE CECILIA FIRMINO GONÇALVES; E BRUNA APARECIDA DA
ROSA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 19/11/1986, ATENDENTE, NATURAL DE SÃO PAULO
- SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE VICENTE JOSÉ DA ROSA E DE
BENEDITA APARECIDA DA ROSA.

PETERSON OLIVEIRA DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 17/11/1996, AUXILIAR
DE COZINHA, NATURAL DE RIBEIRÃO PRETO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO
- SP, FILHO DE CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS; E NICOLLE BARRETO CIORNIAVEI, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 04/03/1997, CONSULTORA DE VENDAS, NATURAL  DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE NICOLAU CIORNIAVEI E DE LIECI
RIBEIRO BARRETO CIORNIAVEI.

FERNANDO DE SOUZA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 25/09/1996, AUXILIAR DE
MANUTENÇÃO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE ANTONIO PAULO GOMES DA SILVA E DE ROSELI DE SOUZA ALMEIDA; E KELI OLIVEIRA
ARAÚJO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 20/11/1996, DO LAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE EDGAR ARAUJO E DE EDILEUSA
BRITO OLIVEIRA ARAÚJO.

GERSON BRITO DA PAZ, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 15/06/1991, ENCARREGADO DE
CONSTRUÇÃO CIVIL, NATURAL DE SANTO ESTÊVÃO - BA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO - SP, FILHO DE MANOEL SILVA DA PAZ E DE FRANCILDA GONÇALVES DE BRITO; E PATRICIA
NOGUEIRA DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 06/08/1984, AUXILIAR DE LIMPEZA,
NATURAL  DE CARUARU - PE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JONAS
NOGUEIRA DA SILVA E DE EDILEA NOGUEIRA DA SILVA.

WELLINGTON CAVALLARI DE ALMEIDA,  BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 28/03/1994,
ANALISTA ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO - SP, FILHO DE CLAUDEMIR GONZAGA DE ALMEIDA E DE CLAUDIA CAVALLARI DE ALMEIDA;
E BEATRIZ RODRIGUES DEL NERI, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 24/04/1996, ESTUDANTE,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE RONALDO
DEL NERI E DE MIRIAM MARLI RODRIGUES DEL NERI.

ALITON DE JESUS XAVIER, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 03/03/1997, ELETRICISTA,
NATURAL DE ARAÇAS - BA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE OTAVIO
XAVIER E DE ELIANA DE JESUS XAVIER; E MAÍSA CRISTINE PIRES DOS SANTOS, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 02/12/2000, AUXILIAR DE PEDAGOGA, NATURAL DE PINDAMONHANGABA
- SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE CARLOS ANDRÉ DOS SANTOS
E DE MARTA PIRES DOS SANT OS.

MARCIO JOSÉ DA SILVA ROCHA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 20/11/1979, MOTORISTA,
NATURAL  DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ
GERALDO DA ROCHA E DE MARIA MARGARIDA DA SILVA ROCHA; E SIMONE SIQUEIRA SILVA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 25/10/1981, AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, NATURAL DE ITAMBÉ
- BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOAQUIM NOVAIS SILVA E DE
VERA LÚCIA SIQUEIRA.

JOSELITO DOS REIS ALMEIDA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 25/03/1977, ZELADOR,
NATURAL DE SANTOS - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE MARIA
ALMEIDA BRITO; E FERNANDA DE CASTRO COSTA, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 10/
10/1984, FINANCEIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE PEDRO SANTANA COSTA NETO E DE MARGARIDA DE CASTRO SILVA COSTA.

ATEVALDO LIMA  SOUZA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 12/01/1986, MOTORISTA,
NATURAL  DE DIADEMA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ATEMIR
SOUZA E DE MARINALVA CIRQUEIRA LIMA; E PATRICIA CRISTINA DA COSTA, BRASILEIRA,
SOLTEIRO, NASCIDA AOS 18/06/1979, ENFERMEIRA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO JOSÉ DA COSTA E DE ZILDA MATILDES
NASCIMENTO DA COSTA.

LUCAS GONÇALVES DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 11/12/1997, AUXILIAR
ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO -
SP, FILHO DE MARIO NELSON DOS SANTOS E DE ROSÁRIA FÁTIMA GONÇALVES DOS SANTOS;
E KARINA DANTAS DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 24/07/1995, DESENHISTA
TÉCNICO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA
DE GILBERTO JOSÉ DA SILVA E DE IZILDA DANTAS DA SILVA.

EDSON SILVA DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 04/05/1984, ELETRICISTA,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE EDSON
ALVES DOS SANTOS E DE SARA DA SILVA; E BRUNA MARTINS CRISPIM, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
NASCIDA AOS 05/12/1986, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JUVENIL  JERONIMO CRISPIM E DE NERCINA
MARTINS CRISPIM.

BRUNO REIS DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 03/08/2000, AUXILIAR DE
JARDINEIRO, NATURAL DE PORTO SEGURO - BA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO
- SP, FILHO DE WELTON LUIZ DOS SANTOS E DE BEATRIZ SANTOS REIS; E MARIA RITA SANTOS
COSTA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 19/04/2001, OPERADORA DE CAIXA, NATURAL DE
GARANHUNS - PE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ IVAN DA
COSTA E DE MARIA VILMA VIANA DOS SANTOS.

JOSÉ LUIZ DIAS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 09/11/1967, SUPERVISOR, NATURAL DE
SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ REIS DIAS E
DE ZELITA MARIA DIAS; E ELAINE DOS SANTOS BARBOSA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA
AOS 20/05/1970, DO LAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE ANTENOR BARBOSA SANTANA E DE MARIA ROSA DOS SANTOS BARBOSA.

JEFFERSON DE MOURA SOARES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 05/06/1995, OPERADOR
DE MÁQUINA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE DAVI CORREA SOARES E DE MARIA DORALICE DE MOURA; E CAMILA APARECIDA
MATOS BEZERRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 22/12/2000, BALCONISTA, NATURAL DE
SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MANOEL MATOS
BEZERRA E DE MARIA APARECIDA DOS SANTOS.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 0013236-55.2019.8.26.0001 Classe: Assunto: Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica - Rescisão do contrato e devolução do dinheiro Requerente:
Roberto Pedro Fernandes Requerido: JORGE DURÃO HENRIQUE e outros EDITAL  DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013236-55.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Manuela Vieira Vasconcelos, CPF n.º 332.293.968-55 e RG n.º 44.130.958-
6, que Roberto Pedro Fernandes propôs Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, objetivando
que seja o mesmo julgado procedente para desconsideração da personalidade jurídica da empresa IAC
SOLUÇÕES PARA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
articulados. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2021. 27 e 28-04

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº. 1125940-61.2014.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Valdir Aparecido Lopes, RG 29949586-3, CPF 885.175.198-68,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
– Supero Ltda., sendo corequerida Magali Assunção Rodrigues (já citada), objetivando a cobrança de R$
18.270,92 (março/2014), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2010.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado
(isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha
embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial
em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de abril de 2021.

Telar Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/MF 62.570.320/0001-34 - NIRE 35.300.483.286 - Extrato da Ata Assembleia Geral Extraordinária de 01/03/2021
Instalação: 01/03/2021, 10 horas, na sede social. Presença: Totalidade. Convocação: Dispensada. Mesa: Marco Antonio
Botter - Presidente; e Rodrigo Botter Rios Pinto - Secretário. Deliberações aprovadas: Autorizada a Companhia a participar

I.  A Sociedade deverá utilizar o nome empresarial de “Telar Ingeniería Colombia S.A.S.” e deverá ter endereço na Avenida
II.  A Sociedade

deverá possuir prazo de duração indeterminado; III.  O capital social da Sociedade deverá ser de $ 250.000.000,00 (duzentos
IV.

Mesa:

Telar Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/MF 62.570.320/0001-34 - NIRE 35.300.483.286 - Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 11/02/2021.
Instalação: 11/02/2021, 10 horas, na sede da Companhia. Presença: Totalidade do capital social. Convocação: Dispensada.
Mesa: Marco Antonio Botter - Presidente; e Rodrigo Botter Rios Pinto - Secretário. Deliberações: (i) Aprovada a autorização

“Telar
Ingeniería Colombia S.A.S.” -

Natalia
Pardo Del Toro

Paulo
Azuaga Ayres da Silva
São Paulo/SP, em 04/07/2019, para ocupar cargo de representante legal suplente da Sociedade. Encerramento: Nada mais.
Mesa: Marco Antonio Botter - Presidente, Rodrigo Botter Rios Pinto - Secretário. JUCESP nº 101.191/21-2 em 23/02/2021.
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4ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE VILA PRUDENTE-SP. CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Proc.
1010130-15.2017.8.26.0009 A MMa. Juíza da 4ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE VILA PRUDENTE
DA COMARCA DE SÃO PAULO- SP, Dra. Claudia Ribeiro - FAZ SABER a RUBENSMAR DE SOUZA,
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER c/c INDENIZATÓRIA E PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA,
proposta por ROBSON EDUARDO PASSUELLO, e não localizado o reú defere-se á CITAÇÃO por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, para que conteste á ação ou apresente resposta e não sendo contestada a ação,
o réu será consider ado revel, caso em que será nomeado curador especial “nos termos do artigo 257 NCPC
“. Afixe-se e Publique-se o edital – São Paulo - SP. J - 27 e 28/04

OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA
CNPJ 29.447.641/0001-70 – NIRE 3523173546-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – Nos termos do parágrafo primeiro, da Cláusula Sétima, do Contrato Social da socie-
dade empresária OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 29.447.641/0001-70, 
com seus atos arquivados sob o NIRE 3523173546-3, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, com 
sede na Av. Juscelino Kubitschek, n. 1.726, 22º Andar, conj. 221 e 223, bairro Vila Nova Conceição, cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.543-000 (“OMAHA”), convocam-se os Senhores Sócios da OMAHA, 
para Reunião de Sócios a realizar-se na sede da Sociedade, no dia 28/04/2021, às 9h00min, em segunda convo-
cação, havendo quórum, a ser realizada virtualmente por meio da seguinte plataforma: https://us02web.zoom.
us/j/86809360050?pwd=U3QvbXNWbldiUjZLWm5zbVovK3YwQT09; Meeting ID: 868 0936 0050; Passcode: 
04543000.A presente reunião terá por ordem do dia: (i) destituição do Administrador da OMAHA; (ii) eleição de 

-
rações tomadas. Os senhores Sócios poderão, independente da forma, manifestar seu voto à distância por meio 

Sócio e a quantidade de quotas com direito a voto que possui; (b) todas as matérias constantes na ordem do dia 
e seu voto; e (c) quaisquer outras manifestações decorrentes da ordem do dia, com a indicação dos documentos 
que as instruam, se for o caso. O Boletim de Voto à distância deverá ser enviado no e-mail alessandro.laudares@
advisia.com, observado o prazo máximo de, até, 30 (trinta) minutos antes do início da Reunião de Sócios da 
OMAHA para que seja considerado válido. Os senhores Sócios poderão se fazer representar na Reunião de Sócios 
mediante apresentação de instrumento de mandato, na forma do §2º, da Cláusula Sétima, do Contrato Social 
da OMAHA, que poderá ser enviado por e-mail, conforme acima indicado, ou por qualquer outro meio mediante 
protocolo. São Paulo/SP, 23 de abril de 2021. Convocação pelo sócio Alessandro Cardoso Laudares Pereira.
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EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

29º SUBDISTRITO SANTO AMARO
OFICIAL -  MARCO ANTONIO CORREA MONTEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

PAULO DE ANDRADE FRANÇA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO METALURGICO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/10/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE GILBERTO DOS SANTOS FRANÇA E DE APARECIDA DE ANDRADE FRANÇA. SIRLEY GARCIA,
ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO INSTRUMENTADOR CIRURGICA, NASCIDA EM JANDAIA
DO SUL, PR NO DIA (31/05/1964), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARIO
GARCIA SOBRINHO E DE VANDERCI DE OLIVEIRA GARCIA.

SAVERIO JOSÉ PALMA,  ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (01/03/1952), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIGI
PALMA E DE ETTORINA ANDREOLI PALMA. CRISTINA GHELFI, ESTADO CIVIL DIVORCIADA,
PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/05/1967), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ GHELFI E DE EUNICE GONÇALVES GHELFI.

HUGO BERNARDINO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM OSASCO, SP NO DIA (29/09/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
EDVALDO BERNARDINO DA SILVA E DE ELISABETH APARECIDA MARCONDES DA SILVA. BEATRIZ
DE ASSIS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (01/05/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ADILSON SERODIO
SILVA E DE ALESSANDRA PAES DE ASSIS SILVA.

MANOEL DA  CRUZ E SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPREITEIRO, NASCIDO EM
IPECAETÁ, BA NO DIA (23/03/1962), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
NARCISO JOSÉ DA SILVA E DE MARIA RIBEIRO DA CRUZ. PATRICIA DE LIRA CARVALHO, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/01/1980), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE OZESSO DE LIRA CARVALHO E DE MARIA APARECIDA
CARVALHO.

MOACIR FRANCISCO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL  SOLTEIRO, PROFISSÃO GRÁFICO, NASCIDO
EM OLIVEIRA DOS BREJINHOS, BA NO DIA (31/12/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE SALUSTIANO FRANCISCO DOS SANTOS E DE RICARDINA NERY DOS
SANTOS. MARILENE DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DIARISTA, NASCIDA EM
AREIA, PB NO DIA (22/07/1971), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL
PEDRO DA SILVA E DE JOSEFA DO DESTERRO DA SILVA.

VINÍCIUS RUIZ LARANJEIRAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROPAGANDISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ROGÉRIO DE FREITAS LARANJEIRAS E DE KEDMA SILVA RUIZ LARANJEIRAS. THAMARA
ALBUQUERQUE NUNES SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSESSORA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (11/01/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANTONIO NUNES DA SILVA FILHO E DE MARIA DAS GRAÇAS SILVA DE ALBUQUERQUE.

CÍCERO JONHSON DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONTADOR, NASCIDO
EM VERDEJANTE, PE NO DIA (10/04/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE FRANCISCO MONTEIRO DOS SANTOS E DE MARIA DALVA PACHICO DE SOUZA SANTOS.
THAÍS ALVES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO NUTRICIONISTA, NASCIDA EM
SUBDISTRIT O IPIRANGA, SÃO PAULO, SP NO DIA (18/10/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ BERNARDO DA SILVA E DE SEVERINA FERREIRA ALVES.

FERNANDO ANTONIO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/03/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ANTONIO ARAUJO DA SILVA E DE MARIA ESCOLÁSTICA FERREIRA DA SILVA. SUELLEN ODETE
DA SILVA PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM JUAZEIRO, BA
NO DIA (18/12/2003), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE FABIANO PEREIRA
E DE SUELI MARIA DA SILVA.

VINÍCIUS PEREIRA QUEIROZ, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CABELEIREIRO, NASCIDO
EM DISTRITO DE INHOMIRIM, MAGÉ, RJ NO DIA (04/04/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ AMARINHO QUEIROZ E DE MARIA BERNADETH PEREIRA
QUEIROZ. VANESSA DE DEUS LIMA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ANALISTA FISCAL,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/11/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE ABIMAEL NOBRE DE LIMA FILHO E DE EDVALDA BENEDITA DE DEUS LIMA.

DIEGO MARADONA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM JABOATÃO DOS GUARARAPES, PE NO DIA (06/05/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE LEOMBINO JOSÉ DOS SANTOS E DE ELIZABETE SANDRA
GONÇALVES DOS SANTOS. PATRICIA MOREIRA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO LÍDER EMPREENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP  NO DIA (13/10/1990),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSENILDO VARGES DE OLIVEIRA E DE
HERMINIA MOREIRA DE OLIVEIRA.

WENDEL BIXOFIS ASSUNÇÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SERVENTE, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (07/03/2002), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
JORGE LUIS DA SILVA ASSUNÇÃO E DE RAQUEL  BIXOFIS ASSUNÇÃO. KÉSIA ROSA DE PAULA
SANTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (05/12/2003), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANDRE EVANGELISTA
DE SANTANA E DE THAIS ROSA DE PAULA SILVA EVANGELISTA.

CARLOS ROBERTO SOARES VIEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL,
NASCIDO EM PIANCÓ, PB NO DIA (02/06/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO EM OSASCO, SP,
FILHO DE MOACIR SOARES PESSOA E DE MARIA VIEIRA DA SILVA. MARCILENE SANTOS SILVA,
ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO CABELEIREIRA, NASCIDA EM BELÉM, PA NO DIA (27/12/
1977), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO ANDRADE SILVA E DE MARIA DA CONCEIÇÃO SANTOS
SILVA.

ALEF UMBELINO DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESARIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/01/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ALMIRO DANIEL DE OLIVEIRA E DE ROSELI DE OLIVEIRA UMBELINO. MAYARA DA SILVA PRATES,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM COTIA, SP NO DIA (25/11/1998),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE APARECIDO DE JESUS PRATES E DE
ELVIRA SILVANE DA SILVA.

ELIAS VIEIRA DE CARVALHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MECÂNICO DE
AUTOMOVEIS, NASCIDO EM IVAIPORÃ, PR NO DIA (21/05/1964), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ONIAS VIEIRA DE CARVALHO E DE MARIA DO CARMO CARVALLHO.
MÔNICA GIMENEZ,  ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GARÇONETE, NASCIDA EM SALTO, SP
NO DIA (07/03/1974), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL GIMENEZ
E DE JOSEFINA FERREIRA GIMENEZ.

VALDIRENE RODRIGUES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CABELEREIRA, NASCIDA
EM CURVELO, MG NO DIA (28/05/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSÉ RODRIGUES DA SILVA E DE JANETE DA SILVA MARINHO. DARIANA ALVES FARIA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO SECRETARIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (30/11/1990),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE DÁRIO DONHA FARIA E DE MARIA
OELMA ALVES FARIA.

MARCIO RENAN ROA SPAULONSI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ELETRICISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/02/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JOÃO CARLOS SPAULONSI E DE ADRIANI FERREIRA ROA. BRUNA RAFAELLA  GARCIA
RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(17/06/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE AGNALDO DOS SANTOS
RODRIGUES E DE DELCI GARCIA RODRIGUES.

HERLON MAJOLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ARQUITETO, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (14/10/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE OSMALDO
MAJOLO E DE MATILDE MARIA JAK MAJOLO. VANESSA DOS SANTOS LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO SUPERVISORA DE RH, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/08/1984), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM CAJAMAR, SP, FILHA DE ANTONIO EDUARDO DE LIMA E DE ANA LECI
COUTINHO DOS SANTOS LIMA.

MARCELO EDUARDO DA SILVA SANTOS,  ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE
CONTÁBIL, NASCIDO EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (26/07/1999), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
DIADEMA, SP, FILHO DE HERNANDO ALVES DOS SANTOS E DE ANA PAULA TEIXEIRA DA SILVA.
AYLA SILVA GADELHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE INTELIGENCIA, NASCIDA
EM DIADEMA, SP NO DIA (27/02/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANTONIO JOSÉ GADELHA FILHO E DE FRANCISCA DAS CHAGAS SILVA GADELHA.

RENATO TRIGO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TECNICO DE PRODUÇÃO,
NASCIDO EM OSASCO, SP NO DIA (29/01/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE MANOEL MAXIMO DA SILVA E DE MARIA GORETTI TRIGO DA SILVA. MARIA ROZANGELA
CAMPOS SOBRINHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DESIGNER DE SOMBRANCELHAS,
NASCIDA EM ARAÇUAÍ, MG NO DIA (09/04/1973), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE GEROSINO NOVATO SOBRINHO E DE SANTA NILZA CAMPOS SOBRINHO.

LEANDRO BISPO SANTOS,  ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDO EM
SALVADOR, BA NO DIA (13/03/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
ADILSON SILVA SANTOS E DE LILIANE FERREIRA BISPO. NÍVEA SOUZA DA SILVA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO MASSOTERAPEUTA, NASCIDA EM ITUBERÁ, BA NO DIA (17/09/1980),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JULIO DOS REIS DA SILVA E DE EDINALVA
BISPO DE SOUZA.

RICARDO SILVA CARVALHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO REPRESENTANTE
COMERCIAL, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/03/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE GENILDO DA SILVA CARVALHO E DE MARIA QUITERIA SILVA CARVALHO.
GISELA ANTONIA DE JESUS BALBINO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO OPERADORA
DE CAIXA, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (06/11/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ AMANCIO BALBINO E DE ANTONIA SUZANA DE JESUS.

EDUARDO FIORENTINO NAHIME, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COMERCIANTE,
NASCIDO EM SÃ PAULO, SP NO DIA (01/02/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE MARCIO ANTONIO NAHIME E DE MARIA DE LOURDES FIORENTINO. GISELE
MAGALHÃES COLI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PEDAGOGA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (23/09/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE PAULO CESAR
ALEIXO COLI E DE ELIANA MAGALHÃES COLI.

ANTONIO CARLOS SAMPAIO DE ARAUJO CINTRA,  ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
ADVOGADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/04/1962), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO CARLOS DE ARAUJO CINTRA E DE MARIA THEREZA SAMPAIO
DE ARAUJO CINTRA. MARCIA LENISE CARON, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PSICOLOGA,
NASCIDA EM CAMPINAS, SP NO DIA (30/11/1965), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE OSVALDO CARON E DE LYGIA MARIA VILAÇA  CARON.

GUILHERME RIBEIRO ALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTOBOY, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (21/12/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
HELIO DELFINO ALVES E DE MARIA DA GRAÇA RIBEIRO NAVAS ALVES. LARISSA ROCHA OLIVEIRA
DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BALCONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (23/09/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE RODRIGO
OLIVEIRA DE ALMEIDA E DE SILZETE ROCHA DE ALMEIDA.

ATIEL DOS SANTOS BRIT O, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AGENTE TECNICO
ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM POÇÕES, BA NO DIA (06/06/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ALTINO BRITO DOS SANTOS E DE RAQUEL DOS SANTOS SILVA.
ARIEL GALDINO HONÓRIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COSTUREIRA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (28/02/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
LUCIANO DINIZ HONÓRIO E DE SHIRLEY PEREIRA GALDINO HONÓRIO.

MATHEUS LUIZ DE SOUSA RALHEONCO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSITENTE DE
INTELIGENCIA JUNIOR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/06/1998), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE SIDNEI APARECIDO RALHEONCO E DE SANDRA DE
SOUSA RALHEONCO. BRUNA VIEIRA DE BRITO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DONA DE
CASA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP  NO DIA (21/04/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO, SP, FILHA DE MANOEL VIEIRA DE BRITO E DE RAIMUNDA NONATA DE MELO.

GEORGE ALEXANDRO NEVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TECNICO DE EQUIPAMENTO
INDUSTRIAL, NASCIDO EM RECIFE, PE NO DIA (05/04/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ BENTO NEVES E DE MAURILENE OLIVEIRA DE ANDRADE. DANIELLA
LOPES FIALHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE DE RH, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP  NO DIA (27/02/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ISAIAS
PEREIRA FIALHO E DE RITA DE CASSIA LOPES FIALHO.

RAFAEL GOUVEA BAFUNI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM SÃO
CARLOS, SP NO DIA (09/03/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MARCELO BAFUNI E DE ANA MARIA DA SILVA GOUVEA. STEPHANIE RIBEIRO LACERDA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (30/09/1992), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ONILDO LOPES LACERDA E DE CARLENE PIRES
RIBEIRO LACERDA.

REGIVALDO CORDEIRO ALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO LÍDER TECNICO DE
IMPRESSÃO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/03/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL HERMINIO ALVES E DE MARIA CORDEIRO ALVES. MARIANE
MOREIRA NEVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (14/02/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE DALCY JOSÉ DAS
NEVES E DE JUELIZA MOREIRA NEVES.

THIAGO FERREIRA DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE ESCRITÓRIO
EM GERAL, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/01/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIA DE JESUS DE SOUZA. ESTER DE SOUSA MELO, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/01/1995), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE GONÇALO CHAVES DE MELO E DE MARIA DO
LIVRAMENTO DE SOUSA MELO.

GUILHERME HENRIQUE FARIAS DE NOVAES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO POLICIAL
MILITAR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/11/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JAIR ALVES DE NOVAES E DE SONIA MARIA DA FARIAS. JULIANA BARBOSA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GERENTE COMERCIAL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (07/12/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ADAIR LUCAS BARBOSA
E DE MARIA IZABEL BARBOSA.

DAMIÃO FERREIRA DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENCARREGADO DE
HIDRAÚLICA, NASCIDO EM FEIRA DE SANTANA, BA NO DIA (27/02/1992), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ FRANCISCO RIBEIRO DE JESUS E DE RITA DOS
SANTOS FERREIRA. ANA CAROLINA GONÇALVES SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
OPERADORA DE LOJA, NASCIDA EM FEIRA DE SANTANA, BA NO DIA (25/03/1995), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO CERQUEIRA SOUZA E DE ANA CRISTINA
DE JESUS GONÇALVES.

AIRTON JOSÉ DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (04/11/1953), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ
RAIMUNDO DA SILVA E DE MARIA ELZA CARVALHO DA SILVA. MARIA APARECIDA EDUARDO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO APOSENTADA, NASCIDA EM VIRADOURO, SP NO DIA (23/
10/1955), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE BENEDITO EDUARDO E DE
JOSEFINA EDUARDO.

GIANCARLO PACIFICO UBEZIO,  ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM GUARULHOS, SP NO DIA (27/09/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ERCOLINO UBEZIO E DE MARIA APARECIDA DIAS BARREIRA UBEZIO. GIOVANNA PAIOSIN,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENGENHEIRA, NASCIDA EM PIRACICABA, SP NO DIA (08/
04/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ ROBERTO PAIOSIN E DE
LUZIA BURIOLA PAIOSIN.

CARLOS JORDAN JESUS DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR, NASCIDO
EM JACOBINA, BA NO DIA (17/09/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
GERALDO MARTINS DE LIMA E DE IRACEMA VIRGILIA DE JESUS. ANDRESSA CRISTINA VILLAS
BOAS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (24/11/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE SAMUEL
LIMA DE OLIVEIRA E DE SIMONE LOPES VILLAS BOAS.

WILLIAM GOMES DE ARRUDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (11/10/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
JOSÉ DE ARRUDA E DE LULCILEIA GOMES. NATALIA CASSIA DE OLIVEIRA BALBINO, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/12/1993),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JORGE LUIZ BALBINO E DE VANDA
APARECIDA DE OLIVEIRA BALBINO.

ARTHUR BARBOSA VIEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTONOMO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (10/05/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
PARACELSO ALVES VIEIRA JUNIOR E DE JOVITA BARBOSA NETO. ZENAIDE FERRAZ DOS SANTOS,
ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO AUTONOMA, NASCIDA EM TREMEDAL, BA NO DIA (02/
05/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE VALDOMIRO JOSE DOS SANTOS
E DE MARIA FERRAZ DOS SANTOS.

FABRICIO RAMOS DE ARRUDA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MOT ORISTA
PARTICULAR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/04/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEVERINO RAMOS DE ARRUDA E DE MARIA LUCIA RAMOS DE ARRUDA.
NATALIA DA SILVA ROCHA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DENTISTA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (14/01/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
SIDNEY DA ROCHA E DE CATIA LIMA DA SILVA.

GUILHERME PESSINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO EM
CAMPINAS, SP NO DIA (17/02/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
AIRTON MARCELINO PESSINI E DE SILVANA HENRIQUETA DE LIMA PESSINI. FLÁVIA  ARRUDA
CHERI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM CAMPINAS, SP
NO DIA (07/08/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ CARLOS
CHERI E DE VILCIMAR ARRUDA CHERI.

WESLEY FELIPE SANTOS DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO FÍSICA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/02/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE MILTON GARCIA DE ALMEIDA E DE EDLEUSA MARIA DOS SANTOS.
JESSICA KAMIZAKI ARENDT, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/05/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE W ALTER ARENDT E DE MAGALI KAMIZAKI ARENDT.

FABIO ROGERIO PINHEIRO ARAUJO,  ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ANALISTA DE
SISTEMA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/05/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE VALDIONOR RODRIGUES ARAUJO E DE MARIA DA CONCEIÇÃO PINHEIRO
ARAUJO. SARA MILCA SOUSA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/01/1989), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO DAS CHAGAS OLIVEIRA E DE LUCIA
GONÇALVES DE SOUSA OLIVEIRA.

MARCONDES LAURENTINO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO
EM SANTANA DO IPANEMA, AL NO DIA (08/02/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE LUIZ LAURENTINO DA SILVA E DE MARIA ALVES DA SILVA LAURENTINO. LUCICLEIDE
FERREIRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO PORTEIRA, NASCIDA EM
RECIFE, PE NO DIA (21/06/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ
HENRIQUE DOS SANTOS E DE MARIA DE FÁTIMA FERREIRA DOS SANTOS.

PHILIPP SILVESTRE CONSOLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PUBLICITARIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/01/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE CAETANO CARLOS CONSOLO E DE VERA LUCIA SILVESTRE DA SILVA CONSOLO. ALESSANDRA
DE JESUS SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CONTADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (06/05/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ ANTONIO
FERREIRA DE SOUZA E DE RUTH MARIA DE JESUS.

WESLEY ARAUJO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE DE
ATENDIMENTO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/09/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE NAIR ARAUJO DA SILVA. PRISCILA MARIA DO NASCIMENTO, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GERENTE COMERCIAL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/09/
1978), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO LUIZ DO NASCIMENTO E
DE MARIA DAS GRAÇÃS ANDRADE NASCIMENTO.

WESLEY MIQUELINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONSULTOR, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (24/10/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE PAULO
SERGIO MIQUELINO E DE MARIA DE FATIMA OLIVEIRA MIQUELINO. PRISCILA ALVES DOS SANTOS,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE ATENDIMENTO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (10/12/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL CIRILO
DOS SANTOS E DE MARIA APARECIDA ALVES DOS SANTOS.

SAMUEL DA  SILVA SANTOS DE PAULA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE
CONTÁBIL, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/10/2000), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE SERGIO SANTOS DE PAULA E DE EDIVANIA DA SILVA DE PAULA. PRISCILA
CRUZ ALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA
(02/11/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE FABRICIO ALVES DA SILVA
E DE MARINALVA CARDOSO DA CRUZ.

KLEBER FEIJÓ GONDIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONSULTOR COMERCIAL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/10/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ANTONIO ALVES GONDIM E DE MARIA JOSE FEIJÓ GONDIM. MONIQUE TIELLE
ANDRADE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO SERVIDORA PÚBLICA, NASCIDA EM
ARACAJU, SE NO DIA (09/05/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ
MILTON ALMEIDA E DE GILVÂNIA RIBEIRO DE ANDRADE ALMEIDA.

MAURO SÉRGIO SANTOS TRINDADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SEGURANÇA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/04/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ODETTE MARQUES TRINDADE E DE MARIA SANTOS TRINDADE. ELINE FERREIRA
DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM ITAPETINGA, BA NO
DIA (22/08/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE REGINALDO FÉLIX
DOS SANTOS E DE ALMERINDA GOMES FERREIRA.

VITOR HUGO SILVA CHAVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE DE OBRA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/02/2001), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ANTONIO CLAUDIO CARDOSO CHAVES E DE MARIA MARCLENE DA SILVA CHAVES. JULIA
ARAUJO DE SANTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM
GUARULHOS, SP NO DIA (10/12/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
EVERALDO DE SANTANA E DE CREMILDA SOUZA DE ARAUJO.

MATHEUS STARLING IMPERIALOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE DE
EQUIPAMENTO ELETRONICO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/06/1999), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE NICOLAS HERCULES IMPERIALOS E DE DENISE
STARLING IMPERIALOS. MICHELLE LOPES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO APRENDIZ
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/01/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ODAIR PRADO LOPES E DE MARIA DE LOURDES LOPES.

KAIO CESAR VENTURA SOARES, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO GERENTE, NASCIDO
EM PARANAGUÁ, PR NO DIA (25/05/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE IZABEL VENTURA SOARES. DARLENE LEITE GONÇALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO GERENTE DE LOGISTICA, NASCIDA EM VITÓRIA DA CONQUISTA, BA NO DIA (22/07/
1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARMENIO REIS GONÇALVES
E DE MARILENE LEITE GONÇALVES.

FABIO GOMES DA SILVA MELO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (18/06/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
FABIANO GOMES DA SILVA MELO E DE REGINA DAS GRAÇAS DE MELO. GABRIELA PENEIRAS
GALITESI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TARÓLOGA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(06/04/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROBERTO NEGRÃO
GALITESI E DE MARCIA MINERVA PENEIRAS GALITESI.

LEANDRO SANTOS GRADIL, BRASILEIRO, SOLTEIRO, AUXILIAR DE PRODUÇÃO, NASCIDO EM
ITAPECERICA DA SERRA-SP AOS 28/02/1998, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
FILHO DE DOMINGOS CASTRO GRADIL E MARIA DAS DORES DE JESUS SANTOS. NATHÁLIA
ALVES DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE PRODUÇÃO, NASCIDA EM JUNDIAÍ-SP
AOS 03/09/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, FILHA DE IVANILDO TEIXEIRA
DA SILVA E MARIVALDA OLIVEIRA ALVES.

PIERRE ALEXANDRE ANTONIO DE PADUA LIMA COSTA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, VIGILANTE,
NASCIDO EM PIANCÓ-PB AOS 25/03/1988, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
FILHO DE PEDRO TIBURTINO DA COSTA E ANTONIA MARIA RUFINO. MARQUILANE DA SILVA,
BRASILEIRA, DIVORCIADA, DO LAR, NASCIDA EM JOAQUIM GOMES-AL AOS 01/09/1991, FILHA DE
JOSÉ CICERO DA SILVA E SILVANA JOSÉ DA SILVA.

ENGEFOTO - ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S.A.
CNPJ Nº 76.436.849/0001-74  /  NIRE 41300004722

ATA DA TRIGÉSIMA SÉTIMA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
1) Data, hora e local: Dia 16 de abril de 2021, às 10:00 horas, na sede
social da empresa, sito na Rua Frei Francisco Mont’Alverne, 750, Jardim
das Américas, Curitiba, Estado do Paraná.2) Convocação: Através de
carta convite, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404 de
15 de dezembro de 1976.3)Presença: Compareceram acionistas que
representavam a totalidade do capital social, conforme se verifica pelas
assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas.4) Mesa: Renato
Asinell i  Fi lho e Roberto Costa, como Presidente e Secretário,
respectivamente.5) Ordem do Dia: a) Leitura, discussão e votação do
relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras,
relativo ao exercício social findo em 31/12/2020; b) Destinação a ser
dada ao resultado do exercício.6) Deliberações: a) Foram examinados,
discutidos e aprovados, sem reserva, o relatório da Diretoria, o Balanço
Patrimonial e Demonstrações Financeiras relativo ao exercício social
encerrado em 31/12/2020, que foram publicados no Diário Oficial do
Estado, edição nº10914, do dia 16/04/2021, páginas 60 a 62 e no Jornal
o DIA SP, edição do dia 16/04/2021; páginas 7 e 8 b) O resultado do
exercício encerrado em 31/12/2020, teve sua destinação aprovada
conforme constatou das Demonstrações Financeiras devidamente
publicadas e mencionadas anteriormente (letra a) 7) Votação: Todas
as del iberações tomadas o foram por unanimidade de votos,
abstendo-se de votar os legalmente impedidos.8) Aprovação: Esta
ata, redigida na forma prevista pelo Artigo 130 da Lei nº 6.404 de 15
de dezembro de 1976, foi lida, discutida e, após achada conforme,
aprovada por unanimidade, indo assinada por todos os acionistas.
a) Renato Asinelli Filho (Presidente), Roberto Costa (Secretário)
e Djalma Rocha Al-Chueyr Martins Pereira.
Certificamos que a presente é cópia fiel da que se encontra lavrada no livro
de Atas de Assembleias Gerais nº 01, devidamente registrado na MM. Junta
Comercial do Estado do Paraná sob nº 4711 de 18 de abril de 1985.

Curitiba, 16 de abril de 2021.
          Renato Asinelli Filho Roberto Costa
               Presidente     Secretário
Djalma Rocha A. M. Pereira
Registrada na JUCEPAR sob n 20212417428

FOSFANIL S.A. - CNPJ/MF nº 33.179.474/0001-00 - NIRE 
35.300.036.786 - Aviso de Convocação de Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária - Ficam os Senhores Acionistas da 
Fosfanil S.A. (“Companhia”) convocados, na forma de seu Estatuto 
Social, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“As-
sembleia”), a realizar-se no dia 07 de maio de 2021, às 09:00, na 
sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Ibirapuera, 2300, 4º andar, conjuntos 
41 e 42, CEP 04029-100, para deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: a) Exame e aprovação do relatório e do balanço relativos 
ao exercício social encerrado em 31.12.2020. b) Consolidação do 
Estatuto Social da Companhia; A participação do Acionista poderá 
ser pessoal ou por procurador devidamente constituído. São Paulo, 
22 de abril de 2021. Eric Pierre Paul Schmitt - Diretor Presidente.

Teen-Imobiliário S.A. 
CNPJ/MF 33.598.776/0001-04 - NIRE 35.300.536.088

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 14/04/2021
Instalação: Aos 14/04/2021, às 10 horas, na sede social. Presença: Totalidade do capital social. Convocação: Dispensada. 
Mesa: Telmo Giolito Porto - Presidente; Nei Busnardo - Secretário. Deliberações: (i)
capital social, no valor de R$ 1.973.196,00, feita anteriormente pelas acionistas. (ii)

Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB-SP -

“Artigo 3º

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB-SP 
-

 (iii)

de R$ 66.933.360,00, dividido em 
para

“Artigo 5º
-

. Encerramento. Nada mais. Mesa: Telmo Giolito Porto - Presidente, Nei 
Busnardo - Secretário. Acionistas: Telar Engenharia e Comércio S.A., Engeform Engenharia Ltda.

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO 
Nº 0011586-61.2019.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ªVara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São 
Paulo, Dr(a). LUCIA HELENA BOCCHI FAIBICHER, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DANILLO SANTANA 
SILVEIRA, Brasileiro, RG 35.469.782-1, CPF 333.881.928-
55 e ELISABETE MENDES VARJÃO, Brasileira, RG 
32.491.018-6,CPF 270.615.888-37,que por este Juízo,tra-
mita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida 
por IGOR PINHEIRO. Encontrando-se os executados em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV 
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, paguem a quantia 
de R$ 20.092,35 ? atualizado até 11/02/2020, devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Ficam cientes, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Proces-
so Civil, transcorrido o período acima indicado sem o paga-
mento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis 
para que os executados, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo,aos 30 de março de 2021.[27,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 60 DIAS.PROCESSO Nº 0028155-24.2018.8.26.0053O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara de Fazenda Pública, do Foro Central  Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcos de Lima Porta, na 
forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o)Tamara Rubian de Souza Egídio dos Santos CPF 378.677.128-60, Valter Canullo Ribeiro 
CPF 076.098.708-46, Marcos Luiz da Silva CPF 227.842.538-21, Evandro Pereira de Aguiar CPF 417.743.558-92 e EPA 
Comércio Importação e Exportação EIRELI CNPJ20.588.445/0001-41,que Icon Networks LLC e Mauricio Jonatas Gomes 
ajuizaram ação comum, objetivando seja julgada procedente, para declarar nula a alteração contratual fraudulenta e todas 
aquelas dela derivadas, condenando os réus ao pagamento das custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. 
Estando os réus em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestarem a ação, sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital,afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de abril de 2021.                                                         [27,28] 

Magiklz Cyrela Astúrias Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF 17.102.653/0001-84 - NIRE 35.227.041.088

Extrato da Ata de Reunião de Sócios

Data, hora, local: 05.03.2021, 10hs, na sede, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital social.  Mesa: Presidente: Sandra Esthy Attié Petzenbaum, Secretário: Felipe Russo de Almeida 
Cunha. Deliberações aprovadas: 1. Redução do capital em R$ 1.500.000,00, por serem considerados excessivos 
nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, mediante o cancelamento de 1.500.000 quotas, com valor de R$ 1,00 
cada, sendo 1.200.000 quotas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e 300.000 
quotas da sócia Magiklz Empreendimentos Imobiliários Ltda. 2. Desta forma o Capital Social passará de R$ 
1.678.900,00 para R$ 178.900,00 dividido em 178.900 quotas. 3. Autorizar os administradores da Sociedade a assi-
nar e fi rmar todos os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social consig-
nando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 05.03.2021. Sócios: Cyrela Brazil 

Realty S.A. Empreendimentos e Participações por seus procuradores Celso Antonio Alves e Sigrid Amantino 
Barcelos, e Magiklz Empreendimentos Imobiliários Ltda. por Levi Zylberman - Administrador

MOTOROLA SOLUTIONS LTDA.
CNPJ 10.652.730/0001-20

Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais)
Capital Social Lucros (Prejuízos) Acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2018 95.708 (68.886) 26.822
Resultado do exercício - (11.179) (11.179)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 95.708 (80.065) 15.643
Resultado do exercício - 25.090 25.090
Saldo em 31 de dezembro de 2019 95.708 (54.975) 40.733
Ajustes no resultado de exercícios anteriores - (2.215) (2.215)
Resultado do exercício - (4.852) (4.852)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 95.708 (62.042) 33.666

Ativo 2020 2019
Circulante 211.241 259.113
 Caixa e e uiv alentes de caixa 44.650 141.609
 Contas a receber de clientes 88.914 55.797
 Esto ues 24.459 22.363
 Impostos a recuperar 25.525 29.499
 Imposto de renda e contr ibuição social a recuperar 19.508 6.124
 utras contas a receber 8.185 3.721
Não cir culante 92.337 107.158
 Contas a receber de clientes 25.777 69.697
 Depósitos judiciais 4.561 4.526
 Imposto de renda e contr ibuição social a recuperar 30.000 -
 Impostos a recuperar - Não circulante 46 47
 Imobilizado 31.953 32.888

Total do ativo 303.578 366.271

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais)

2020 2019
Receita operacional lí uida 243.700 270.338
Custos dos produtos v endidos (113.500) (121.556)
Custos dos serviços prestados (65.174) (43.193)

Lucro bruto 65.026 105.589
Despesa de v endas (17.211) (20.265)
Despesas administrativ as e gerais (28.563) (31.917)
Perdas por redução ao v alor recuperáv el (1.036) (7.966)
utras (despesas) receitas operacionais lí uidas (10.232) (8.840)

Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras líquidas e impostos 7.984 36.601
Despesas financeiras (58.327) (72.001)
Receitas financeiras 19.125 70.853

Despesas financeiras líquidas (39.202) (1.148)

Resultado antes dos impostos (31.218) 35.453
Imposto de renda e contr ibuição social 26.366 (10.363)

Resultado do exercício (4.852) 25.090

Luiz Fernando da Silva
CRC 309063/ -3

Passivo 2020 2019
Circulante 60.425 101.874
  Fo rnecedores e outras contas a pagar 20.597 61.488
  Imposto de renda e contr ibuição social correntes - 4.691
  Impostos e contr ibuiçes a recolher 3.913 6.709
  br igaçes trabalhistas a pagar 8.504 8.330
  Receita diferida 19.846 16.186
  Provis es 7.565 4.470
Não cir culante 209.487 225.879
  Fo rnecedores e outras contas a pagar 201.723 220.725
  Provis es 7.764 5.154
Patrimônio líquido 33.666 38.518
  Capital social 95.708 95.708
  (Prejuízos) acumulados (62.042) (57.190)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 303.578 366.271

Demonstração do resultado abran ente - Exer cícios findos em
 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais)

2020 2019
Resultado do exercício (4.852) 25.090
utros resultados abrangentes - -

Resultado abran ente total (4.852) 25.090Elton Bor ono vo
Presidente

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº. 1129526-67.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 08ª Vara Cível, do Foro 
Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Ribeiro Mateus, na forma da Lei. FAZ SABER a Intermediação Serviços L tda. 
ME, CNPJ. 11.971.240/0001-50, P. Marochi Advogados Associados, CNPJ. 03.385.933/0001-32 e Patrícia Margotti Marochi, CPF. 
766.714.029-49, que Associação dos Proprietários em Santa Isabel, move a ação de Cumprimento de Sentença, foi determinada a 
Intimação, por Edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, cumpram voluntariamente a sentença, prestando contas 
referente a Sociedade, e arcando com os pagamentos das custas processuais e honorários de 10%, corrigidos. Para que produza seus 
regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

Balanço Patrimonial 2020 2019
Ativo/Circulante 17.331 1
Caixa e Equivalentes de Caixa - 1
Relacionada 17.331 -
Não Circulante - 17.362
Investimentos - 17.362
Total do Ativo 17.331 17.363

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2020 2019
Das atividades operacionais
Lucro liquido (prejuizo) do exercício (718) (1.478)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial 717 1.471
 (1) (7)
Caixa liquido aplicado nas atividades operacionais (1) (7)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimentos em operações 16.646 (1.303)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas
 atividades de investimentos 16.646 (1.303)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Partes relacionadas - (7.079)
Aporte de capital 685 8.380
Caixa líquido (aplicados) gerado nas
 atividades de fi nanciamentos 685 1.301
Aumento (diminuição) de caixa e equivalente de caixa 17.330 (8)
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 1 5
No fi nal do exercício - 2
Aumento (diminuição) de caixa e equivalente de caixa (1) (3)

Demonstração dos Resultados 2020 2019
Despesas e Receitas Operacionais:
Despesas gerais e administrativas - (6)
Resultado de equivalencia patrimonial (717) (1.471)
Lucro (Prejuizo) Operacional 
 Antes do Resultado Financeiro (717) (1.477)
Receitas Financeiras - -
Despesas Financeiras - (1)
Lucro (Prejuizo) Antes do IR e da CS (718) (1.478)
Despesa com imposto de renda e contribuição social - -
Lucro Liquido (Prejuizo) do Exercicio (718) (1.478)

Passivo/Circulante - -
Fornecedores - -
Obrigações trabalhistas e tributárias - -
Não Circulante 3 3
Dividendos a Pagar 3 3
Patrimônio Líquido 17.328 17.360
Capital Social 21.260 21.260
Reserva de Capital 1.389 704
Reserva de Lucros (4.604) (3.127)
Resultado do Exercicio (718) (1.478)
Total do Passivo e do Patrimonio Liquido 17.331 17.363

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Reserva Reserva
 Social de Capital de Lucros Total
Saldo em 31.12.2018 15.629 4.892 (3.127) 17.395
Integralização de Capital 5.631 - - 5.631
Adiantamento futuro
 aumento de capital - (4.188) - (4.188)
Resultado do Exercício - - (1.478) (1.478)
Saldo em 31.12.2019 21.260 704 (4.604) 17.360
Adiantamento futuro
 aumento de capital - 685 - 685
Resultado do Exercício - - (718) (718)
Saldo em 31.12.2020 21.260 1.389 (5.322) 17.328

Bento Odilon Moreira Filho - Diretor - CPF 440.288.571-04   Bruno Leonardo N. S. Cardeal - Contador CRC-GO 025233/O-0 - CPF 984.450.061-34
As Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas completas, estão à Disposição dos Acionistas, e interessados na Sede da Companhia.

Éolo Participações S/A - CNPJ(MF) 21.436.172/0001-82
Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)



Canori Empreendimentos S.A. – CNPJ/MF nº 97.537.839/0001-03

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em reais)

Sergio Thiago da Gama Giestas – Diretor
Paula Duarte Silveira – Contadora CT-CRC 1SP 176.292/O-2

Balanço Patrimonial
2020 2019

Ativo 10.488.388,03D 10.343.272,02D
Circulante 323.390,74D 168.349,10D
Caixa 32,15D 32,16D
Bancos conta movimento 2.688,73D 2.679,10D
Tributos a recuperar/compensar 577,22D 578,44D
Aplicações financeiras 319.099,01D 163.757,88D
Despesas antecipadas 993,63D 1.301,52D
Não circulante 10.164.997,29D 10.174.922,92D
Imoveis não destinados ao uso 10.110.386,97D 10.110.386,97D
Moveis e utensilios 36.956,13D 35.149,50D
Veiculos 112.991,03D 112.991,03D
(-) Depreciação/Amortizados e exaustões 
acumulados 95.336,84C 83.604,58C

2020 2019
Passivo e patrimonio liquido 10.488.388,03C 10.343.272,02C
Circulante 19.049,62C 25.856,36C
Impostos a recolher 18.072,96C 15.039,08C
Impostos retidos de terceiros 160,67C 591,51C
Contas a pagar 815,99C 10.225,77C
Não circulante 711.943,12C 711.711,12C
Sócios 711.943,12C 711.711,12C

Patrimônio líquido 9.757.395,29C 9.605.704,54C
Capital social 10.108.086,00C 10.108.086,00C
(-) Prejuizos acumulados 350.690,71D 502.381,46D

Demonstração do Resultado
2020 2019

Receita bruta 620.183,67 638.952,54
Deduções (22.636,66) (23.321,78)
Receita líquida 597.547,01 615.630,76
Lucro bruto 597.547,01 615.630,76
Despesas administrativas (359.109,34) (464.840,72)
Despesas tributárias (48.717,73) (46.243,49)
Despesas financeiras (21,07) (553,64)
Receitas financeiras 7.352,16 8.541,00
Outras despesas operacionais (237,79) (446,47)
Outras receitas operacionais 5.044,33 0,02
Resultado antes do IR e CSL 201.857,57 112.087,46
Provisões para IR e CSL (50.166,83) (51.121,43)
Lucro líquido do exercício 151.690,74 60.966,03

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto

Atividades operacionais 2020
Valores recebidos de clientes 620.183,67
Valores pagos a fornecedores (187.785,11)
Caixa gerado pelas operações 432.398,56
Tributos pagos (119.452,36)
Fluxo de caixa antes de itens extraordinários 312.946,20
Outras despesas (144.799,48)

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados
Discriminação VALOR
Lucros/prejuízos: Resultado do período 151.690,74
(-)Saldo anterior de prejuízo acumulados (502.381,46)
Total (350.690,71)
Destinações: Lucros ou prejuízos acumulados (350.690,71)

2020
Outros recebimentos(pagamento) líquidos (16.428,06)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 151.718,66
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (151.709,04)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (151.709,04)
Atividades de financiamento
Aumento nas Disponibilidades 9,62
Disponibilidades – no início do período 2.711,26
Disponibilidades – no final do período 2.720,88

SANO Saneamento e Participações S.A.
CNPJ nº 13.419.211/0001-05

Demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Em 31 de dezembro de 2020 e 2019

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Bruno Costa Carvalho de Sena
Diretor Presidente

Alicia Maria Gross Figueiró
Diretora Administrativo-Financeira

Pedro Miguel Cardoso Alves
Diretor de Investimentos

Farley Vasconcelos Botelho
Contador - CRC/MG 84.315/O-8

As demonstrações com suas respectivas notas explicativas,  
estão à disposição na sede da Companhia.

Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante 2020 2019 2020 2019
 Caixa e equivalentes de caixa 1.563 257 1.564 258
 Tributos a recuperar 24 66 24 82
 Partes relacionadas 3.689 2.365 3.689 2.365
Total do ativo circulante 5.276 2.688 5.277 2.705
Ativo não circulante
 Créditos a receber 100 100 100 100
 Partes relacionadas 5 5 - -

4.884 4.886 4.884 4.886
Investimentos 19.615 21.784 19.615 21.772
Intangível 4 6 4 6
Total do ativo não circulante 24.608 26.781 24.603 26.764
Total do ativo 29.884 29.469 29.880 29.469

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Passivo circulante 2020 2019 2020 2019
 Obrigações tributárias 6 6 6 6
 IRPJ e CSLL a pagar - 6 - 6
 Partes Relacionadas 1.500 - 1.500 -
Total do passivo circulante 1.506 12 1.506 12
Passivo circulante
 Provisão perda de investimentos 4 - - -
Total do passivo circulante 4 - - -
Patrimônio líquido
 Capital social 21.804 21.804 21.804 21.804
 Reserva de lucros 6.570 7.653 6.570 7.653
Total patrimônio líquido 28.374 29.457 28.374 29.457
Total do passivo e patrimônio líquido 29.884 29.469 29.880 29.469

 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social

Reserva de lucros
Prejuízos 

acumulados
Resultado do 

exercício
(-) Ações em 

Tesouraria Total
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros retidos
Saldos em 31 de dezembro de 2018 29.486 - - (4.541) - (42) 24.903
Redução de capital com resgate de ações (3.099) - - - - (3.099)
Redução de capital com resgate de prejuizos acumulados (4.541) - - 4.541 - - -
Redução de capital com resgate de prejuizos acumulados (42) - - - - 42 -
Resultado do exercício - - - - 7.653 - 7.653
Constiruição de reserva legal - 383 - - (383) - -
Reserva de lucros - - 7.270 - (7.270) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 21.804 383 7.270 - - - 29.457
Distribuição de dividendos - - (3.500) - - (3.500)
Resultado do exercício - - - 2.417 - 2.417
 Destinação do resultado do exercício
Constituição de reserva legal - 121 - - (121) - -
Reserva de lucros - - 2.296 - (2.296) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 21.804 504 6.066 - - - 28.374

 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares  

de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 2.417 7.653 2.417 7.653

 Depreciação/amortização 2 2 2 2

 Equivalência patrimonial (2.401) (2.465) (2.417) (2.468)

 Imposto de renda e contribuição social 
  diferido 2 (4.823) 2 (4.823)

20 367 4 364

(Aumento)/redução dos ativos

Tributos a recuperar 42 3.026 58 3.030

42 3.026 58 3.029

Aumento/(redução) dos passivos

Fornecedores - (15) - (15)

Obrigações trabalhistas tributárias (6) (1) (6) (1)

(6) (16) (6) (16)

Caixa gerado pelas (utilizados nas) 
 atividades operacionais 56 3.378 56 3.378

 Impostos pagos sobre o lucro - (57) - (57)

Caixa e equivalentes de caixa gerado/ 
 (aplicado) pelas atividades operacionais 56 3.321 56 3.321

Fluxo de caixa das atividades de investimento

 Dividendos recebidos 4.575 586 4.575 586

Caixa e equivalentes de caixa gerado 
 nas atividades de investimento 4.575 586 4.575 586

 Integralização de capital - - - -

 Redução de capital - (3.099) - (3.099)

 Partes relacionadas 176 (586) 176 (586)

 Dividendos e juros sobre capital 
  próprio pagos (3.500) - (3.500) -

Caixa e equivalentes de caixa aplicado 
(3.324) (3.686) (3.324) (3.686)

Aumento/(redução) o do caixa e 
 equivalentes de caixa 1.306 221 1.306 220

Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 257 36 258 38

1.563 257 1.564 258

Aumento/(redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa 1.306 221 1.306 220

 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita operacional líquida 403 396 403 396
 Custo dos serviços prestados (2) (2) (2) (2)
Lucro bruto 401 393 401 393
Receitas (despesas) operacionais
 Administrativas, comerciais e gerais (393) (107) (393) (107)
 Despesas tributárias (1) (4) (17) (7)
 Equivalência patrimonial 2.401 2.465 2.401 2.468

2.007 2.354 2.007 2.354
2.408 2.747 2.408 2.747

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

(2) (7) (2) (7)
18 90 18 90
16 83 16 83

Lucro antes dos impostos 2.424 2.830 2.424 2.830
 Imposto de renda e contribuição social corrente (4) (63) (4) (63)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (2) 4.886 (2) 4.886

(6) 4.823 (6) 4.823
Lucro líquido do exercício 2.418 7.653 2.418 7.653

Senhores Acionistas, em conformidade com a legislação em vigor e o estatuto social da companhia, apresentamos a V. Sas., o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultados, Demonstração das mutações do 

São Paulo, 27/04/21. A Diretoria.

Balanços Patrimoniais 2019 2018
Ativo/Circulante 131.301 59.475
Caixa e equivalentes de caixa 48.537 10.374
Contas a receber 81.446 48.135
Tributos e contribuições a recuperar 723 547
Outros créditos 595 419
Não circulante 1.529 560
Outros créditos 997 140
Imobilizado de uso 470 420
Intangível 62 -
Total do ativo 132.830 60.035

Demonstrações do resultado 2019 2018
Receita líquida 35.978 20.335
Despesas de pessoal e benefícios (12.544) (6.679)
Custos e despesas administrativas (31.724) (18.874)
Despesas tributárias (363) (338)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (257) (52)
Provisão para saldo devedor de clientes (1.195) (2.312)
Depreciações e amortizações (120) (66)
Despesas/receitas operacionais líquidas (46.203) (28.321)
Resultado operacional (10.225) (7.986)
Despesas fi nanceiras (279) (1.228)
Receitas fi nanceiras 998 622
Resultado fi nanceiro 719 (606)
Resultado antes dos impostos (9.506) (8.592)
Prejuízo do exercício (9.506) (8.592)
Prejuízo por ação (6,80) (20,65)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2019 2018
Prejuízo do exercício (9.506) (8.592)
Provisão para saldo devedor de clientes 1.195 2.312
Contingências cíveis 393 68
Depreciações e amortizações 120 66
Prejuízo do exercício ajustado (7.798) (6.146)
Atividades operacionais  
Aumentos / diminuições operacionais  
Contas a receber (34.506) (27.373)
Tributos e contribuições a recuperar (176) (354)
Outros créditos (1.033) (369)
Valores a repassar clientes 60.753 35.185
Provisões 507 223
Tributos e contribuições sociais 631 68
Adiantamentos (581) (174)
Outras Contas a pagar 1.343 (20)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais 19.140 1.040
Atividades de investimento  
Aquisições imobilizado e intangível (246) (326)
Baixas imobilizado 14 134
Caixa líquido aplicado nas atividades investimentos (232) (192)
Atividades fi nanciamento  
Aumento de capital 19.255 5.509
Caixa líquido proveniente 
 das atividades fi nanciamentos 19.255 5.509
Variação de caixa e equivalentes de caixa 38.163 6.357
Saldo no início do exercício 10.374 4.017
Saldo no fi nal do exercício 48.537 10.374
Variação de caixa e equivalentes de caixa 38.163 6.357

Demonstrações do Resultado Abrangente 2019 2018
Prejuízo do exercício (9.506) (8.592)
Outros resultados abrangentes  - -
Resultado abrangente do exercício (9.506) (8.592)

Balanços Patrimoniais 2019 2018
Passivo/Circulante 129.119 66.073
Valores a repassar clientes 124.968 64.215
Tributos e contribuições sociais 1.094 463
Provisões 1.398 498
Adiantamentos 183 764
Outras contas a pagar 1.476 133
Patrimônio líquido 3.711 (6.038)
Capital social 27.990 8.735
Prejuízos acumulados (24.279) (14.773)
Total do passivo e do patrimônio líquido 132.830 60.035

As Demonstrações Contábeis completas, acompanhadas das Notas Explicativas 
e do Relatório dos auditores independentes estão à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Sociedade.

Patrick Ribeiro Negri
Diretor Responsável
Paulo Rogério Silva

Contador - CRC1SP238502/O-9

Demonstrações das mutações Capital Capital a Aumento Prejuízos
do patrimônio líquido social integralizar de capital acumulados  Total
Saldos em 1º de janeiro de 2018 360 (25) 2.891 (6.181) (2.955)
Aumento de capital social  5.621 (112) - - 5.509
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.891 - (2.891) - -
Prejuízo do exercício - - - (8.592) (8.592)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 8.872 (137) - (14.773) (6.038)
Mutação do exercício  8.512 (112) (2.891) (8.592) (3.083)
Saldos em 1º de janeiro de 2019 8.872 (137) - (14.773) (6.038)
Aumento de capital social  20.429 (1.174) - - 19.255
Prejuízo do exercício - - - (9.506) (9.506)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 29.301 (1.311) - (24.279) 3.711
Mutação do exercício  20.429 (1.174) - (9.506) 9.749

IUGU SERVIÇOS NA INTERNET S/A
CNPJ: 15.111.975/0001-64

Demonstrações Financeiras Exercícios fi ndos em 31/12/2019 e de 31/12/2018 (Em milhares de reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações contábeis do exercício fi ndo em 31/12/2019 da Iugu Serviços na Internet S/A, elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil , as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), em conformidade com as normas internacionais de 
contabilidade (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RECAIAM SOBRE O BEM,
FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRIGA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E
IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR – LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE
ILUSTRATIVAS. RUA PEDRO ZANETTI, 230 – COLOMBO – PR – TEL: 11 3651-8800

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)
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2012 XTERRA 2005 2006  ROUBO/FURTO:  GOL 2012 2013 COROLLA 2006 2007

Nº dos Chassis:  14023825 Recortado 1a553654 Normal 1B126146 Recortado 1P057813 Normal 2J308454 Normal 32038926 Normal 3J351864 Normal 3J367083 Recortado 3J438114 Normal 3R286807 Recortado 42401562
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Recortado 88971810 Normal 8A029688 Normal 8B012084 Normal 8B012888 Normal 8B506448 Normal 8B564708 Normal 8C736080 Normal 8j892187 Normal 8R001490 Recortado 8Z102316 Normal 8Z203473 Normal
8Z227931 Normal 96221901 Normal 98533179 Normal 9B007817 Normal 9B044503 Normal 9B069331 Normal 9J215182 Normal 9M006160 Recortado 9P013433 Normal 9P066392 Normal 9T010866 Normal 9T044579
Recortado A4009623 Normal A6339349 Recortado A7209798 Recortado AB264885 Recortado AP029560 Normal AR053792 Recortado AR230197 Normal AU214431 Normal AZ205072 Normal B2532108 Normal B5140190
Normal BB009633 Normal BB509330 Normal BB523477 Normal BC115249 Normal BF161524 Normal BG228645 Normal BJ690665 Recortado BL537330 Recortado BM335929 Recortado BR184067 Normal BR277375 Recortado
BU109689 Normal BU110089 Normal BZ112661 Normal c0077354 Normal C1192006 Recortado C4119461 Recortado C8330432 Normal CA521075 Normal CB528815 Normal CB556273 Normal CB909795 Recortado CD024939
Normal CFS00388 Normal CG382102 Normal CJ004534 Normal cj360619 Recortado CJ500683 Normal CJ908827 Normal CR028380 Normal CR482471 Recortado cu325472 Normal CZ108913 Normal D1231640 Normal D1265878
Normal D6770255 Normal D7681092 Normal D8970505 Normal DA013761 Recortado DB275907 Normal DB418718 Normal DBS38993 Normal DC430305 Normal DG020860 Normal DG040681 Normal DG211316 Normal
dp017712 Normal DR003903 Normal DR222028 Normal DT202680 Normal DZ102067 Normal DZA02630 Normal E0017134 Recortado E0580136 Recortado E2186384 Normal E2190288 Normal E4104052 Normal EA042984
Normal EA156851 Recortado EB177388 Normal EB300485 Normal EB736870 Normal EB948989 Recortado EG001407 Normal EJ296872 Normal ej987666 Normal EP148689 Normal EP192478 Recortado ER506935 Normal
ET116670 Normal ET186762 Normal F5959928 Recortado F7966271 Normal F8144329 Normal FB002678 Recortado FB182912 Normal FB524460 Recortado FG465573 Normal FG504285 Normal FL144047 Recortado FP480111
Normal FR063673 Normal FT046779 Normal FZ107392 Normal G2098860 Normal G2157638 Recortado G5165858 Normal GB013362 Normal GB115829 Normal GB202251 Normal GB500289 Normal GB505762 Normal
GB520973 Normal GG266953 Recortado GJ883127 Normal GP525784 Normal GT028376 Normal h0107581 Normal H2146941 Normal HB008482 Normal HB019927 Normal HB053365 Normal hb522158 Normal HB583434
Normal HBL27756 Recortado HC402366 Normal HP775661 Normal HP780257 Normal HR108156 Normal HR384384 Normal HT010345 Normal J8148627 Normal J8673471 Normal J9088828 Recortado JA001002 Normal
JB141494 Recortado jg190586 Normal JG297157 Recortado JJ995809 Normal JR022180 Normal JT085672 Normal JT086486 Normal JT088213 Recortado JY556808 Normal JYH24393 Normal K2114387 Normal K8001538
Normal K8068393 Recortado K8246230 Normal K8261219 Normal KB114796 Recortado KB167523 Normal KB236020 Normal KB520149 Recortado KE562175 Recortado KG228658 Normal KG308832 Normal KJ141805
Normal KJ357239 Normal KJ383295 Normal KJ404532 Normal KP017726 Normal KP519752 Normal KT110975 Recortado KT526039 Recortado LB003425 Normal LB110023 Normal LC425126 Normal LG175912 Normal
LJ315122 Normal LP155251 Recortado LP236454 Recortado LS516672 Normal LZ102159 Normal LZJ24304 Normal M8054273 Recortado MCL47892 Normal ME193781 Normal MR115177 Normal MT043041 Normal NB269620
Recortado RT013597 Recortado SB720514 Recortado SC618429 Recortado SW415009 Recortado TC940879 Recortado TP550908 Recortado TT193242 Recortado VC722065 Recortado VT097594 Recortado wc676115 Recortado
WT027225 Recortado XP031254 Recortado YT003047 Normal
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Luiz Rafael Lemuchi de Lima
Leiloeiro Oficial - Matrícula: 20/315L - Jucepar

ONLINE

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA  ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E
EXTRAORDINÁRIA

MEMORIAL PARQUE DA PAZ S.A.
CNPJ/MF 17.164.225/0001-86

NIRE 35300446763
Ficam convocados os senhores acionistas da MEMORIAL PARQUE DA PAZ S/A. para
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (AGO) E Assembleia Geral Extraordinária
(AGE), a se realizar às 9:00 horas do dia 29 de abril de 2021, na sede social da
Companhia, localizada na Rodovia Presidente Tancredo do Almeida Neves km 54,2,
Bairro Castanho – CEP 13205-005, na cidade Jundiaí, Estado de São Paulo, para
deliberarem a respeito da seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária
(AGO) a) apreciar as contas da diretoria relativas ao último exercício social findo em
31/12/2020; b) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício
social findo em 31/12/2020, e, deliberar sobre a destinação do resultado do exercício;
e c) apreciar o relatório de gestão da Diretoria relativo ao exercício social findo em 31/
12/2020. Assembleia Geral Extraordinária (AGE) a) deliberar sobre mandato da
Diretoria, com prorrogação pelo triênio de 01/01/2022  a 31/12/2024. A assembleia
geral ordinária também será realizada por meio eletrônico mediante a disponibilização
de canal de acesso aos acionistas, nos termos previstos no artigo 5º, parágrafo único
da Lei nº 14.010/2020, de modo a respeitar as restrições de ordem sanitárias e
preservar os riscos à saúde dos acionistas. Enviaremos o link e senha de acesso no
e-mail de cada sócio dois dias antes. São Paulo, 07 de abril de 2021. MEMORIAL
PARQUE DA PAZ S.A. William Munarolo – Presidente.

Relatório da Administração
A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais - R$)
 Nota Controladora Consolidado          
Ativo explicativa 2020 2019 2020 2019          
Circulante
Caixa e equivalentes 

          
Total do ativo circulante  4.048 6.223 19.622 27.642          
Não circulante

          
Total do ativo não 
 circulante  46.808 55.427 39.915 44.371          
Total do ativo  50.856 61.650 59.537 72.013          

em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais - R$)
 Nota Controladora Consolidado          
 explicativa 2020 2019 2020 2019          
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais:

 o lucro do exercício com 
 o caixa líquido gerado 
 pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais:

 créditos de liquidação 

Resultado de equivalência 

Baixa de imobilizado e 

Variação nos ativos e 
 passivos operacionais:

Obrigações trabalhistas e 

          

MDR Participações S.A.

Notas Explicativas (Em milhares de reais - R$)
1) Contexto operacional: 
nhia fechada, com prazo de duração indeterminada, localizada na cidade 

ções em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação 
Holdings 

 2) Apresentação das demonstrações 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legis-
lação societária. 3) Principais práticas contábeis: Apuração de resultado: 
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência men-
sal. Investimentos: Avaliados pelo custo de aquisição, acrescidas da equi-
valência patrimonial credoras. 4) Eventos subsquentes: 

divulgações para as demonstrações apresentadas. 5) Capital social: O 

três milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, cento e noventa e cinco 

nominativas, sem valor nominal.

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
      Total do  Total do
   Reserva de lucros Lucros patrimônio Participação patrimônio        
 Nota Capital Reserva Reserva (Prejuízo) líquido não líquido
 explicativa social legal de lucros acumulados (controladora) controladores (consolidado)                
Saldos em 31/12/2018  102.154 855 14.952 - 117.961 - 117.961                

Destinação do lucro líquido:

                
Saldos em 31/12/2019  53.959 1.180 6.078 - 61.217 - 61.217                

Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal  - - - - - - -

                
Saldos em 31/12/2020  53.959 1.180 - (4.852) 50.287 - 50.287                

Diretoria
Rodrigo Brandão dos Santos Baptista - Diretor de Operações

Adriana Lurdes Michel - Diretora Controller

Edson Donizette Pires

em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais - R$)
 Nota Controladora Consolidado          
 explicativa 2020 2019 2020 2019          
     (Reapre-
Receita líquida     sentado)
 de vendas - - 55.256 98.083
Custo das mercado-
           
Lucro bruto  - - 7.935 23.096
Receitas (Despesas) 
 operacionais

Resultado de equiva-
 
Outras receitas (despesas) 
           
Lucro operacional antes 

          
Lucro (Prejuízo) operacional
 e antes do imposto de renda
 e da contribuição social  (10.895) 6.916 (8.202) 10.647
Imposto de renda e 
 contribuição social
          
Lucro (Prejuízo) líquido 
 do exercício  (10.930) 6.513 (9.823) 7.318          
Atribuível a:

em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais - R$)
 Controladora Consolidado        
 2020 2019 2020 2019        
Lucro (Prejuízo) líquido do 
 exercício (10.930) 6.513 (9.823) 7.318
Outros resultados abrangentes - - - -        
Resultado abrangente total 
 do exercício (10.930) 6.513 (9.823) 7.318        
Atribuível a:

Passivo e patri- Nota Controladora Consolidado          
 mônio líquido explicativa 2020 2019 2020 2019          
Circulante

Obrigações trabalhistas 

          
Total do passivo 
 circulante  541 433 7.805 9.768          
Não circulante

          
Total do passivo não 
 circulante  28 - 1.445 1.028          
Patrimônio líquido

          
Total do patrimônio 
 líquido  50.287 61.217 50.287 61.217          
Total do passivo e 
 patrimônio líquido  50.856 61.650 59.537 72.013          

Caixa gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades 
 operacionais  (1.302) (857) 4.200 9.004          
Fluxo de caixa das ativi-
 dades de investimento:

Dividendos recebidos de 

Aquisição de imobilizado 
          
Caixa líquido gerado pelas
 (aplicado nas) atividades
 de investimento  (883) 5.251 (6.596) (5.259)          
Fluxo de caixa das ativi-

          
Caixa líquido gerado pelas 
          
Aumento (Redução) em caixa
 e equivalentes de caixa  (2.185) (10.757) (3.503) (12.211)          
Saldo inicial de caixa e 
 equivalentes de caixa 3 6.150 16.907 12.280 24.491          

 equivalentes de caixa 3 3.965 6.150 8.777 12.280          

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE PARELHEIROS
OFICIAL - ODÉLIO ANTONIO DE LIMA

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

CLEBER MOREIRA SILVA OLIVEIRA E MÉRCIA NERI DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, MECANICO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 31/08/1988, FILHO DE
BASILIO JOSÉ DE OLIVEIRA E DE MARIA NILDA MOREIRA DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, CUIDADORA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SANTO ESTÊVÃO, BA, NO DIA 03/06/1991,
FILHA DE ROQUE PEREIRA DA SILVA E DE MARIA DE OLIVEIRA NERI.

LEANDRO CUSTODIO SOUZA E INÊS MICAELE ALVES DE SÁ. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM JEQUIÉ, BA, NO DIA 05/03/1990, FILHO DE
ELIEZER SANTOS SOUZA E DE MARIA APARECIDA CUSTODIO SOUZA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, SOLTEIRA, NASCIDA EM AQUIDABÃ, SE, NO DIA 27/03/
1996, FILHA DE MURILO DE SÁ E DE MARIA AUGUSTA ALVES DE SÁ.

ATHANAEL SANTANA SANTOS E ARIANA ESCOLASTICO CABRAL. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
12/01/1998, FILHO DE ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS E DE RITA DA SILVA SANTANA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 03/09/
2000, FILHA DE COSMO MOREIRA CABRAL E DE ADRIANA ESCOLASTICO MENDES DOS SANTOS.

DANIEL DO CARMO DA SILVA SANTOS E LUCIENE GONZAGA DOS SANTOS SOUZA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 06/
05/2000, FILHO DE JOSADAQUE DA SILVA SANTOS E DE DENISE AUGUSTA DO CARMO. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 14/04/
1998, FILHA DE JURANDIR DOS SANTOS SOUZA E DE EDNA GONZAGA.

SILAS SEVERINO DA SILVA E IRAMAR CARDOSO VIEIRA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ASSESSOR, VIÚVO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 07/07/1987, FILHO DE CICERO SEVERINO
DA SILVA E DE JOSEFA ANA DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, GERENTE, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 06/09/1989, FILHA DE ALMIRO CARDOSO VIEIRA E DE ALDIR
GALVÃO SOARES VIEIRA.

WILLYAM GONÇALVES DE SOUZA E LORRAINE MICKAELEN DE MELLO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, VISTORIADOR, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 28/11/1991, FILHO
DE JOSE CIRINO DE SOUZA E DE CONCILES GONÇALVES DE SOUZA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 07/01/2002, FILHA DE
LEANDRO DE MELLO E DE LUCELIA OLIVEIRA DE CARVALHO.

ROBERTO DE JESUS LOBO E ODIRLEIA PERERIA DE SOUZA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, COMERCIANTE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 21/09/1972, FILHO
DE MANUEL DA SILVA LOBO E DE TERESA DE JESUS LOBO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
PROFESSORA, SOLTEIRA, NASCIDA EM XIQUE-XIQUE, BA, NO DIA 17/02/1984, FILHA DE JUBECI
ALVES DE SOUZA E DE MARIA PEREIRA DE SOUZA.

Edital de 1º e 2º Leilão eletrônico conduzida por JIKAL LEILOES - Deilson Lucas do Espirito Santo, JUCESP
sob o nº 1149, para intimação da executada RESIDENCIAL EDIFICIOS DO LAGO INCORPORAÇÕES SPE
LTDA., CNPJ/MF 13.348.390/0001-37, e demais interessados, expedido nos autos da Execução de Título
Extrajudicial, Processo 1053124-13.2016.8.26.0100, em trâmite perante a 36ª Vara Cível Do Foro Central de
São Paulo, promovida por CIA REAL KENTFRIO COMÉRCIO DE PRODUTOS PLÁSTICOS E METÁLICOS
LTDA., CNPJ/MF sob n.º 01.743.118/0001-72, bem como CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF (CNPJ
00.360.305/0001-04). PREFEITURA MUNICIPAL  DE SANTOS e CONDOMÍNIO RESIDENCIAL
VARANDAS DA LAGOA. 2. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal
www.jikalleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 07/06/2021 às 15h00, e se encerrará dia 12/06/2021 às
15h00, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual
ou superior ao valor da avaliação, seguir-se á sem interrupção o 2º Leilão, e se encerrará no dia 05/07/2021
às 15h00, onde serão aceitos lances com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação, que será
atualizada até a data da alienação judicial. 3. BEM - Apartamento nº 55, Bloco Mares B, do Condomínio
Residencial Varandas da Lagoa, situado à Av. Prefeito Doutor Antônio Manoel de Carvalho, nº 530, Santos-
SP (fls. 92 e ss.), descrito na matrícula nº 31.994 do 1º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Santos/
SP, não consta abertura de matrícula individual da unidade. AVALIAÇÃO: R$ 284.891,48, avaliado em 01 de
março de 2019, atualizado ate março de 2021, o valor de R$ 314.465,42. FALECONOSCO: Eventuais dúvidas
poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro Oficial, na Rua Guarani, 266, Loja 11, Bom Retiro - São
Paulo/SP ou pelos nossos canais de atendimento: 11 4550- 3677 ou 11 97101-5577, contato@jikalleiloes.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1021625-74.2017.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana
Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Maria Cláudia dos Santos Mori, RG
34.085.011-5, CPF 267.473.768-97, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada
Paulista de Ensino Renovado Objetivo – Supero Ltda, objetivando a cobrança de R$ 37.899,44 (junho/2017),
oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais, prestados nos anos letivos de 2013 e 2014. Encontrando-
se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de
custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos (art.
701, do CPC), sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de outubro de 2020.  27 e 28.04

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0050262-47.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 34ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Aparecido Rodrigues Cruz, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a(o) A&D Comércio Importação e Exportação de Veículos Automotores Ltda., CNPJ. 08.660.170/0001-04 que N.E.W.S. 
Logistics Ltda., move a ação de Cumprimento de Sentença, foi determinada a Intimação, por Edital, para que, no prazo de 
15 dias, a fluir dos 20 dias supra, cumpram voluntariamente a sentença, efetuando o pagamento da quantia de R$ 20.877,53 
(Nov/2020), corrigido e acrescido de custas se houver, nos termos do art 513, § 2º, IV, do CPC, e ciente(s) de que, nos 
termos da decisão, findo o prazo acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do 
débito e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Para 
que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.. 
NADA MAIS.  

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo n 1077325-98.2018.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 38ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
Jireh Comercio de Tecidos Eireli, CNPJ. 23.521.841/0001-40, que lhe foi proposta uma ação Monitoria por parte de Sewtec 
Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Máquinas e Equipamentos Ltda., objetivando a cobrança de R$ 10.753,51 
(junho/2018), referente as duplicatas nº 00001117-3; 0001117-4 e 0001117-5, oriundas da venda de rolos de tecidos. 
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado e os honorários advocatícios de 
5% do valor atribuído a causa, ou oponha embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, 
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1037983-80.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christina Agostini Spadoni, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Silvana 
Altina Evangelista de Paiva, Brasileira, RG 8195258, CPF 837.445.848-87, com endereço à Rua Coronel Marques, 425, Vila Nova 
Manchester, CEP 03440-005, São Paulo - SP, a qual se encontra em local incerto ou não sabido, que lhe foi proposta uma ação de Outros 
procedimentos de jurisdição voluntária por parte de Noemia Hugo Pereira, alegando em síntese: Que, neste Juízo de Direito, tramitam os 
autos da Ação Declaratória de união Estável post mortem, proposta por Noemia Hugo Pereira, ficando a mesma citada para responder à 
ação, querendo, no prazo de 15 dias, contados do transcurso do prazo deste edital. Advertência: não sendo contestada a ação no prazo 
marcado presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na petição inicial (art. 344 do CPC), caso em que será 
nomeado curador especial. E para que chegue ao conhecimento de todos, será o presente afixado e publicado na forma da Lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de dezembro de 2020 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037036-66.2017.8.26.0001. A MMª. Juíza
de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo
Rocha Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a AMANDA DA SILVA BARIA, CPF/MF 342.509.528-51,
que lhe foi proposta uma AÇÃO DE COBRANÇA (procedimento comum), por parte de PRO ENSINO
EIRELI, CNPJ/MF 60.558.483/0001-76, objetivando o recebimento da quantia de R$ 13.184,64 (Dezembro/
2017), decorrente do inadimplemento do contrato de prestação de serviços educacionais, firmado entre as
partes em 15/02/2016. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob
pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2021.      27 e 28-04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022174-56.2018.8.26.0001. O MMº. Juiz de
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Ademir Modesto de Souza,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JEE HYUN LEE, CPF/MF 216.245.398-31, que lhe foi proposta uma Ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de FUNDAÇÃO DE ROTARIANOS DE SÃO PAULO (entidade
mantenedora do Colégio Rio Branco – Unidade Higienópolis), CNPJ/MF 61.370.094/0001-85, objetivando
o recebimento de R$ 33.433,98 (Julho/2018), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de
Dívida, firmado entre as partes em 28/01/2016. Estando a parte executada em lugar ignorado, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito atualizado acrescido de custas e despesas
processuais, quando então a verba honoraria poderá ser reduzida pela metade, ou em 15 dias embargue ou
reconheça o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30 % do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais atualizadas,
prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. Não sendo contestada a ação, a parte executada
será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de abril
de 2021. 27 e 28-04
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ESTEIO-ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S.A.
Rua Dr. Reynaldo Machado n° 1.151 - Prado Velho

CURITIBA-PARANÁ
CNPJ/MF n° 76.650.191/0001-07

RELATÓRIO DA DIRETORIA DEMONSTRATIVO DO FLUXO DE CAIXA - DFC - INDIRETO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020
Senhores Acionistas:
Cumprindo as disposições legais e estatutárias, esta Diretoria tem o grato prazer de submeter à apreciação de V.S.ªs., as contas relativas ao 
Balanço Patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2020, as Demonstrações do Resultado do Exercício, das mutações do Patrimônio 
Líquido e das Origens e Aplicações de Recursos, juntamente com o Parecer dos Auditores Independentes. Permanecemos a disposição 
para quaisquer esclarecimentos que entendam necessários.
Impacto da Pandemia Coronavírus COVID 19
Considerando  a  pandemia  mundial  declarada pela OMS - Organização Mundial de Saúde, relacionada  ao  novo  Coro-
navírus-“COVID-19”, que  vem afetando  e trazendo  riscos  à saúde  pública  e os inúmeros impactos  na  economia  brasileira  e mundial, 
a Esteio adotou  uma  série  de  medidas,  em  linha com  as  diretrizes  estabelecidas  pelas  autoridades  de  saúde nacionais, buscando  
minimizar  ao  máximo os eventuais  impactos  no  que  se  refere  à  saúde  e  segurança  dos  seus  funcionários, familiares  e  parceiros  
nas  áreas  onde  atua, bem  como  a  continuidade  regular  das operações  e  dos  negócios  da empresa.

-
promisso com a obtenção de melhores resultados para a Empresa, assim como a sua crença na retomada de um cenário de normalidade, 

verdadeira força motriz  desta Empresa, bem como o constante apoio  dos nossos clientes e fornecedores  cuja parceria, envolvimento e 

Curitiba, 31 de  dezembro de 2020
A Diretoria

1. Atividades Operacionais    

Lucro líquido do período     6.788.449,07
(+) Depreciações     685.975,47 
(-) Ajustes Exercicio Anterior     (5.480.030,16)
(+) Ajustes Lucro Consórcios      2.703.964,35 
Variações no circulante        4.698.358,73 

(Aumento)/ Redução das contas do Ativo 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2020        Variações

Clientes 22.367.496,98 22.647.532,78 24.350.764,33  (1.703.231,55)
Outras contas a receber 19.007.394,64 21.482.707,00 20.464.139,87  1.018.567,13 
Imp. e contrib. a recuperar 771.881,92 285.945,64 909.135,48  (623.189,84)
Realizável a longo prazo 8.328.892,10 8.209.256,71 7.544.706,74  664.549,97 
Total ativo circulante 50.475.665,64 52.625.442,13 53.268.746,42  (643.304,29)
Aumento/ (Redução) das contas do Passivo    
Fornecedores  322.213,38 448.249,31 675.099,40 226.850,09
Impostos e contrib. a recolher 5.545.745,22 7.689.885,28 9.792.519,35 2.102.634,07
Salários e férias a pagar 2.135.097,43 315.160,59 397.724,91 82.564,32
Outras contas a pagar 4.366.516,80 6.526.789,70 1.857.563,26   (4.669.226,44)
Provisões Sociais e Trabalhistas 614.476,82 573.787,95 657.682,86 83.894,91
Exigível a Longo Prazo 12.033.589,53 14.618.446,16 21.369.963,37 6.751.517,21
Total passivo circulante 25.017.639,18 30.172.318,99  34.750.553,15   4.578.234,16 

Caixa líquido gerado  nas atividades operacionais:    8.633.288,60

2. Atividades de investimentos    
(-) Aquisições do ativo permanente     (6.330.611,90)
(-) Baixa Depreciação Acumulada     (14.455,08)
(+) Redução de Investimentos    231.153,00
Caixa líquido (consumido) nas atividades de investimentos:     (6.113.913,98)

(-) Distribuição de lucros    
    Dividendos distribuídos    2.686.123,95

     (2.686.123,95)

4. Redução  líquidas das disponibilidades     (166.749,33)
     Disponilibidades imediatas em :   31/12/2020   1.657.952,15
 31/12/2019   1.824.701,48
    
    
Aumento / (redução) líquidas das disponibilidades     (166.749,33)

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DOS  RESULTADOS  EXERCÍCIOS FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2020

DEMONSTRAÇÃO  DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

A T I V O 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE 47.381.991,83 46.240.886,90
Disponibilidades 1.657.952,15 1.824.701,48
Contas a Receber de Clientes 24.350.764,33 22.647.532,78
Impostos  e Contribuições a  Compensar  909.135,48 285.945,64
Créditos a Receber de Terceiros 18.910.529,37 17.875.969,37
Adiantamento a Fornecedores  25.476,44
Conta corrente Consórcios 1.553.610,50 3.581.261,19
NÃO CIRCULANTE 22.232.443,42 17.469.054,88
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  7.544.706,74 8.209.256,71
Empréstimos Compulsórios  597.034,92 597.034,92
Depósitos Judiciais  905.940,14 921.478,58
Empréstimos a pessoas ligadas 6.041.731,68 6.690.743,21
PERMANENTE 14.687.736,68 9.259.798,17
INVESTIMENTOS  1.210.776,46 1.441.929,01
Participações em outras Sociedades 1.205.617,63 1.436.770,18
Incentivos Fiscais 5.158,83 5.158,83
IMOBILIZADO 13.476.960,22 7.817.869,16
Aeronaves 1.106.889,31 1.106.889,31
(-) Depreciação   (621.646,39)  (540.565,24)

Veículos  8.795.706,56 7.887.983,27
Equipamentos Técnicos  41.111.199,68 38.536.915,00
Móveis, Utensílios e Instalações  839.023,07 839.023,07
Marcas e Patentes  1.220,54 1.220,54
Direito de uso de Sistemas 5.225.852,17 4.010.911,41
Direito sobre Telefones  45.785,07 45.785,07
(-)Depreciação/amortização acumulada   (47.121.049,30)  (46.216.650,34)
TOTAL  DO ATIVO 69.614.435,25  63.709.941,78 

 31/12/2020 31/12/2019

  

   RECEITA OPERACIONAL BRUTA 36.401.559,03 38.296.129,93

   RECEITAS DE VOO 213.506,95 388.631,54

   OUTRAS RECEITAS 36.188.052,08 37.907.498,39

(-) Impostos sobre serviços  (2.353.861,25)  (3.249.795,86)

 =RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 34.047.697,78 35.046.334,07

 (-) Custos dos Serviços Aereos  (978.152,78)  (1.320.636,14)

     Tripulantes  (361.146,17)  (386.585,89)

     Combustivel  (297.859,41)  (283.784,83)

     Depreciação  (68.917,18)  (61.323,68)

     Manutenção  (104.069,65)  (169.600,40)

     Seguros de Aeronaves   (188,16)

     Arrendamentos  (103.988,32)  (359.436,73)

     Tarifas de Auxilio à Navegação  (18.353,61)  (20.390,67)

     Tarifas Aeroportuárias  (23.818,44)  (39.325,78)

(-) Outros Custos dos Serviços Prestados  (21.409.919,94)  (19.506.568,34)

LUCRO OPERACIONAL LIQUIDO 11.659.625,06 14.219.129,59

(-) Honorários da Diretoria   (302.400,00)  (557.475,52)

(-) Despesas Tributárias   (441.252,20)  (686.591,30)

(-) Despesas Administrativas   (3.846.138,00)   (3.893.374,36)

(+) Receitas Financeiras 32.256,51 147.778,98

(-) Despesas Financeiras   (1.562.975,76)  (2.293.487,86)

(+) Variações Monetárias Ativas  2.047.834,80 14.732,02

(-) Variações Monetárias Passivas  (344.562,35) 

(=) Resultado Operacional  7.242.388,06 6.950.711,55

(+) Receita não operacional 564.674,59 797.602,13

(-)  Despesas  não Operacional  (14.455,08) 

(+)Reversão das Provisões 1.599.541,67 1.244.841,05

(=) Lucro antes da Provisão para CS e IR 9.392.149,24 8.993.154,73

(-) Provisão para Contribuição Social  (861.940,83)  (835.618,38)

(-) Provisão para Imposto de Renda  (1.741.759,34)  (1.784.607,54)

    LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 6.788.449,07 6.372.928,81

LUCRO POR AÇÃO  0,5657   0,5311 

PASSIVO 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE   13.380.589,78  15.553.872,83
Fornecedores 675.099,40 448.249,31
Obrigações Fiscais e tributárias 9.792.519,35 7.689.885,28
Adiantamentos de Clientes 8.268,01 891.627,19
Salários a Pagar  397.724,91 315.160,59
Provisões e encargos sociais trabalhistas 657.682,86 573.787,95
Financiamentos 775.195,69 766.424,96
Conta corrente Consórcios 1.074.099,56 4.868.737,55

NÃO CIRCULANTE 21.369.963,37 14.618.446,16
Provisão para Contribuição Social  692.800,00 554.240,00
Provisão para Imposto de Renda  1.307.200,00 1.045.760,00
Obrigações com a controladora 54.391,23 54.391,23
Financiamentos  19.315.572,14 12.964.054,93

PATRIMÔNIO LÍQUIDO   34.863.882,10  33.537.622,79
Capital Social  12.000.000,00 12.000.000,00
Reserva Legal 2.400.000,00 2.400.000,00
Reserva de Lucros 10.655.515,42 12.033.220,46
Distribuição Participação Consórcio 9.808.366,68 7.104.402,33

TOTAL DO PASSIVO  69.614.435,25 63.709.941,78

                          DESCRIÇÃO CAPITAL RESERVA DE INCENTIVOS RESERVA RESERVA  TOTAL
 REALIZADO CAPITAL FISCAIS LEGAL LUCROS 
Saldos em  31/12/2019  12.000.000,00     2.400.000,00   19.137.622,79   33.537.622,79 
Ajuste de Exercicios Anteriores      (5.480.030,16)  (5.480.030,16)
Resutado do Exercicio      6.788.449,07   6.788.449,07 
Resutado de Consórcios       2.703.964,35   2.703.964,35  
Distribuição de Dividendos       (2.686.123,95)  (2.686.123,95)
Saldos em  31/12/2020  12.000.000,00     2.400.000,00     20.463.882,10    34.863.882,10 

1) CONTEXTO OPERACIONAL
 A Esteio iniciou suas atividades em 30 de dezembro de 1968, é uma socie-

dade por ações de capital fechado com sede na cidade de Curitiba – Brasil, 
e tem como principal atividade atuação como empresa de consultoria, cujas 
atividades se concentravam na execução de projetos e supervisão de obras 
de engenharia civil.  A crescente necessidade da utilização de levantamen-
tos aerofotogramétricos levou a Esteio a equipar-se e a preparar uma equipe 
técnica para a realização de serviços de aerolevantamentos. Assim, a partir 
de 1976 passou a executar serviços de cobertura aerofotogramétrica e ma-
peamento convencional, sendo hoje, uma empresa de destaque nas áreas 
em que atua, possuindo em seu acervo, grande quantidade de serviços exe-
cutados, com a aplicação de tecnologia de vanguarda e atuação em âmbito 
nacional. 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1 Declaração de Conformidade
 As presentes Demonstrações Financeiras são de responsabilidade da 

administração e estão apresentadas em conformidade com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as Disposições 
da Lei das Sociedades por Ações e pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade – CFC.

 De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a elaboração 
das demonstrações contábeis requer que a Administração use de jul-
gamento na determinação e registro de estimativas contábeis, quando 

estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua liquidação.
2.2 Base de Mensuração
 As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 

histórico.
2.3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
 Todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis, inclu-

indo os valores inseridos nas notas explicativas, estão expressos em 
reais, exceto aqueles indicados de outra forma.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
 As principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demon-

strações foram:
3.1 ATIVOS FINANCEIROS

3.1.1. Caixa e Equivalentes de Caixa
-

nanceiras que são demonstradas ao custo, acrescidos dos ren-
dimentos auferidos de acordo com as taxas pactuadas com 

mensalmente e representam as disponibilidades da empresa.
3.1.2. Demais Ativos Circulantes 
 São apresentados pelo valor líquido de realização. As contas a 

receber de clientes, representam em sua grande parte direitos 
de créditos da empresa, junto aos Órgãos Públicos Municipais, 

Estaduais, Federais e economia mista.
3.2 ATIVO NÃO CIRCULANTE

3.2.1 Investimentos em Participações Societárias
 Os investimentos em outras sociedades estão de acordo com 

a legislação vigente. A aplicação do método de equivalência 
patrimonial pressupõe que o investimento seja mensurado ini-
cialmente ao custo e posteriormente ajustado pelo reconheci-
mento da parte do investidor nas alterações dos ativos líquidos 
da investida. Além disso, deve constar no resultado do período 
do investidor a parcela que lhe couber nos resultados gerados 
pela investida. 

3.2.2.   Imobilizado 
 Avaliado pelo custo de aquisição, corrigido monetariamente 

até 31 de dezembro de 1995, e ajustado por depreciações cal-
culadas pelo método linear, levando-se em consideração a vida 
útil dos bens. A Sociedade não realiza estudos de recuperabi-
lidade de ativos (CPC 01), devido as particularidades de suas 
atividades operacionais.

3.3 PASSIVOS
3.3.1  Passivos Circulantes e Não Circulantes
 São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço.

3.3.2    Provisões
 São reconhecidas quando a entidade possui uma provável 

obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, que provavelmente, sejam requeridos re-
cursos econômicos para saldar a obrigação.

3.3.3    Imposto de Renda e Contribuição Social
 O imposto de renda da pessoa jurídica e a contribuição social 

sobre o lucro são contabilizados pelo regime de competência 
sendo que, as provisões lançadas no exigível a longo prazo, 
representam o referido imposto e respectiva contribuição, so-
bre os lucros diferidos, de conformidade com o Art.3°, da Lei 
n° 8.003 de 14 de março de 1990 e Art. 30, da Lei n° 9.065, de 
20 de junho de 1995.

3.4 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 O capital subscrito e integralizado está representado por 12.000.000 

(doze milhões) de ações ordinárias nominativas com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma. O valor da conta Lucros Acumula-
dos foi reclassificado para a conta Reserva de Lucros.

3.5 EVENTOS  SUBSEQUENTES 
 A Esteio não registrou nenhum evento subsequente que se torna 

necessário fazer a publicação em notas explicativas ou outras providên-
cias previstas na legislação em vigor.

Aos Administradores da
ESTEIO - Engenharia e Aerolevantamentos S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da ESTEIO - Engenharia   e Aerolevanta-
mentos S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de  2020, 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 

como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referidas acima apresentam adequada-

ESTEIO 
- Engenharia e Aerolevantamentos S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
International Accounting Standards Board 

– IASB.   
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão de-
scritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 

-

cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-

nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria

foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor 
A administração da companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Ad-
ministração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso con-
hecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DIRETORIA

do auditor 

e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
-

rada sobre esses assuntos.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela aval-
iação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liq-
uidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tom-
adas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

longo da auditoria. Além disso:
-

tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o ob-

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-

tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

-
adequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

-
-

sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cum-
primos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-

constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nos-
so relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba,  16  de  abril de 2021
Leila Maria Mariotto dos Santos

CRC PR-029978/O-6
Auditora

Carlos Valério Avais da Rocha 
Diretor Presidente 

Carlos Lucidório Trindade
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Número de
casos de

Covid-19 é o
menor desde
novembro no

Paraná
O Paraná registrou o menor

número de novos casos de
coronavírus desde novembro na
semana, entre 18 e 24 de abril.
Neste período, foram
registradas 14.508 novas pesso-
as contaminadas, segundo o
Boletim Epidemiológico publi-
cado no domingo (25) pela Se-
cretaria da Saúde. A última vez
que o patamar de casos esteve
abaixo da casa dos 15 mil foi na
semana de 1º a 7 de novembro
de 2020, quando foram
registrados 11.151 casos. Os
números levam em considera-
ção a data das confirmações, e
não a sua divulgação.

O Estado teve um pico no
número de contaminados pelo
vírus na 9ª semana
epidemiológica de 2021 (que,
segundo o calendário estabeleci-
do pelo Ministério da Saúde, vai
de 28 de fevereiro a 6 de março),
com 38.586 novos casos. Na
sequência, os registros diminuí-
ram por cinco semanas consecu-
tivas, mas ainda apresentam nú-
meros bastante expressivos. A se-
mana 10 (7 a 13 de março) teve
37.321 casos; a semana 11 (14 a
20 de março), 36.114 casos; a se-
mana 12 (21 a 27 de março), 32.565
casos; a semana 13 (28 de março
a 3 de abril), 21.511 casos; e a se-
mana 14 (4 a 10 de abril), 18.957
casos.

Na 15ª semana, entre 11 e 17
de abril, houve uma alta de
1,77%, aumentando o número de
contaminados para 19.293. Final-
mente, na 16ª semana
epidemiológica, entre 18 e 24 de
abril, os registros voltam a apre-
sentar retração, chegando aos
14.508 casos. O número repre-
senta uma queda de 24,8% com
relação à semana anterior.

A redução é confirmada tam-
bém pelo índice que apresenta a
média móvel de casos por data
de diagnóstico. No dia 24 de
abril, a média móvel registrada foi
de 2.072 novos diagnósticos. O
número é 23,5% menor que a mé-
dia dos 14 dias anteriores. A
retração é interpretada como um
reflexo das medidas de restrição
aplicadas pelo Estado e pelos
municípios.

Apesar do cenário mais po-
sitivo, a recomendação é de man-
ter a precaução e continuar se-
guindo protocolos de seguran-
ça e distanciamento. Atualmen-
te, a taxa de transmissão (Rt) do
vírus no Estado, segundo o La-
boratório de Estatística e
GeoInformação da Universidade
Federal do Paraná (LEG/UFPR),
está em 0,95. O dado quer dizer
que 100 pessoas contaminadas
infectam outras 95 – o que gera
uma redução do número de con-
taminados, mas em uma veloci-
dade lenta e que favorece a con-
tinuidade da transmissão do ví-
rus.

Já o sistema Loft.Science,
também dedicado a calcular a Rt
no País, aponta uma taxa de 0,92
para o Paraná – a 5ª menor no
Brasil, atrás de Minas Gerais
(0,84); Amazonas (0,89); São
Paulo (0,89) e Santa Catarina
(0,9).

Essa é a quinta semana con-
secutiva de redução no número
de óbitos. O maior número regis-
trado se deu na semana 11, com
1.553 mortes. Na semana 12, fo-
ram 1.521; na 13, 1.195; na 14, 984;
e na semana 15, 817 mortes.

Com isso, a média móvel de
óbitos também apresentou de-
créscimo: em 24 de abril, o índi-
ce registrava média móvel de
sete dias de 60 óbitos. A redu-
ção é de 56,7% com relação a 14
dias antes. Até esta segunda-
feira (26), apenas três municípi-
os não haviam apresentado óbi-
tos no Estado: Boa Esperança
do Iguaçu, Nova Aliança do Ivaí
e Santo Antônio do Paraíso.

Desde março de 2020, o
Paraná já registrou um total de
923.441 casos de coronavírus e
21.421 mortes decorrentes da
Covid-19. O percentual de ocu-
pação nas UTIs permanece aci-
ma de 90%.

Uma variável que está por
trás desse cenário também é o
avanço da vacinação. Até a ma-
nhã da segunda-feira, 1.616.131
paranaenses foram imunizados
dentro de nove grupos
prioritários, que incluem idosos,
indígenas, profissionais da saú-
de e trabalhadores das forças de
segurança e salvamento. A imu-
nização completa reduz os ris-
cos de manifestação das formas
graves da doença. (AENPR)
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Balanços patrimoniais
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 335.733 222.553 1.032.364 684.415
Concessionárias 6 - - 58.208 62.659
Ativo Financeiro 7 - - 672.811 657.649
Impostos a recuperar 8 2.445 1.243 83.247 73.069
Estoque - - 7.969 7.819
Dividendos e JSCP a receber 23 118.509 58.584 - -
Instrumentos financeiros derivativos 16 - - 487.935 -
Outros ativos circulantes 63 - 10.334 6.551

Total ativo circulante 456.750 282.380 2.352.868 1.492.162
Não circulante

Ativo Financeiro 7 - - 5.263.517 5.023.691
Serviços em curso - - - 2.384
Impostos a recuperar 8 - - 186 4.588
Depósitos judiciais e cauções 9 - - 10.303 10.171
Mútuo com partes relacionadas 10 122.140 91.397 - -
Impostos diferidos 21 - - 6.697 4.299
Instrumentos financeiros derivativos 16 - - 781.385 374.812
Partes relacionadas 10 10.773 20.559 993 13.881
Investimentos 11 1.898.004 1.816.758 - -
Direito de uso 12 - - 32.327 29.594
Imobilizado 13 101 - 129.701 145.223
Intangível 14 - - 2.613.132 2.705.156

Total ativo não circulante 2.031.018 1.928.714 8.838.241 8.313.799

    
Total dos ativos 2.487.768 2.211.094 11.191.109 9.805.961

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Passivo
Circulante
 Fornecedores 15 150 154 38.948 27.791
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 - - 1.773.244 205.208
 Arrendamentos 17 - - 3.593 2.698
 Obrigações sociais e trabalhistas 636 - 15.659 13.659
 Impostos a recolher 18 184 63 202.419 203.486
 Dividendos e JSCP 23 165.826 113.608 279.688 173.714
 Encargos setoriais 19 - - 25.923 20.276
 Instrumentos financeiros derivativos 16 - - 61.055 96.835
 Outros passivos circulantes - - 124 126
 Provisão - Capex melhorias 22 - - 99.336 35.178
Total passivo circulante 166.796 113.825 2.499.989 778.971
Não circulante
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 - - 3.702.903 4.333.690
 Empréstimos com partes relacionadas 10 122.140 91.397 122.140 91.397
 Arrendamentos 17 - - 30.671 27.952
 Impostos a recolher 18 - - 350 351
 Provisões 20 - - 7.578 6.228
 Impostos diferidos 21 - - 195.965 103.759
 Instrumentos financeiros derivativos 16 - - - 63.537
 Partes relacionadas 10 10.790 15.302 11.734 8.838
 Provisão - Capex melhorias 22 - - 721.907 786.185
Total passivo não circulante 132.930 106.699 4.793.248 5.421.937
Patrimônio Líquido
 Capital social 23 1.630.507 1.630.507 1.630.507 1.630.507
 Outros resultados abrangentes 1.223 (22.792) 1.223 (22.792)
 Reservas de lucro 556.312 382.855 556.312 382.855
 Participação de não controladores - - 1.709.830 1.614.483
Total patrimônio líquido 2.188.042 1.990.570 3.897.872 3.605.053
Total dos passivos e patrimônio líquido 2.487.768 2.211.094 11.191.109 9.805.961

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 225.676 252.685 722.586 734.346
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa oriundo 
 das atividades operacionais
 Resultado de equivalência patrimonial (234.334) (253.264) - -
 Ativo financeiro - (1.226.700) (1.103.207)
 Depreciações e amortizações - - 114.211 86.973
 Amortização de juros capitalizados - - 170 202
 Juros e atualizações monetárias dos 
  Empréstimos a receber (33.066) (186) - -
 Perdas na desativação de bens e direitos - - - 307
 Encargos de dívidas e variações cambiais e 
  monetárias sobre empréstimos, financiamentos, 
  derivativos e debêntures 33.066 186 391.211 403.808
 Arrendamentos e aluguéis - AVP - - 2.643 2.595
 CAPEX melhoria - AVP - - 70.250 5.924
 Provisão para descomissionamento - - 1.302 395
 Provisões (reversões) e atualizações monetárias 
  cíveis, fiscais e trabalhistas - - 47 -
 Encargos setoriais - provisão e atualização monetária - - 5.482 5.210
 Cauções e depósitos vinculados a litígios - 
  atualização monetária - - (205) (478)
 Impostos e contribuições sociais - atualização 
  monetária - - (424) (1.763)

(8.658) (579) 80.573 134.312
(Aumento) diminuição de ativos operacionais
 Consumidores e concessionárias - - 4.450 5.727
 Ativo financeiro - - 971.712 914.490
 Impostos e contribuições sociais compensáveis (1.201) (1.058) (3.793) 158.948
 Estoques - - (341) (7.288)
 Impostos recuperáveis na aquisição de 
  ativos imobilizados - - (1.196) (1.197)
 Depósitos judiciais e cauções - - 74 1.011
 Outros ativos operacionais (63) 9.591 (1.333) 8.615

(1.264) 8.533 969.573 1.080.306
Aumento (diminuição) de passivos operacionais
 Fornecedores (4) (7.028) 11.158 4.482
 Obrigações sociais e trabalhistas 636 - 1.999 8.575
 Impostos e contribuições sociais 273 48 (4.970) (127.948)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos - - - (409)
 Encargos regulamentares e setoriais - - 166 1.669
 Partes relacionadas - - - (32)
 Outras contas a pagar - 15.302 (8) 10.779

905 8.322 8.345 (102.884)
Caixa (aplicado nas) proveniente das 
 atividades operacionais (9.017) 16.276 1.058.491 1.111.734
 Imposto de renda e contribuição social pagos (152) - (186.593) (61.222)
 Juros de empréstimos e financiamentos - - (324.307) (392.592)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das 
 atividades operacionais (9.169) 16.276 547.591 657.920
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Dividendos recebidos 117.167 218.809 - -
 Adições ao Imobilizado e Intangível (101) - (7.153) (13.281)
 Adições CAPEX melhorias - - (64.870) (3.840)
 Partes relacionadas 5.283 (111.955) 12.810 (111.688)
Caixa líquido recebido (aplicados nas) atividades 
 de investimento 122.349 106.854 (59.213) (128.809)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos - - (116.393) (206.406)
 Captação de empréstimos, financiamentos 
  e debêntures - 91.211 - 1.245.543
 Amortização do principal de empréstimos 
  e financiamentos - (18.585) (1.117.130)
 Pagamentos de arrendamentos e aluguéis - - (5.451) (4.906)
Caixa líquido provenientes das (aplicados) nas 
 atividades de financiamento - 91.211 (140.429) (82.899)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 113.180 214.341 347.949 446.212
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 335.733 222.553 1.032.364 684.415
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 222.553 8.212 684.415 238.203

113.180 214.341 347.949 446.212

SPIC Brasil Energia Participações S.A.
CNPJ 27.317.702/0001-50

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2020 e 2019 (Em milhares de Reais, exceto o resultado por ações)

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Nota 2020 2019 2020 2019
Receita operacional líquida 25 11.466 - 1.642.243 1.553.595
Custo de operação 26 - - (381.625) (364.185)
Lucro bruto 11.466 - 1.260.618 1.189.410
 Resultado da equivalência patrimonial 234.334 253.264 - -
 Depreciação e amortização 26 - - (3.926) (2.572)
 Administrativas e gerais 26 (26.096) (6.295) (92.607) (67.622)
Lucro antes do resultado financeiro 219.704 246.969 1.164.055 1.119.216
Resultado financeiro líquido 27
 Receitas financeiras 6.265 6.014 24.743 29.070
 Despesas financeiras (293) (203) (398.036) (404.717)
 Variação monetária/cambial líquida - (95) (68.176) (9.223)

5.972 5.716 (441.469) (384.870)
Lucro antes do IR e da CS 225.676 252.685 722.586 734.346
 Imposto de renda e contribuição social correntes 28 - - (188.937) (191.513)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 28 - - (65.550) (53.153)
Lucro líquido do exercício 225.676 252.685 468.099 489.680
Parcela do resultado atribuída aos acionistas
não controladores - - (242.423) (236.995)
Lucro líquido do exercício 225.676 252.685 225.676 252.685
Lucro por ação 24
 Quantidade de ações no final do exercício 1.630.507 1.630.507 1.630.507 1.630.507
 Lucro líquido por ação, básico e diluído 0,1384 0,1550 0,2871 0,3003

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A SPIC Brasil Energia Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado, constituída em março de 2017, com sede em São Paulo, no Estado de São Paulo. A 
Controladora direta da Companhia é a SPIC Green Energy Ltda., com sede em Hong Kong. A Companhia 
tem como principal atividade a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no País ou no 
exterior (“holding”). UHE São Simão Energia S.A.: A Companhia é controladora direta da UHE São Simão 
Energia S.A. (“Controlada”), por intermédio de sua participação de 51% do capital social desta empresa, que 
tem como principal atividade a geração de energia elétrica a partir da Usina São Simão localizada na Cida-
de de Santa Vitória, no Estado de Minas Gerais. A UHE São Simão Energia S.A. (“Companhia”) é uma so-
ciedade anônima de capital fechado, constituída em 21/03/2017, com sede em São Paulo, no Estado de São 
Paulo. A Companhia tem como principal atividade a geração de energia elétrica a partir da Usina São Simão 
localizada na Cidade de Santa Vitória, no Estado de Minas Gerais. Contrato de concessão: Em 27/09/2017, 
a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL realizou o Leilão de Concessões, onde a Companhia foi 
ganhadora da concessão da Usina São Simão, e foi alocada no regime cotas de suas garantias físicas de 
energia e de potência. A Companhia assinou o Contrato de Concessão para prestação do serviço de gera-
ção de energia elétrica n° 001/2017 em 10/11/2017, que permite a exploração da Usina pelo período de 30 
anos. A capacidade instalada da Usina é de 1710 MWm, sendo a energia assegurada de 1202 MWm. Da 
energia assegurada, a Companhia possui comercializado 1202 MWm nos seguintes ambientes: a) 841,4 
MWm em regime de alocação de cotas de garantia física e de potência às concessionárias do serviço públi-
co de distribuição no Sistema Interligado Nacional - SIN; b) 306,6 MWm no Ambiente de Contratação Livre 
- ACL por meio de contratos de curto e longo prazos, negociados com terceiros. Pacific Hydro Energia do 
Brasil Ltda.: A Companhia é controladora da Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda. (“Controlada”), por inter-
médio de sua participação de 100% do capital social desta empresa que tem como objeto social e atividade 
preponderante, diretamente ou pela participação em outras sociedades, a constituição, a formação e a 
participação em projetos eólicos e parques eólicos, assim como a participação e o gerenciamento de em-
presas geradoras de energia, sendo estas renováveis ou não, o desenvolvimento de estudos de viabilidade, 
a implantação de fazendas eólicas, a criação, a participação e a comercialização de fontes geradoras de 
energia oriundas de fontes renováveis, o gerenciamento, a montagem e a administração de projetos de te-
lecomunicações e a informatização de projetos eólicos e centrais eólicas. A Pacific Hydro Brasil é detentora 
de 100% do capital social das empresas: Central Eólica Paraíso Azul S/A, Millenium Central Geradora Eólica 
S.A. e Vale dos Ventos Geradora Eólica S.A.. Também detém 89,9% da Energia Limpa Participações Ltda. 

projeto do parque eólico Paraíso Azul situado em Touros-RN, este projeto está em fase de negociações para 

dos Ventos Geradora Eólica S.A. entrou em operação em 14/01/2009, com capacidade de geração de 
energia de 48 MW. A energia gerada por esses parques é vendida à Centrais Elétricas Brasileiras - Eletro-
brás de acordo com o contrato celebrado com aquela companhia no âmbito do Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA). SPIC Brasil Térmicas e Participações S.A.: A companhia 
é controladora da SPIC Brasil Térmicas e Participações S.A. adquirida em 02/12/2020 (“Controlada”), por 
intermédio de sua participação de 100% do capital social desta empresa que tem como objeto principal 
atividade a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no País ou no exterior (“holding”) 
assim como o desenvolvimento de estudos de viabilidade e a implantação de usinas de geração de energia. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: Em 02/03/2021, a Diretoria da 
Companhia autorizou a conclusão das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 
31/12/2020. 2.1 Declarações de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), os quais foram apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e com as normas internacionais de relatório financei-
ro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A Companhia considerou as di-
retrizes contidas na Orientação Técnica OCPC 07 na elaboração das suas demonstrações contábeis. Desta 
forma, as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão evidenciadas nas notas ex-
plicativas e correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. 2.2 Moeda fun-
cional: As demonstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Critério de consolidação: As demonstrações contá-
beis consolidadas incluem as controladas UHE São Simão Energia S.A., Pacific Hydro Energia do Brasil 
Ltda. e SPIC Brasil Térmicas e Participações S.A.. Todos os saldos e transações com a empresa controlada 
são eliminados no processo de consolidação. Moeda estrangeira: Na elaboração das demonstrações contá-
beis, as transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional, são re-
gistradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada período 
de relatório, os itens monetários em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vigentes no 
fim do exercício. As variações cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no resultado no período 

-

monetários a receber ou a pagar com relação a uma operação no exterior cuja liquidação não é estimada, 
tampouco tem probabilidade de ocorrer (e que, portanto, faz parte do investimento líquido na operação no 
exterior), reconhecidas inicialmente em “outros resultados abrangentes” e reclassificadas do patrimônio lí-
quido para o resultado quando da realização desses itens monetários. Para fins de apresentação destas 
demonstrações contábeis, os ativos e passivos das operações são convertidos para reais, utilizando as ta-
xas de câmbio vigentes no fim do exercício. Quando há baixa de uma operação no exterior, todo o montante 
da variação cambial acumulada referente a essa operação registrada no patrimônio líquido é reclassificado 
para o resultado do exercício. 2.4 Bases de preparação e apresentação: A Companhia apresenta ativos e 
passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante / não circulante. Um ativo é classifica-
do no circulante quando: (i) se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional 
normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o 
período de divulgação; ou (iv) caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quanto à sua 
troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. 
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante 
quando: (i) se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; 
(iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) não há direito incondicional 
para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. A Companhia 
classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados 
no ativo ou passivo não circulante. 2.5 Uso de estimativa e julgamento: Na elaboração das informações 
contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e práticas contábeis internacionais, é 
requerido que a Administração da Companhia e de suas controladas se baseiem em estimativas para o re-
gistro de certas transações que afetam os ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados finais dessas 
transações e informações, quando de sua efetiva realização em exercícios subsequentes, podem diferir 
dessas estimativas, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. Anualmente, a Com-
panhia e suas controladas revisam as estimativas e premissas para a elaboração das Demonstrações Con-
tábeis. As principais estimativas que representam risco significativo com probabilidade de causar ajustes 
materiais ao conjunto das informações contábeis, nos próximos exercícios, referem-se ao registro dos efei-
tos decorrentes de: Transações realizadas no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - 
CCEE (Nota 6); Ativo financeiro (Nota 7); Recuperação do imposto de renda e contribuição social diferidos 
sobre prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças temporárias (Nota 21); Avaliação da vida útil do Imobi-
lizado e do Intangível (Notas 13 e 14); Provisões para Capex melhorias (Nota 22); e Mensuração a valor 
justo de instrumentos financeiros (Nota 29). 2.6 Continuidade operacional: A Administração avaliou a ca-
pacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos 
para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto de continui-
dade. O Capital circulante líquido negativo da Companhia em 31/12/2020 é de R$147.121 (R$713.191 posi-
tivo em 2019), decorrente principalmente, pelo vencimento na controlada UHE São Simão, em outubro de 
2021 de parte da dívida em moeda estrangeira com a mutuaria que é parte relacionada Spic Luxembourg 
Latin America Renewable Energy Investment Company S.À.R.L, líquida dos derivativos contratados para 
proteção da exposição ao câmbio. Referente a dívida mencionada acima no valor líquido de R$1.109.230, 
sendo R$1.597.165 deduzido dos derivativos com vencimento em 01/11/2021 nos valores de R$ 325.485 
(HSBC Brasil S.A.) e R$162.450 (Banco JP Morgan S.A.) (Nota 16), a Companhia dispõe de algumas alter-
nativas para refinanciamento através de dívida bancária e mercado de capitais local e internacional. Em 
função das baixas taxas de juros tanto no mercado local como no mercado internacional, a Administração 
irá analisar qual será o melhor momento e a melhor alternativa de refinanciamento. Dentre as opções cita-
das, a controlada tem a possibilidade de um retap da dívida atual; refinanciar através de dívida local via ba-
lanço de bancos tendo a disposição linhas de crédito pré-aprovadas com os cinco maiores bancos Brasilei-
ros; dívida com bancos internacionais através de synthetic loans; ou mesmo via debênture de infraestrutura. 
No quarto trimestre de 2020, a controlada reafirmou sua nota máxima de rating (BrAAA) pela S&P, confir-
mando a saúde financeira para com o mercado de capitais. Adicionalmente, a Administração não tem conhe-
cimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de 
continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. 2.7 Efeitos do GSF - Generation Scaling Factor na controlada UHE São Simão: A Lei nº 
14.052, publicada em 09/09/2020, alterou a Lei nº 13.203, de 08/12/2015, para estabelecer novas condições 
para a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica, prevendo que as geradoras serão 
compensadas por meio de extensão de prazo de concessão de suas outorgas em razão da ocorrência de 
riscos não hidrológicos que influenciaram de forma negativa o GSF (Generation Scaling Factor ou Fator de 
Ajuste do MRE das Regras de Comercialização) pós 2012, com o agravamento da crise hídrica. Os eventos 
classificados como riscos não hidrológicos são, majoritariamente, os relacionados pelos empreendimentos 
hidrelétricos denominados “estruturantes” (UHEs Belo Monte, Jirau e Santo Antônio), relacionados à anteci-
pação de garantia física e restrições de transmissão, além da geração fora da ordem de mérito. A extensão 
da outorga é limitada a 7 anos, condicionada à desistência de eventuais ações judiciais ou do direito de 
discutir questões relacionadas ao Mecanismo de Realocação de Energia - MRE pelos agentes elegíveis, e 
não há previsão de pagamento de prêmio de risco. Ao estender o prazo de concessão das geradoras hi-
drelétricas, uma vez que essas não estão sujeitas ao IFRIC 12 (ICPC 01) - Concessões, o Poder Conceden-
te compensa as companhias cedendo um direito não pecuniário, em forma de extensão do prazo de conces-
são, com caráter de recuperação de custos incorridos a partir de 2012, reconhecido como capital 
despendido pela lei. No decorrer do processo de regulamentação pela ANEEL, que culminou com a publica-
ção da Resolução Normativa nº 895/2020 (“Resolução”), a CCEE efetuou, a pedido da ANEEL, cálculos 
preliminares do tempo estimado de extensão de outorga dos agentes elegíveis, conforme premissas iniciais 
da abertura da consulta pública, divulgados no site da Agência em outubro/2020. Determinados fatores 
considerados para o cálculo inicial da CCEE foram, em alguma medida, alterados pela ANEEL na homolo-
gação da versão final da regulação, hoje vigente e que subsidia os cálculos que, nesta data, estão em ela-
boração pela Câmara. Adicionalmente, alguns fatores para o correto cálculo da extensão da outorga não são 
conhecidos pela Companhia, principalmente quanto aos efeitos causados pelas UHEs Belo Monte, Jirau e 
Santo Antônio (as chamadas “usinas estruturantes”), restrições originadas pela não conclusão, por empre-
sas de transmissão, de obras de linhas e instalações para escoamento da UHE Belo Monte. A esse respeito, 
vale dizer que em função do período de concessão da Companhia, esses dados de entrada, apurados pelo 
Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS e Empresa de Pesquisa Energética - EPE, e enviados direta-
mente à Câmara para serem considerados no cálculo e no processamento dos valores finais de compensa-
ção, sem divulgação pública ou aos agentes são relevantes na determinação do tempo total estimado de 
extensão de outorga e na apuração de recuperação de custos. Portanto, é impraticável uma estimativa com 
segurança por parte da administração, restando aguardar a CCEE disponibilizar e efetuar os cálculos finais, 
considerando todos os parâmetros dados pela Resolução, de compensação aplicável aos agentes titulares 
de usinas hidrelétricas participantes do MRE, com outorga vigente na data de publicação da Lei. Até a data 
de divulgação desta Demonstração Contábil, não havia confirmação de que os cálculos já haviam sido 
concluídos pela CCEE e enviados para a ANEEL. Essa etapa está prevista para ocorrer, até 03/03/2021, e 
a ANEEL divulgará até 02/04/2021, com o início da adesão pelos agentes. Em posse dos números divulga-
dos, as informações serão submetidas à aprovação da Administração para adesão e registro do ativo regu-
latório. Vale ressaltar que a controlada UHE São Simão não possui ação judicial cujo objeto seja a isenção 
ou a mitigação de riscos hidrológicos relacionados ao MRE, tão pouco qualquer obrigação em relação ao 
tema. Desse modo, concluímos que o cálculo prévio publicado pela CCEE em outubro/2020 não considera 
todos os parâmetros dados pela Resolução, e assim, o registro será efetuado a partir da divulgação da ex-
tensão pela ANEEL, previsto para 02/04/2021. 2.8 Efeitos da pandemia provocada pelo novo Coronaví-
rus (COVID-19): Em razão da pandemia declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionada 
ao novo Coronavírus (COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, trazendo riscos à 
saúde pública e impactos na economia mundial, a Companhia informa que, de acordo com um Plano Cor-
porativo de Resposta a esta pandemia, vêm tomando as medidas preventivas e de mitigação dos riscos em 
linha com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais, visando mini-
mizar, ao máximo possível, eventuais impactos no que se refere à saúde e segurança dos seus colaborado-
res, familiares, parceiros e comunidades, e à continuidade das operações e do negócio. O Comitê de Crise 
da controladora está tratando o assunto com o objetivo de coordenar as ações relacionadas ao plano de 
contingência buscando minimizar os riscos associados, bem como os impactos para os seus negócios. A 
Companhia está avaliando o assunto também junto aos seus clientes, fornecedores e demais credores e até 
o momento não foram identificados impactos materiais para os seus negócios. Neste cenário, a Companhia 
avaliou as seguintes estimativas nas demonstrações contábeis: a) Perdas de crédito esperadas decorrentes 
dos impactos do COVID-19: A Companhia avaliou a posição do contas a receber em 31/12/2020 e não 
identificou créditos de difícil recuperação ou de liquidação duvidosa. Tal análise foi feita com base nas políti-
cas contábeis da Companhia e na avaliação da situação financeira dos credores. b) Redução ao valor re-
cuperável de ativos tangíveis e intangíveis: A Companhia avaliou os indicativos de desvalorização de ativos 
decorrentes da pandemia e concluiu que não há indicativos de mudança no valor recuperável de seus ativos 
imobilizados e intangíveis. c) Cumprimento de obrigações assumidas com clientes e fornecedores: A Com-
panhia avaliou seus principais contratos de fornecimento e suprimento, junto a fornecedores e clientes, 
respectivamente, e concluiu que, apesar dos impactos causados pela pandemia, as obrigações contratuais 
foram cumpridas e, portanto, nesse momento não há evidências ou formalizações de insolvência ou falta de 
liquidez dos contratos. d) Cumprimento de obrigações em contratos de dívidas - covenants: A Companhia 

avaliou os covenants contidos em seus contratos de dívidas e em 31/12/2020 atendeu adequadamente as 
obrigações acordadas nos contratos de empréstimos e financiamento. Ainda, a Companhia avaliou os seus 
índices de liquidez. Por fim, até o presente momento, a Companhia não teve impactos materiais em suas 
operações por conta da COVID-19. 3. Políticas contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas 
com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas de-
monstrações contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento pro-
babilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos 
anualmente. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, 
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 3.2. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicá-
vel, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária das controladas. Referem-se à 
venda de energia, conforme contratos de compra e venda de energia firmados entre suas controladas nos 
ambientes Livre e Regulado. Em 31/12/2020, a Administração da Companhia e suas controladas considera-
ram que não seria necessária a constituição de qualquer provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
visto que os riscos de não realização dos ativos são irrelevantes e as controladas não possuem expectativa 
de perda na realização das contas a receber derivados de seus contratos. 3.3. Ativos da concessão: A 
Companhia considerou as orientações emanadas da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de 
Concessão e as orientações descritas em Orientação Técnica OCPC 05 - Contratos de Concessão, emitidas 
pelo CPC em dezembro de 2011 e dezembro de 2010, respectivamente, na contabilização inicial e mensu-
ração subsequente do ativo financeiro da concessão. Com base nas características do contrato de conces-
são, a Companhia concluiu que a outorga paga será recuperada por meio de três fluxos de caixa, sendo dois 
deles advindos de suas atividades reguladas: (a) O valor da RBO (Receita de Bonificação da Outorga), a ser 
recebida diretamente do Poder Concedente, que representa o direito incondicional da Companhia de rece-
ber caixa, pela venda de energia no ambiente de contratação regulado; (b) Receita de Operação e Manuten-
ção - O&M e CAPEX melhorias, para custear os custos de operação da usina e as melhorias nos ativos 
imobilizados da concessão; e (c) um terceiro fluxo de caixa advindo de suas atividades não reguladas, re-
presentadas pela venda de energia do ambiente de contratação livre (emissão e faturamento mensal da 
medição de energia vendida) durante o prazo de concessão. 3.3.1. Ativo financeiro: O fluxo de caixa pro-
veniente do recebimento da RAG (Receita Anual de Geração) referente ao fluxo de caixa pela venda de 
energia no ambiente de contratação regulado (ACR) - também denominado “regime de quotas”, foi classifi-
cado como ativo financeiro da concessão e representa o direito incondicional da Companhia de receber 
caixa do Poder Concedente para a cobertura: i) do valor pago pela outorga para obtenção do direito de ex-
plorar a infraestrutura do serviço público; e ii) para cobertura dos gastos de Operação e Manutenção - O&M 
e CAPEX melhorias. O ativo financeiro de concessão é mensurado no início da concessão pelo valor pre-
sente dos fluxos de caixa futuros decorrentes das parcelas a serem liquidadas, e posteriormente mantidas 
a valor justo por meio do resultado com base na taxa de juros utilizada para o cálculo do valor presente. A 
Companhia classifica a atualização do ativo financeiro indenizável da concessão no grupo de receitas ope-
racionais, juntamente com as demais receitas relacionadas com a sua atividade fim, por refletir mais apro-
priadamente o modelo de seu negócio de geração de energia elétrica e propiciar uma melhor apresentação 
quanto a sua posição patrimonial e seu desempenho. Em 31/12/2020, a Companhia não identificou nenhum 
evento que possa impactar o fluxo estimado de caixa futuro do referido ativo de maneira significativa. A Ad-
ministração da Companhia considera reduzido o risco de crédito do ativo financeiro da concessão, visto que 
o contrato firmado assegura o direito incondicional de receber caixa ao longo do prazo do contrato de con-
cessão, a ser pago pelo Poder Concedente. Desta forma, nenhuma provisão para redução ao provável valor 
de recuperação foi constituída. 3.3.2. Intangível: Os ativos classificados como intangíveis representam 
substancialmente, o valor pago pela Companhia para adquirir o direito de vender parte da energia produzida 
no ambiente de contratação livre (ACL), por meio do uso da infraestrutura do serviço público ao longo do 
contrato da concessão. O ativo intangível foi inicialmente reconhecido pelo seu valor justo na data de sua 
aquisição. Após o seu reconhecimento inicial, o ativo intangível será amortizado de forma linear pelo prazo 
do contrato de concessão, por ser considerado como de vida útil definida. Os demais ativos intangíveis, tais 
como softwares, são registrados ao custo de aquisição, menos a amortização acumulada. Estes intangíveis 
possuem vidas úteis definidas com base na aquisição ou nos seus contratos comerciais e são amortizados 
pela sua vida útil econômica definida pelo poder concedente. 3.4. Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: A administração revisa, pelo menos anualmente, o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para des-
valorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de 
determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líqui-
do de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 
ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponde-
rado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é de-
terminado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comu-
tativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, 
quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço 
da transação mais recente com ativos semelhantes. Em 31/12/2020, a Administração da Companhia e suas 
controladas, através de teste de impairment, identificou que não seria necessária a constituição de qualquer 
provisão para desvalorização de seus ativos imobilizados e intangíveis. 3.5. Provisões: Provisões são reco-
nhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência 
de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de 
uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o 
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisões para CAPEX 
melhorias: As provisões constituídas como CAPEX melhoria são compostas dos fluxos de pagamentos fu-
turos, trazidos a valor presente, dos gastos estimados com os investimentos que serão aplicados na usina 
São Simão pelos próximos 10 anos como forma de modernização da usina hidrelétrica de modo a manter a 
garantia física conforme contrato de concessão. A movimentação deste fluxo está apresentada na nota ex-
plicativa nº 22. Provisões para descomissionamento: Provisões para descomissionamento são constituídas 
quando existe uma obrigação legal ou contratual. Esta provisão é constituída nas usinas de energia eólica 
para cumprir com as responsabilidades relativas à reposição dos terrenos, devido à existência de um con-
trato de arrendamento que determina que suas controladas deverão devolver o terreno nas mesmas condi-
ções iniciais. 3.6. Ativos intangíveis: Reconhecimento e mensuração: Os ativos intangíveis compreendem 
gastos relativos a desenvolvimento de softwares, o pagamento da Bonificação de Outorga, direito de uso e 
intangíveis relativos ao CAPEX melhoria. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos 
quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortiza-
ção: Amortização é calculada sobre o custo do ativo, deduzido do valor residual levando em consideração o 
prazo de concessão da Companhia que se encerra em maio de 2048. A amortização é reconhecida no re-
sultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não 
ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto refle-
te o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A vida útil estimada para 
a Bonificação de Outorga e o CAPEX melhoria é de 28 anos. 3.7. Reconhecimento de receita: A receita é 
reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o 
valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade, independente de quando o pagamento for recebi-
do. A receita de energia é reconhecida no resultado de acordo com as regras do mercado de energia e 
contrato de concessão. A receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa 
de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta 
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo financeiro em re-
lação ao valor contábil líquido inicial desse ativo. 3.8. Impostos sobre vendas: As receitas de vendas de 
energia elétrica, bem como as demais receitas operacionais da Companhia, referentes ao contrato de con-
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ridade Social (COFINS): 7,60% (regime não cumulativo); Esses tributos são deduzidos das receitas 
operacionais da Companhia, as quais estão apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor lí-
quido. Os créditos de PIS e COFINS não cumulativos, sobre custos e despesas operacionais, são apresen-
tados como redutores destes grupos de contas nas demonstrações contábeis. 3.9. Imposto de renda e 
contribuição social: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários corren-
tes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de 
imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data do 
balanço. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre 
as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconheci-
dos para todas as diferenças tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas 
as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja 
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. O valor contábil dos impostos 
diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser 
utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na 
extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos 
sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados nas alíquotas de imposto que é 
esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquo-
tas de imposto (e legislação tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos 
e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal 
contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à 
mesma autoridade tributária. 3.10. Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração: O CPC 48 apre-
senta uma abordagem de classificação e mensuração de ativos financeiros que refletem suas característi-
cas de fluxo de caixa e o modelo de negócios em que os ativos são administrados. O pronunciamento esta-
belece para ativos financeiros três categorias de classificação e mensuração: (i) mensurados ao custo 
amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) men-
surados ao valor justo por meio do resultado (VJR). A Companhia e suas controladas classificam os ativos 
financeiros como custo amortizado, valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes. Redução ao valor recuperável: O CPC 48 substituiu o modelo de perdas incorridas por 
um modelo prospectivo de perdas esperadas. Esta nova abordagem exige um julgamento relevante sobre 
como as mudanças em fatores econômicos afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas 
com base em probabilidades ponderadas. O novo modelo se aplica aos ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJORA, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos con-
tratuais. De acordo com o CPC 48, as provisões para perdas esperadas serão mensuradas em uma das 
seguintes bases: (i) Perdas de crédito esperadas para 12 meses, ou seja, perdas de crédito que resultam de 
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data base; e (ii) Perdas de crédito esperadas 
para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência 
ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro. A norma também propôs a aplicação do expedien-
te prático para os ativos financeiros que não possuem componentes de financiamento significativos, com 
uma abordagem simplificada cuja perda esperada será realizada com uma matriz por idade de vencimento 
das contas a receber. A Companhia após uma análise de crédito de seus clientes, não reconhece perda 
esperada no período, pois de acordo com sua avaliação do risco de perda associado a realização dos cré-
ditos ser baixo, não há históricos de perda. O CPC 48 exige que a Companhia e suas controladas assegu-
rem que as relações de contabilidade de hedge estejam alinhadas com os objetivos e estratégias de gestão 
de risco estabelecidas pela Administração, aplicando uma abordagem mais qualitativa e prospectiva para 
avaliar a efetividade do hedge. A nova norma vem introduzir um modelo menos restritivo ao hedge, exigindo 
uma relação econômica entre o item coberto e o instrumento de hedge em que o índice de cobertura seja o 
mesmo que aplicado pela entidade para a gestão de risco. Contabilização de hedge: A Companhia designa 
certos instrumentos de hedge, incluindo derivativos, relacionados a risco com moeda estrangeira, como 
hedge de fluxo de caixa. No início da operação de hedge, a Companhia documenta a relação entre o instru-
mento de hedge e o item objeto de hedge com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para 
assumir variadas operações. Adicionalmente, a Companhia avalia se o instrumento de hedge usado em uma 
relação de hedge é altamente efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do 
item objeto de hedge, atribuível ao risco sujeito a hedge. A nota explicativa nº 16 traz maiores detalhes sobre 
o valor justo dos instrumentos derivativos utilizados para fins de hedge. Hedges de fluxo de caixa: A parcela 
efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo de 
caixa é reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica “Reserva de hedge de fluxo 
de caixa”. Os ganhos ou as perdas relacionadas à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resul-
tado na rubrica “Outros ganhos e perdas” no resultado financeiro. Os valores anteriormente reconhecidos 
em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado 
no período em que o item objeto de hedge afeta o resultado, na mesma rubrica da demonstração do resul-
tado em que tal item é reconhecido. A contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia 
cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não continua 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Outros resultados abrangentes Reserva de lucros Prejuízos acumulados Total Não controladores Total consolidado

Saldos em 31/12/2018 1.630.372 (136) 189.572 - 1.819.808 1.614.615 3.434.423
Lucro líquido do exercício - - - 252.685 252.685 236.995 489.680
Outros resultados abrangentes - -

Hedge de fluxo de caixa - (34.327) - - (34.327) (32.981) (67.308)
IR e CS diferidos - 11.671 - - 11.671 11.214 22.885

Destinação do resultado do exercício
Constituição de reserva legal - - 12.478 (12.478) - - -
Destinação de dividendos 
 mínimos obrigatórios - - - (59.267) (59.267) - (59.267)
Destinação para reserva de lucros 135 - 180.805 (180.940) - (215.360) (215.360)

Saldos em 31/12/2019 1.630.507 (22.792) 382.855 - 1.990.570 1.614.483 3.605.053
Ajuste exercício anterior - - (714) - (714) - (714)
Lucro líquido do exercício - - - 225.676 225.676 242.423 468.099
Outros resultados abrangentes - -

Hedge de fluxo de caixa - 36.386 - - 36.386 34.959 71.345
IR e CS diferidos - (12.371) - - (12.371) (11.886) (24.257)

Destinação do resultado do exercício
Constituição de reserva legal - - 11.434 (11.284) 150 - 150
Reversão da destinação de dividendos - - 2.093 - 2.093 - 2.093
Destinação de dividendos mínimos obrigatórios - - - (53.598) (53.598) - (53.598)

Destinação para reserva de lucros - - 160.644 (160.794) (150) (170.149) (170.299)
Saldos em 31/12/2020 1.630.507 1.223 556.312 - 2.188.042 1.709.830 3.897.872

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício 225.676 252.685 225.676 252.685
Outros resultados abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados 
 subsequentemente para o resultado
 Hedges de fluxo de caixa 36.386 (34.327) 36.386 (34.327)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (12.371) 11.671 (12.371) 11.671
Resultado abrangente total do exercício 249.691 230.029 249.691 230.029

se qualifica mais como contabilização de hedge. Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em outros re-
sultados abrangentes e acumulados no patrimônio naquela data permanecem no patrimônio e são reconhe-
cidos quando a transação prevista for finalmente reconhecida no resultado. Quando não se espera mais que 
a transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio líquido são reco-
nhecidos imediatamente no resultado. 3.11. Arrendamentos: CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento 
Mercantil: Em dezembro de 2017 foi emitido o CPC 06 (R2), em correlação à norma IFRS 16, que introduziu 
novas regras para as operações de arrendamento mercantil. O objetivo é garantir que arrendatários e arren-
dadores forneçam informações relevantes de modo que representem fielmente essas transações. O CPC 06 
(R2) requer que os arrendatários passem a reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso 
do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacio-
nais, porém foram criadas isenções opcionais para arrendamentos de curto prazo e de baixo valor. Os crité-
rios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendado-
res ficam substancialmente mantidos. O CPC 06 (R2), em geral, foi aplicado retrospectivamente a partir de 
1º/01/2019 e substituiu o CPC 06 (R1) - Operações de Arrendamento Mercantil (IAS 17) e correspondentes 
interpretações. Esta norma impactou o registro das operações de arrendamento mercantil operacional que 
a Companhia possui em aberto. Nos casos em que a Companhia é arrendatária, a mesma reconheceu: (i) 
pelo direito de uso do objeto dos arrendamentos, um ativo; (ii) pelos pagamentos estabelecidos nos contra-
tos, trazidos a valor presente, um passivo; (iii) despesas com depreciação/amortização dos ativos; e (iv) 
despesas financeiras com os juros sobre obrigações do arrendamento. Em contrapartida, a Companhia 
deixou de registrar no resultado os gastos relativos à aluguéis e arrendamentos enquadrados no CPC 06 
(R2). A Companhia e suas controladas aplicaram o CPC 06 (R2) a partir de 1º/01/2019 utilizando a aborda-
gem prospectiva, ou seja, o efeito da adoção foi reconhecido nos saldos de abertura em 1º/01/2019, sem 
atualização das informações comparativas. Assim sendo, a Companhia não adotou o expediente prático que 
a isentaria de aplicar o novo pronunciamento para contratos que anteriormente estavam no alcance CPC 06 
(R1). A Companhia e suas controladas mantém contratos de arrendamento de aluguel de imóvel da sede e 
terrenos onde se localizam seus parques eólicos. Esses contratos são considerados como arrendamentos 
mercantis conforme nova metodologia. 3.12. ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o 
Lucro: Em dezembro de 2018 foi emitido o ICPC 22, em correlação à norma IFRIC 23, que procura escla-
recer como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 - Tributos sobre o lucro 
quando há incerteza sobre posições fiscais que ainda não foram aceitas pelas autoridades. A Interpretação 
determina que é necessário avaliar se é provável que a autoridade fiscal aceitará o tratamento fiscal esco-
lhido pela entidade: (i) se sim, a mesma deve reconhecer o valor nas demonstrações financeiras, conforme 
apuração fiscal, e considerar a divulgação de informações adicionais sobre a incerteza do tratamento fiscal 
escolhido; (ii) se não, a entidade deve reconhecer um valor diferente em suas demonstrações financeiras em 
relação à apuração fiscal de forma a refletir a incerteza do tratamento fiscal escolhido. Para as posições 
fiscais sobre as quais há incerteza no seu tratamento, a Companhia e suas controladas concluíram que seja 
provável que as mesmas sejam contempladas na jurisprudência tributária sendo que, por essa razão, a 
Companhia e suas controladas entendem que esta interpretação não gerará efeitos relevantes nas demons-
trações contábeis. 4. Combinação de Negócios sobre controle comum: Em 01/08/2019, a Companhia 
adquiriu 100% do capital social da empresa Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda. pelo valor de R$ 114.806 
referente ao Patrimônio Líquido registrado conforme laudo de avaliação. Nesta data a Companhia assinou 
Instrumento particular de assunção de dívida que a adquirida mantinha com a antiga matriz. Por definição 
de política contábil do grupo a Companhia adotou o “predecessor accounting method”, reapresentando suas 
demonstrações contábeis para refletir os valores da aquisição ocorrida em 2017 pela controladora final do 
grupo SPIC Green Energy Ltd. a qual gerou um ágio na operação no valor de R$ 15.111. 
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Caixas e Bancos 2 3 3.529 3.688
Aplicações financeiras de curto prazo 335.731 222.550 1.028.835 680.727

335.733 222.553 1.032.364 684.415
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos 
estão remunerados à taxa entre 96% e 101% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI e são vincula-
dos a modalidade de aplicação CDB.
6. Concessionárias Consolidado

Corrente a Vencer
Até 60 

dias
Mais de 
60 dias

Saldo líquido em 
31/12/2020

Saldo líquido em 
31/12/2019

Circulante
Suprimento de energia elétrica 45.440 10.286 55.726 60.317
Energia de curto prazo - CCEE 2.482 - 2.482 2.342
Total Circulante 47.922 10.286 58.208 62.659
Contas a receber decorrente do suprimento de energia elétrica nos ambientes regulados e livres. Não há 
saldos em atraso, bem como o risco de crédito é irrelevante em 31/12/2020 e 2019, portanto não foi neces-
sário o registro de provisão para créditos de liquidação duvidosa. 7. Ativo financeiro: Em 10/11/2017, a 
controlada UHE São Simão firmou com a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, por um prazo de 
30 anos, contrato de concessão para prestação do serviço de geração de energia elétrica em regime de 
cotas de garantia física de energia e potência referente a Usina São Simão. A concessão pertencia à Com-
panhia Energética de Minas Gerais (Cemig), tendo ido a leilão em 27/09/2017, conforme parâmetros técni-
cos e econômicos estabelecidos na Resolução nº 12/2017, do Conselho Nacional de Política Energética 
(CNPE). A bonificação pela outorga paga pela Companhia na aquisição do direito de explorar a Usina São 
Simão foi de R$ 7.180.000 e o pagamento se deu em parcela única em 28/11/2017. Na assinatura do con-
trato, a controlada UHE São Simão optou pela operação assistida pelo período de 180 dias contados a 
partir daquela data, portanto, a assunção do serviço de geração por parte da controlada ocorreu no dia 
10/05/2018, quando assumiu a operação da Usina São Simão, data em que o período de 30 anos previsto 
no contrato de concessão passou a vigorar. A energia produzida, conforme capacidade da usina é destinada 
na proporção de 70% ao ACR (Ambiente de Contratação Regulado) no Sistema de Cota de Garantia Física, 
e 30% ao ACL (Ambiente de Contratação Livre). Durante o período da concessão, a UHE São Simão fará 
jus ao recebimento da Receita Anual de Geração (RAG) no montante estabelecido de R$ 1.032.161, sendo 
R$ 796.629 referente a parcela da RBO (Receita de bonificação da Outorga) e R$ 235.532 referente a GAG 
(Custo de Gestão dos Ativos de Geração), que inclui a receita de Operação e Manutenção - O&M e os in-
vestimentos de melhorias (CAPEX) durante prazo de concessão, conforme estabelecido no contrato de 
concessão. Estes montantes foram reduzidos para 70% a partir de 10/05/2018, conforme Nota Técnica nº 
159 de 11/07/2018, sendo R$ 577.641 referente a parcela da RBO e R$ 164.872 referente a GAG. Os valo-
res da RAG previstos no contrato de concessão foram atualizados, conforme Resolução Homologatória 
ANEEL nº 2.587 de 23/07/2019, sendo R$ 599.144 referente a parcela da RBO e R$ 178.047 referente a 
GAG. Os valores da RAG previstos no contrato de concessão foram atualizados em 2020, conforme Reso-
lução Homologatória ANEEL nº 2.746 de 28/07/2020, sendo R$ 611.920 referente a parcela da RBO e R$ 
181.844 referente a GAG. Com base nas características do contrato de concessão, a UHE São Simão con-
cluiu que a outorga paga será recuperada por meio de dois fluxos de caixa: (a) O valor da RBO (Receita de 
Bonificação da Outorga) e GAG (Custo de Gestão dos Ativos de Geração), a ser recebida diretamente do 
Poder Concedente, que representa o direito incondicional da Companhia de receber caixa, pela venda de 

energia no ambiente de contratação regulado; e (b) Pela venda de energia do ambiente de contratação livre
(emissão e faturamento mensal da medição de energia vendida) durante o prazo de concessão. Com base 
nesse entendimento, a UHE São Simão aplicou o modelo bifurcado, o qual utilizou o método do valor justo
relativo (relative fair value), que melhor reflete seu modelo de negócio, e então, procedeu com o cálculo do 
valor presente dos fluxos de caixa futuros a ser liquidada do ACR e ACL para determinar o montante a ser
bifurcado entre ativo financeiro da concessão e ativo intangível. O montante apurado que representa o direi-
to incondicional da UHE São Simão de receber caixa durante o período de concessão foi classificado como
ativo financeiro. O ativo financeiro da concessão será remunerado a uma taxa de 18,15% a.a., antes dos 
impostos, calculada com base no fluxo de caixa futuro pelo recebimento da RBO e GAG. Esta taxa de des-
conto foi revisada em 2019 para refletir o modelo de negócio adotado pela UHE São Simão que é receber 
os fluxos de caixa da RBO e GAG O&M e CAPEX melhorias. A UHE São Simão classifica os saldos do ativo 
financeiro como instrumentos financeiros “valor justo por meio de resultado”, pois o fluxo de caixa não é
caracterizado apenas como principal e juros. O modelo de negócio da UHE São Simão para este ativo é
recuperar o investimento realizado, cuja valorização é baseada no fluxo de caixa futuro pelo recebimento da
RBO e GAG, acrescido de correção monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). A mo-
vimentação do ativo financeiro foi como segue:

31/12/2019
Receita 

financeira
Variação 

monetária
(-) Faturamento 

RAG 31/12/2020
Ativo financeiro - RBO 6.144.546 633.398 264.643 (663.967) 6.378.620
Ativo financeiro - GAG 115.884 427.972 25.723 (406.790) 162.789
(-) PIS/COFINS (579.090) (98.177) (26.859) 99.045 (605.081)
Total 5.681.340 963.193 263.507 (971.712) 5.936.328

Circulante 657.649 672.811
Não Circulante 5.023.691 5.263.517
Total 5.681.340 5.936.328
8. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Impostos a recuperar (PIS e COFINS) - - 1.109 4.986
Impostos recolhidos por estimativa (IRPJ e CSLL) 152 - 51.917 49.467
Impostos retidos por clientes (IRRF, PIS, 
 COFINS e CSLL) - - 8.958 3.142
Outros impostos e tributos a recuperar (i) 2.293 1.243 21.449 20.062

2.445 1.243 83.433 77.657
Ativo circulante 2.445 1.243 83.247 73.069
Ativo não circulante - - 186 4.588

2.445 1.243 83.433 77.657
(i) referem-se a IRPJ e CSLL a recuperar referente aos anos de 2017 e 2018 e IRRF sobre aplicações finan-
ceiras de 2020.
9. Cauções e depósitos judiciais Consolidado

Não Circulante
31/12/2020 31/12/2019

Depósitos judiciais 282 282
Santander - conta reserva (i) 6.991 6.937
Banco Nordeste do Brasil S/A (ii) 3.030 2.952
Total 10.303 10.171
(i) Os depósitos vinculados no montante de R$6.991 em 31/12/2020 (R$6.937 em 2019) referem-se subs-
tancialmente à aplicação financeira realizada pela controlada Vale dos Ventos Geradora Eólica S.A. no
Fundo Santander cash green (antigo Fundo Western Asset Soberano em 2017), e será mantida até a data 
do vencimento do empréstimo captado junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, em junho de 2023; e (ii) Os depósitos vinculados no montante de R$3.030 em 31/12/2020 (R$2.952 
em 2019) referem-se, integralmente, a aplicação financeira realizada pela controlada Millennium, remunera-
da à taxa de 99% do CDI, e será mantida pela Empresa até a data de seu vencimento em 01/05/2026, como
conta reserva do empréstimo captado com o Banco Nordeste do Brasil.

10. Partes Relacionadas Controladora Consolidado
Balanço patrimonial Natureza 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Ativo
 UHE São Simão Energia Dividendos 118.509 58.584
 ZHEJIANG Energy International Custos compartilhados - 9.054 - 9.054
 ZLCFB - Hong Kong Intern Invest Coop Custos compartilhados - 1.811 - 1.811
 CPD Energy Investment CO Custos compartilhados - 1.811 - 1.811
 Pacific Hydro Energia do Brasil Mútuo 122.140 91.397 - -
 Pacific Hydro Energia do Brasil Reembolso de custos de projetos 10.773 7.884 - -
 Pacific Hydro Australia - WHT Reembolso de custos de projetos - - 748 748
 SPIC - Proj.Jasmine Reembolso de custos de projetos - - - -
 Global Tender Offer Reembolso de custos de projetos - 376
 SPIC Reembolso de custos de projetos - - - 118
 SPIC - Projeto Sambaqui Reembolso de custos de projetos - - - 387
 SPIC - Brasil Participações Reembolso de custos de projetos - - - 1.418
 SPIC - Projeto SAE Reembolso de custos de projetos - - - 85
 Outros Reembolso de custos de projetos - - 245 458
Passivo
 SPIC Green Energy Ltd Dividendos 165.826 113.608 - -
 Pacific Hydro International Reembolso de custos de projetos - - 942 942
 Pacific Hydro Chile Reembolso de custos de projetos - - - 12
 Outros Custos compartilhados - - 29 -
 SPIC Pacific Hydro PTY Mútuo 122.140 91.397 122.140 91.397
 Spic Luxembourg Latin America Renewable Energy Investment Company S.À.R.L Mútuo - - 4.207.476 3.291.879
 SPIC Pacific Hydro PTY Reembolso de custos de projetos 10.763 7.884 10.763 7.884
 Pacific Hydro Energia do Brasil Custos compartilhados 27 7.418 - -
Resultado
 Pacific Hydro Energia do Brasil Custos compartilhados (1.146) - - -
 SPIC Pacific Hydro PTY Mútuo (32.775) (7.210) (32.775) (7.210)
Pacific Hydro Energia do Brasil Mútuo 32.775 7.210 - -
Durante o exercício findo em 31/12/2020, a remuneração dos administradores no consolidado totalizou R$4.388 (R$4.280 em 2019). Não houve transações de compras e vendas entre as partes relacionadas durante os
exercícios de 2020 e 2019. 
11. Investimento: a. Composição do investimento e  
informações sobre as controladas:

Composição do investimento Informações sobre as controladas
Percentual de participação Ativo Passivo Patrimônio líquido Resultado do exercício

Participações em empresas Controladas 2020 2019 2020
UHE São Simão Energia 1.779.618 1.680.379 51% 10.505.777 10.505.777 3.489.448 494.741
Pacific Hydro Energia do Brasil 118.395 136.379 100% 332.303 332.303 103.284 (17.984)
SPIC Térmicas (9) - 100% - 9 (9) -
Total Investimentos 1.898.004 1.816.758
b. Movimentação do investimento: Saldo em 31/12/2019 Aquisição Outros resultados abrangentes MEP Dividendos a receber Saldo em 31/12/2020
São Simão Energia 1.680.379 24.014 252.318 (177.093) 1.779.618
Pacific Hydro Energia do Brasil 136.379 - (17.984) - 118.395
SPIC Térmicas - (9) - - - (9)
Total 1.816.758 (9) 24.014 234.334 (177.093) 1.898.004
12. Direito de uso: Referem-se aos ativos decorrentes da aplicação do CPC 06 (R2) a partir de 1º/01/2019 

substancialmente, aos contratos de arrendamentos de terras relativos aos parques eólicos das empresas 

contratos de aluguéis relativo às sedes das controladas UHE São Simão e Pacific Hydro Brasil. 
a. Composição do ativo de direito de uso Consolidado

Taxas 
médias de 

depreciação %

31/12/2020

Direito de uso
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
 Administração
  Aluguéis de imóveis 12,63% 25.234 (4.467) 20.767

25.234 (4.467) 20.767
 Atividades não vinculadas à concessão
  Arrendamento de terras 11,44% 13.828 (2.384) 11.444
  Aluguéis de imóveis 32,31% 319 (203) 116

14.147 (2.587) 11.560
Total direito de uso 39.381 (7.054) 32.327

Consolidado
Taxas 

médias de 
depreciação %

31/12/2019

Direito de uso
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
 Administração
  Aluguéis de imóveis 12,63% 20.869 (2.096) 18.772

20.869 (2.096) 18.772
 Atividades não vinculadas à concessão
  Arrendamento de terras 11,44% 11.788 (1.171) 10.617
  Aluguéis de imóveis 32,31% 303 (98) 205

12.091 (1.269) 10.822
Total direito de uso 32.960 (3.365) 29.594

b. Movimentação do ativo de direito de uso

Consolidado

Valor líquido 
em 31/12/2019

Correção 
contratual

Depre- 
ciações

Valor líquido 
em 31/12/2020

Ativos de direito de uso
 Arrendamento de terras 10.617 2.040 (1.213) 11.444
 Aluguéis de imóveis 18.977 4.382 (2.476) 20.883
Total Ativos de direito de uso 29.594 6.422 (3.689) 32.327

13. Imobilizado: Os ativos imobilizados são contabilizados pelo custo de aquisição e/ou construção acres-
cidos de impostos não recuperáveis sobre as compras e quaisquer custos diretamente atribuíveis para colo-
car o ativo no local e condição necessária para o funcionamento, deduzidos da depreciação acumulada e, 
quando aplicável, pelas perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Também fazem parte do
custo do imobilizado, quando aplicável, os juros relativos aos empréstimos e financiamentos obtidos de ter-
ceiros, capitalizados durante a sua fase de construção, deduzidos das receitas financeiras dos recursos de 
terceiros não aplicados. O valor contábil dos bens substituídos é baixado, sendo que os gastos com reparos
e manutenções são integralmente registrados em contrapartida ao resultado do exercício. A depreciação é
reconhecida no resultado baseando-se no método linear de acordo com a vida útil de cada unidade de adi-
ção e retirada, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos
futuros incorporados no ativo. As taxas de depreciação utilizadas estão previstas na tabela XVI do Manual
de Controle Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE aprovadas pela Resolução Normativa n°674 de
11/08/2015 e são condizentes com a vida útil estimada pela administração. No advento do termo final do
Contrato, todos os bens e instalações vinculados à Usina Hidrelétrica passarão a integrar o patrimônio da
União, mediante indenização dos investimentos realizados e ainda não amortizados, desde que autorizados
pela ANEEL, e apurados em auditoria da mesma.

a. Composição do Imobilizado Controladora

Taxas médias 
de depreciação %

31/12/2020
Taxas médias 

de depreciação %

31/12/2019

Imobilizado
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Atividades não vinculadas à concessão 101 - 101 - - -
Total do imobilizado em curso 101 - 101 - - -
Total do Imobilizado 101 - 101 - - -

Consolidado

Taxas médias 
de depreciação %

31/12/2020
Taxas médias 

de depreciação %

31/12/2019

Imobilizado
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Imobilizado em serviço - tangível
 Geração
  Edificações, obras civis e benfeitorias 3,41% 382 (31) 351 3,41% 382 (18) 364
  Máquinas e equipamentos 9,07% 4.035 (473) 3.562 9,07% 2.813 (263) 2.550
  Veículos 260 (19) 241 - - -
  Móveis e utensílios 6,25% 598 (50) 548 6,25% 329 (20) 309
  Outros - - - - - -

5.275 (573) 4.702 3.524 (301) 3.223
 Administração
  Edificações, obras civis e benfeitorias 3,33% 3.292 (278) 3.014 3,33% 3.292 (165) 3.127
  Máquinas e equipamentos 12,99% 2.967 (889) 2.078 12,99% 2.699 (489) 2.210
  Veículos - - - - - -
  Móveis e utensílios 6,25% 273 (22) 251 6,25% 241 (6) 235

6.532 (1.189) 5.343 6.232 (660) 5.572
 Atividades não vinculadas à concessão
  Terrenos 602 - 602 602 - 602
  Edificações, obras civis e benfeitorias 11,51% 23.785 (14.706) 9.079 11,51% 23.613 (13.455) 10.158
  Máquinas e equipamentos 10,11% 258.011 (156.510) 101.501 10,11% 256.925 (143.341) 113.584
  Veículos 20,00% 410 (329) 81 20,00% 410 (249) 161
  Móveis e utensílios 10,44% 693 (240) 453 10,44% 692 (178) 514
  Descomissionamento 10,10% 5.422 (1.458) 3.964 10,10% 5.422 (973) 4.449

288.923 (173.243) 115.680 287.664 (158.196) 129.468
Total do imobilizado em serviço 300.730 (175.005) 125.725 297.420 (159.157) 138.263
Imobilizado em curso
 Geração 2.383 - 2.383 6.762 - 6.762
 Administração 996 - 996 198 - 198
 Atividades não vinculadas à concessão 496 101 597 - - -
Total do imobilizado em curso 3.875 101 3.976 6.960 - 6.960
Total do Imobilizado 304.605 (174.904) 129.701 304.380 (159.157) 145.223
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b. Movimentação do Imobilizado Controladora
Imobilizado Valor líquido em 31/12/2019 Ingressos Valor líquido em 31/12/2020
Imobilizado em curso

Outros - 101 101
Total do imobilizado em curso - 101 101
Total do imobilizado - 101 101

Consolidado

Tangível
Valor líquido 

em 31/12/2019 Ingressos
Transf. para imobilizado 

em serviço Depreciações
Transf. 

para reparo Reclassificação
Impostos 

recuperáveis
Valor líquido 

em 31/12/2020
Imobilizado em serviço

Edificações, obras civis e benfeitorias 13.649 - - (1.378) - - 173 12.444
Máquinas e equipamentos 118.345 1.310 304 (13.782) (15) (42) 1.021 107.141
Veículos 440 260 - (99) - - - 601
Móveis e utensílios 778 192 69 (108) - 42 - 973
Descomissionamento 4.449 - - (485) - - - 3.964

Total do imobilizado serviço 137.661 1.762 373 (15.852) (15) - 1.194 125.123
Imobilizado em curso

Terrenos 602 - - - - - - 602
Edificações, obras civis e benfeitorias - - - - - - - -
Máquinas e equipamentos 6.922 1.415 (304) - 141 (5.500) - 2.674
Veículos 598 - - - - - 598
Móveis e utensílios 23 340 (69) - - - - 294
Outros 15 395 - - - - - 410

Total do imobilizado em curso 7.562 2.748 (373) - 141 (5.500) - 4.578
Total do imobilizado 145.223 4.510 - (15.852) 126 (5.500) 1.194 129.701

Consolidado
Valor líquido 

em 31/12/2018 Ingressos
Transf. para imobilizado 

em serviço Depreciações Baixas
Transf. para 

reparo Reclassificação
Impostos 

recuperáveis
Valor líquido 

em 31/12/2019Tangível
Imobilizado em serviço

Edificações, obras civis e benfeitorias 8.220 - 283 (1.359) - - 6.332 173 13.649
Máquinas e equipamentos 140.837 964 544 (13.696) (138) (45) (11.146) 1.024 118.345
Veículos 242 - - (81) - - 279 - 440
Móveis e utensílios 635 29 192 (83) - - 5 - 778
Descomissionamento 4.935 - - (486) - - - - 4.449

Total do imobiliza-
do em serviço 154.869 993 1.020 (15.705) (138) (45) (4.530) 1.197 137.661

Imobilizado em curso
Terrenos 541 61 - - - - - - 602
Edificações, obras civis e benfeitorias 78 205 (283) - - - - - -
Máquinas e equipamentos 236 7.931 (545) - (169) (531) - - 6.922
Móveis e utensílios - 215 (192) - - - - - 23
Outros - 15 - - - - - - 15

Total do imobilizado em curso 855 8.427 (1.020) - (169) (531) - - 7.562
Total do imobilizado 155.724 9.420 - (15.705) (307) (576) (4.530) 1.197 145.223
14. Intangível: Os ativos intangíveis estão mensurados pelo custo total de aquisição e/ou construção menos as despesas de amortização e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Os 
gastos com desenvolvimentos de projetos são reconhecidos como ativos intangíveis a partir da fase de desenvolvimento desde que cumpram com os requisitos definidos no CPC 04 (R1). A amortização é calculada 
sobre o valor do ativo, sendo reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse 
método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
a. Composição do intangível Consolidado

Taxas anuais 
médias de 

amortização %

2020 2019
Custo 

histórico
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Custo 

histórico
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Intangível em serviço

Pesquisa e Desenvolvimento 5,00% 1.594 (943) 651 1.595 (864) 731
Gastos pré-operacionais 5,00% 7.560 (4.473) 3.087 7.560 (4.095) 3.465
Ágio no Investimento 22.410 - 22.410 22.410 - 22.410
Software 20,00% 5.493 (2.025) 3.468 5.492 (984) 4.508
Direito de concessão - Outros 3,34% 1.931.420 (170.476) 1.760.944 1.931.420 (106.052) 1.825.368
CAPEX melhorias 3,51% 819.279 (31.142) 788.137 819.279 (2.396) 816.883

Intangível em curso - -
Projeto Paraíso Azul 10.950 - 10.950 10.521 - 10.521
Projeto Paraíso Farol 21.920 - 21.920 20.788 - 20.788
Outros projetos - - - 40 - 40
Software 1.565 - 1.565 442 - 442

Total intangível 2.822.191 (209.059) 2.613.132 2.819.547 (114.391) 2.705.156

b. Movimentação do Intangível Consolidado
Saldo em 

31/12/2019 Adições Amortização
Saldo em 

31/12/2020
Intangível em serviço

Pesquisa e Desenvolvimento (i) 731 - (80) 651
Gastos pré-operacionais 3.465 - (378) 3.087
Ágio no Investimento (ii) 22.410 - - 22.410
Software (iii) 4.508 - (1.041) 3.467
Direito de concessão - Outros (iii) 1.825.368 - (64.425) 1.760.943
CAPEX melhorias (iv) 816.883 - (28.746) 788.137

Intangível em curso
Projeto Paraíso Azul (v) 10.521 430 - 10.951
Projeto Paraíso Farol (v) 20.788 1.132 - 21.920
Outros projetos 40 (40) - -
Software (iii) 442 1.124 - 1.566

2.705.156 2.646 (94.670) 2.613.132

Consolidado

Intangível em serviço
Saldo em 

31/12/2018 Adições
Amorti- 

zação

Transf. Para 
intangível 

em serviço
Reclas- 

sificação
Saldo em 

31/12/2019
Pesquisa e Desenvolvimento (i) 747 - (79) - 63 731
Gastos pré-operacionais - - (378) - 3.843 3.465
Ágio no Investimento (ii) 22.410 - - - - 22.410
Software (iii) 154 - (626) 4.356 624 4.508
Direito de concessão - Outros (iii) 1.889.793 - (64.425) - - 1.825.368
CAPEX melhorias (iv) - 819.279 (2.396) - - 816.883

Intangível em curso
Projeto Paraíso Azul (v) 10.161 360 - - - 10.521
Projeto Paraíso Farol (v) 19.160 1.628 - - - 20.788
Outros projetos - 40 - - - 40
Software (iii) 2.903 1.895 - (4.356) - 442

1.945.328 823.202 (67.904) - 4.530 2.705.156

(i) No consolidado foram reconhecidos gastos com pesquisa e desenvolvimento da planta de geração de 
energia eólica na controlada Vale dos Ventos. Esses gastos são amortizados linearmente no prazo de 20 
anos, correspondente à vida útil estimada do parque industrial construído para a geração de energia eólica. 
(ii) O ágio foi gerado quando da aquisição das empresas Millennium, Vale dos Ventos e E nergia Limpa e não 
são amortizados. O saldo de ágio está suportado por laudos emitidos por peritos independentes e encon-
tram-se fundamentados na expectativa de rentabilidade futura das operações adquiridas. Em 31/12/2020, a 
Administração da Empresa procedeu a testes de recuperabilidade desse ágio, tendo por base o método de 
projeção de fluxos de caixa, constatando que não há necessidade de reconhecimentos de nenhuma perda 
no valor recuperável. (iii) Referem-se aquisição de software e ao direito da Companhia de negociar energia 
elétrica no ambiente de contratação livre - ACL pelo uso de infraestrutura, originado da bifurcação requerida 
pelo ICPC 01 (R1), e estão registrados ao seu valor de custo. (iv) Refere-se ao reconhecimento inicial das 
provisões para CAPEX melhoria tratado como intangível demonstrado na nota explicativa nº 22. (v) Na 
controlada Pacific Hydro foram reconhecidos nos Projetos Paraíso Azul, Paraíso Farol e outros demais pro-
jetos os gastos no montante acima exposto relativos às despesas com desenvolvimento referentes ao dese-
nho e implantação de novos processos para a geração de energia eólica. Estes gastos não são amortizados, 
pois ainda estão em fase de desenvolvimento. A amortização é registrada com base na vida útil estimada de 
cada bem, limitada ao prazo final da concessão. As taxas de amortização utilizadas apenas na controlada 
UHE São Simão são as determinadas pela ANEEL, responsável por estabelecer a vida útil dos ativos de 
geração do setor elétrico, e estão previstas no Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico. 15. Forne-
cedores: A composição da conta de fornecedores é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Encargos de uso do sistema de transmissão - - 18.659 16.978
Materiais e Serviços 150 154 20.289 10.813

150 154 38.948 27.791

16. Empréstimos, financiamentos, debêntures e derivativos 31/12/2020 31/12/2019
Empresa Encargos Principal Total Encargos Principal Total

Não Não
Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante

Moeda nacional
BNP Paribas (i) UHE São Simão 4.448 - 199.838 204.286 1.417 - 199.741 201.158
Banco Nordeste do Brasil S.A. (ii) Millennium 3 2.142 11.464 13.609 8 1.890 13.606 15.504
BNDES (iii) Vale dos Ventos 142 18.503 28.845 47.490 217 17.555 46.317 64.089
Total 4.593 20.645 240.147 265.385 1.642 19.445 259.664 280.751
Moeda estrangeira
Spic Luxembourg Latin America 

Renewable Energy Investment Company S.À.R.L (iv) UHE São Simão 146.454 - 2.463.857 2.610.311 114.329 - 1.924.040 2.038.369
Spic Luxembourg Latin America 

Renewable Energy Investment Company S.À.R.L (iv) UHE São Simão 15.310 1.581.855 - 1.597.165 64.771 - 1.188.739 1.253.510
Total 161.764 1.581.855 2.463.857 4.207.476 179.100 - 3.112.779 3.291.879
Debêntures
Pentagono Trustee - Tranche 1 (v) UHE São Simão 3.614 - 800.121 803.735 3.536 - 762.786 766.322
Pentagono Trustee - Tranche 2 (v) UHE São Simão 773 - 198.778 199.551 1.485 - 198.461 199.946
Total 4.387 - 998.899 1.003.286 5.021 - 961.247 966.268
Derivativos
Bank of America Merrill Lynch (vi) UHE São Simão 18.222 - - 18.222 28.169 - 19.333 47.502
Banco Bradesco S.A. (vi) UHE São Simão 6.120 - - 6.120 9.435 - 6.482 15.917
JPMorgan Chase Bank (vi) UHE São Simão 36.713 - - 36.713 57.451 - 37.722 95.173
HSBC Brasil S.A. (vi) UHE São Simão - - - - 1.780 - - 1.780
Total 61.055 - - 61.055 96.835 - 63.537 160.372
Total de dívidas 231.799 1.602.500 3.702.903 5.537.202 282.598 19.445 4.397.227 4.699.270
(i) Contratação de dívida no montante total de: R$200.000 junto ao BNP Paribas, com vencimento em 18/08/2022. (ii) Contrato de financiamento, em moeda nacional, com taxa fixa de 9.5% a.a. capitado junto ao Banco 
do Nordeste (BNB), com vencimento previsto em 29/05/2026. (iii) Contrato de financiamento, em moeda local, com juros indexados à TJLP + 2.87% a.a., observadas as regras estabelecidas no contrato obtido junto ao 
Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com vencimento previsto em 15/06/2023 Contrato de financiamento, em moeda local, com juros indexados à TJLP + 2.87% a.a., observadas as regras estabe-
lecidas no contrato obtido junto ao Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com vencimento previsto em 15/06/2023. (iv) Contratação de empréstimos em moeda estrangeira (USD) totalizando o 
montante de R$2.956.308 junto ao Spic Luxembourg Latin America Renewable Energy Investment Company S.À.R.L, sendo R$1.101.733 ao custo de USD + 5,4706% a.a. com vencimento para 25/10/2021 e 
R$1.854.575 ao custo de USD + 5,8588% a.a. com vencimento para 24/10/2023. (v) 1ª. Emissão de debêntures, em duas séries com rating ‘BrAAA’, a primeira (UHSM11) debênture incentivada (Lei12.431/11) no volume 
de R$ 775.000.000 ao custo de IPCA + 3.54 a.a., com vencimento em 15/11/2029, a segunda (UHSM21) debênture simples no volume de R$ 200.000.000 ao custo de CDI+0,58% a.a., com vencimento em 15/11/2024. 
As duas emissões foram dispensadas da Instrução CVM 476/09. (vi) Contratação de 06 Swaps, sendo dois com a instituição JPMorgan Chase Bank e Bank of America Merrill Lynch (BAML), e um com as instituições 
HSBC Brasil S.A. (HSBC) e Banco Bradesco S.A. (Bradesco). A movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures é demonstrada abaixo:

Circulante
Valor líquido 

em 31/12/2019 Pagamentos
Juros 

provisionados Transferência
Ajuste a valor 

de mercado
Amortização do 

custo de transação
Variação monetária 

e cambial
Valor líquido 

em 31/12/2020
Empréstimos e financiamentos
 Principal 19.616 (18.585) - 1.693.458 31.869 - (123.728) 1.602.630
 Juros 180.742 (263.931) 275.202 - (25.657) - - 166.356
 Custo transação (171) - - (130) - 171 - (130)
 Swap 96.835 (25.041) 9.836 - (20.575) - - 61.055
Debêntures
 Principal - - - - - - - -
 Juros 5.021 (35.211) 34.578 - - - - 4.388
 Custo transação - - - - - - - -

302.043 (342.768) 319.616 1.693.328 (14.363) 171 (123.728) 1.834.299
Não circulante

Empréstimos e financiamentos
 Principal 3.372.970 - - (1.693.458) (5.491) - 1.030.283 2.704.304
 Juros - - - - - - - -
 Custo transação (526) - - 130 - 97 - (299)
Swap 63.537 - - - (63.537) - - -
Debêntures
 Principal 981.225 - - - - - 35.161 1.016.386
 Juros - - - - - - - -
 Custo transação (19.979) - - - - 2.491 - (17.488)

4.397.227 - - (1.693.328) (69.028) 2.588 1.065.444 3.702.903
Valor líquido 
em 31/12/18 Ingressos Pagamentos

Juros 
provisionados

Juros 
integralizados Transferência

Ajuste a valor 
de mercado

Amortização do 
custo de transação

Variação monetária 
e cambial

Valor líquido 
em 31/12/19

Circulante
Empréstimos e financiamentos
Principal 1.118.609 - (1.117.130) - 235 17.902 - - - 19.616
Juros 180.713 - (277.121) 274.465 - - 2.685 - - 180.742
Custo de transação (203) - - - - (170) - 202 - (171)
Swap 114.908 - (115.471) 114.204 - - (16.806) - - 96.835
Debêntures
Principal - - - - - - - - - -
Juros - - - 5.021 - - - - - 5.021
Custo de transação - - - - - - - - - -

1.414.027 - (1.509.722) 393.690 235 17.732 (14.121) 202 - 302.043
Não circulante
Empréstimos e financiamentos
Principal 3.030.605 200.000 - - - (17.902) 24.610 - 135.657 3.372.970
Juros - - - - - - - - - -
Custo de transação (437) (275) - - - 170 - 16 - (526)
Swap - - - - - - 18.522 - 45.015 63.537
Debêntures
Principal - 975.000 - - - - - - 6.225 981.225
Juros - - - - - - - - - -
Custo de transação - (20.393) - - - - - 414 - (19.979)

3.030.168 1.154.332 - - - (17.732) 43.132 430 186.897 4.397.227
Abaixo as condições contratuais dos derivativos em 31/12/2019, que totalizam o montante de R$ 2.956.308:

Bancos
Data de 

emissão
Data de 

vencimento
Valor do 

ingresso R$’000
Ingresso 
US$’000

Pagamento 
de juros

Taxa 
contratual

Custo 
ativo

Custo 
passivo

Fair 
Value

Bank of America Merrill Lynch 29/10/2018 24/10/2023 371.700 100.000 Semestral 11,47%a.a. 158.353 (12.101) 146.252
Banco JP Morgan S.A. 30/10/2018 24/10/2023 1.109.875 297.235 Semestral 11,49%a.a. 466.202 (36.713) 429.489
Banco Bradesco S.A. 30/10/2018 24/10/2023 186.500 50.000 Semestral 11,47%a.a. 78.415 (6.120) 72.295
Bank of America Merrill Lynch 30/10/2018 24/10/2023 186.500 50.000 Semestral 11,47%a.a. 78.415 (6.121) 72.294
HSBC Brasil S.A. 29/10/2018 01/11/2021 730.733 198.407 Semestral CDI + 1,85%a.a. 325.485 325.485
Banco JP Morgan S.A. 29/10/2018 01/11/2021 371.000 100.000 Semestral CDI + 1,85%a.a. 162.450  162.450

1.269.320 (61.055) 1.208.265

18. Impostos a recolher: A composição dos impostos a recolher nos exercícios findos em 31/12/2020  
e 2019 se encontra disposta abaixo: Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
PIS a recolher 3 6 1.978 2.269
COFINS a recolher 20 34 9.062 10.398
IRPJ corrente a recolher - - 138.225 138.060
CSLL corrente a recolher - - 51.714 51.433
Outros tributos 161 23 1.790 1.677

184 63 202.769 203.837
19. Encargos setoriais: Os encargos setoriais são todos criados por leis aprovadas pelo Congresso Nacio-
nal para viabilizar a implantação de políticas públicas no setor elétrico brasileiro. Seus valores constam de 
resoluções ou despachos da ANEEL e são recolhidos por meio da conta de energia. Cada um dos encargos  
possui objetivos predefinidos. Consolidado

31/12/2020 31/12/2019
P&D - Pesquisa e Desenvolvimento 14.968 10.023
FNDCT - Fundo Nacional de Desenvolvimento Energético 888 928
MME - Ministério de Minas e Energia 222 464
TFSEE - Taxa de Fiscalização do Setor Elétrico 262 262
CFURH - Contribuição Financeira para Utilização dos Recursos Hídricos 9.583 8.599

25.923 20.276
20. Provisões: 20.1. Provisão provável Consolidado

31/12/2020 31/12/2019
Provisão ambiental 47 -
Provisão para descomissionamento 7.531 6.228

7.578 6.228
Ação Civil Pública (ACP) - 9519-51.2012.4.01.3803: Trata-se de Ação Civil Pública proposta em 2012 pelo 
Ministério Público Federal (MPF) inicialmente em face da antiga concessionária (CEMIG) e de suposto 
ocupante irregular, de área afetada pela concessão da Usina. Em resumo, pretende o MPF que a área onde 
foi construída uma benfeitoria, sem qualquer autorização, seja desocupada e ambientalmente recuperada. 
A CEMIG foi incluída no polo passivo, vez que era a responsável pela fiscalização da área. O MPF requereu 
o pagamento de R$ 30, a título de danos morais coletivos, e calculou provisoriamente o valor referente à 
recuperação ambiental em R$ 30. A UHE São Simão Energia S.A. foi incluída no polo passivo em 2020 por 
ter sucedido a CEMIG nas obrigações atinentes à preservação da área de concessão. Provisões para 
desmantelamento: Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal 
ou contratual. Consequentemente, encontram-se constituídas provisões desta natureza nas usinas de gera-
ção de energia elétrica eólica para fazer face às respectivas responsabilidades relativas a despesas com a 
reposição dos locais e terrenos. Estas provisões são constituídas devido a existência de um contrato de ar-

rendamento no qual está determinado que a Companhia e suas controladas deverão devolver o terreno nas 
mesmas condições no momento inicial do arrendamento. O saldo consolidado em 31/12/2020, no valor de
R$7.531 (R$6.228 em 2019), refere-se à provisão para descomissionamento dos parques eólicos em con-
trapartida ao Imobilizado (Nota 13). O prazo previsto para realização desta provisão é o término dos contra-
tos de arrendamento dos parques eólicos (Nota 12). O cálculo do valor da provisão para descomissionamen-
to foi efetuado com base na estimativa desses custos por consultor externo, projetado até ao fim da vida útil
do parque eólico. A taxa de desconto utilizada para o cálculo do valor presente da provisão foi a taxa SELIC 
esperada pelo mercado na data-base da avaliação.
20.2. Provisão possível Consolidado

31/12/2020 31/12/2019
Fiscais 8.473 5.775

8.473 5.775
Ação Anulatória (IPTU) - 5588271-16.2019.8.09.0173: Em junho de 2018 a Companhia recebeu um lança-
mento de IPTU referente ao ano de 2018 por parte da autoridade fiscal municipal de São Simão/GO, no
valor de R$7.942. Ao final do procedimento administrativo, a Companhia recebeu em 6/09/2019 uma notifi-
cação do Município de São Simão, referente à cobrança do IPTU para os exercícios de 2018 e 2019 conjun-
tamente, no valor total de R$ 5.775. Em 27/09/2019, o Município emitiu nova notificação, informando à em-
presa sobre o registro do referido débito de IPTU em dívida ativa municipal, sem que fosse observado o
prazo legal de defesa da empresa. A Companhia ajuizou, em 7/10/2019, uma ação anulatória de débito fiscal
mediante apresentação de carta fiança para garantir o juízo, e com pedido liminar para suspender a exe-
cução da dívida tributária, que foi concedida pelo juiz de primeira instância em 11/10/2019. O Município
apresentou sua defesa e atualmente os autos encontram-se em fase de instrução. Em 30/07/2020, a autori-
dade fiscal municipal de São Simão/GO realizou novo lançamento de IPTU, referente ao ano de 2020, no 
valor de R$ 2.698. Considerando que a decisão liminar para suspensão da execução da dívida tributária 
abarcava débitos pretéritos e futuros, a UHE São Simão Energia S.A. apresentou carta fiança complemen-
tar, com consequente suspensão também dessa parcela. Enquanto a liminar permanecer em vigor, a Com-
panhia não será compelida ao pagamento do IPTU. 21. Impostos diferidos: A composição dos impostos
diferidos ativos e passivos em 31/12/2020, é como segue:

Consolidado
Ativo Não Circulante Passivo Não Circulante

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
IRPJ 4.924 3.161 144.092 76.293
CSLL 1.773 1.138 51.873 27.466

6.697 4.299 195.965 103.759
Os saldos de ativos diferidos líquidos de passivos refletem os efeitos fiscais na controlada Vale dos Ventos.
Os saldos de passivos diferidos líquidos de ativos refletem os efeitos fiscais nas controladas UHE São Simão
e Millennium. 

As dívidas em moeda estrangeira foram suportadas por garantias concedidas pela Matriz. As debêntures e 
o empréstimo bancário com o BNP não contêm garantias atreladas a dívida. Os empréstimos, financiamen-
tos e debêntures tem seu aging de vencimento demonstrado abaixo:
Vencimento Nacional Estrangeira Derivativos Debêntures Total
Circulante
2021 25.238 1.743.619 61.055 4.387 1.834.299

25.238 1.743.619 61.055 4.387 1.834.299
Não Circulante
2022 221.216 - - - 221.216
2023 12.230 2.463.857 - - 2.476.087
2024 2.645 - - 198.778 201.423
2025 2.838 - - - 2.838
2026 até 2029 1.218 - - 800.121 801.339

240.147 2.463.857 - 998.899 3.702.903
Total 265.385 4.207.476 61.055 1.003.286 5.537.202
16.1. Condições restritivas (covenants): 16.1.1. UHE São Simão: Apenas as debentures e o empréstimo 
com o Banco BNP Paribas estão sujeitos à covenants financeiros, conforme quadro a seguir:
Ano Dívida Líquida / EBITDA
2019 a 2021 4,50
2022 4,00
2023 3,75
A partir de 2024 e até a Data de Vencimento 3,50
Considera-se: (a) “Dívida Líquida” com base nas informações financeiras anuais consolidadas da Emissora 
preparadas de acordo com regras expedidas pela ANEEL, (i) a soma algébrica dos empréstimos, financia-
mentos, instrumentos de dívida de mercado de capitais local e internacional e do saldo líquido dos derivati-
vos da Emissora, menos (ii) as disponibilidades em caixa e aplicações financeiras; (b) “EBITDA” (Earnings 
Before Interest, Tax, Depreciation and Amortization) com base nas informações financeiras anuais consoli-
dadas da Emissora preparadas de acordo com regras expedidas pela ANEEL, o lucro da Emissora antes de 
juros, tributos, amortização e depreciação ao longo dos últimos 12 (doze) meses acrescidos do resultado 
não operacional no período; Os covenants financeiros foram cumpridos conforme as exigências demonstra-
das acima. 16.1.2. Millennium: As garantias concedidas pela controlada Millennium para obtenção do refe-

-

distribuição de lucro da controlada não pode ultrapassar a 25% do lucro líquido, caso contrário, é requerida 
a anuência do BNB. 16.1.3. Vale dos Ventos: As principais garantias e cláusulas restritivas relacionadas ao 

do capital social da Companhia, até a final liquidação de todas as obrigações assumidas no contrato de fi-
-

ônus ou vender nenhum bem relativo ao contrato de concessão, exceto em circunstâncias previstas no 
-
-

2013, exercício de 2012, se existir comprovação de: - Geração mínima de energia de 100.600 MWh nos úl-
timos doze meses anteriores à pretendida distribuição de recursos; - Índice de cobertura do serviço da dívi-
da maior ou igual a 1,0. - Índice de cobertura do serviço da dívida com caixa acumulado de no mínimo 1,30 
(somente os valores excedentes a este indicador poderão ser distribuídos). O índice de cobertura do serviço 

da dívida - ICSD
a) Geração de caixa da atividade 2020 2019
(+) EBITDA 32.291 32.245
(-) Imposto de renda 1.320 121
(-) Contribuição social (341) (464)
(+ / -) Variação de Capital de Giro (3.442) (5.633)

29.828 26.269
b) Serviço da Dívida
(+) Amortização de Principal 16.659 15.123
(+) Pagamento de Juros 4.270 6.116

20.929 21.239
c) Índice de Cobertura do Serviço da Dívida = (a) / (b) 1,425 1,237

2020 2019
a) Saldo de caixa
Caixa líquido ao final do ano referência (disponibilidades 
 do ativo circulante) 43.204 32.799
b) Geração de caixa da atividade
(+) EBITDA 32.291 32.245
(-) Imposto de renda 1.320 121
(-) Contribuição social (341) (464)
(+ / -) Variação de Capital de Giro (3.442) (5.633)
(-) Investimentos realizados (316) (388)
(+ / -) (resgates) Aportes das contas de reservas 111 (77)

29.623 25.803
c) Serviço da Dívida
(+) Amortização de Principal 16.659 15.123
(+) Pagamento de Juros 4.270 6.116

20.929 21.239
d) Índice de Cobertura do Serviço da Dívida no Ano Referência = (a + b) / c 3,48 2,76
(1) EBITIDA = Lucro líquido (+/-) Resultado financeiro líquido (+/-) Provisão para IR/CS (+) Depreciações e 
amortizações (+/-) Outras receitas e despesas não operacionais. (2) Variação de Capital de Giro = (Ativo 
circulante (-) Disponibilidade) - (Passivo circulante (-) Empréstimos). Compromissos financeiros - “Covenan-
ts”: Como forma de monitoramento da situação financeira da Companhia e suas controladas pelos credores 
envolvidos em contratos financeiros, são utilizados covenants financeiros em alguns contratos de dívida. Em 
31/12/2020, a Companhia e suas controladas estavam em cumprimento dos termos dos covenants.  
17. Arrendamentos: Em decorrência da adoção do CPC 06 (R2) a partir de 1º/01/2019, a Companhia efe-
tuou o registro dos montantes a pagar dos contratos de arrendamentos e aluguéis conforme nota explicativa  
nº 12 e demonstrado abaixo: Consolidado

Saldo em 
31/12/2019

Correção 
contratual

Atualização 
financeira

Paga- 
mentos

Saldo em 
31/12/2020

Arrendamentos de terra 15.846 2.802 - (1.786) 16.862
Alugueis de imóveis 27.431 5.911 - (3.626) 29.716
(-) Ajuste a valor presente (12.627) (2.331) 2.644 - (12.314)
Total 30.650 6.382 2.644 (5.412) 34.264
Circulante 2.698 3.593
Não Circulante 27.952 30.671
Total 30.650 34.264

A movimentação dos impostos diferidos sobre o lucro em 31/12/2020, é como segue: Ativo Não Circulante Passivo Não Circulante Resultado Patrimônio Líquido
Natureza dos Cálculos 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 2020 2019 31/12/2020 31/12/2019
Prejuízos Fiscais 25.595 27.613 - - (2.018) (1.746) - -
Base negativa da contribuição social 9.214 9.940 - - (726) (630) - -

34.809 37.553 - - (2.744) (2.376) - -
Diferenças Temporárias
 Adições temporárias (34.846) (36.260) 34.014 38.442 5.843 (42.953) - -
 Ativo financeiro - - 233.923 147.227 (86.696) (62.877) - -
 Instrumentos financeiros - Swap 54.609 56.949 - - (2.340) 50.107 - -
 Instrumentos financeiros - Swap resultados abrangentes - 23.021 1.236 - - - 24.257 (22.885)
 Instrumentos financeiros - Debêntures 14.071 2.117 - - 11.954 2.117 - -
 Amortização Capex Melhorias 11.262 2.829 - - 8.433 2.829 - -
Total Diferenças Temporárias 45.096 48.656 269.173 185.669 (62.806) (50.777) 24.257 (22.885)
Total bruto 79.905 86.209 269.173 185.669 (65.550) (53.153) 24.257 (22.885)
Compensação entre Ativos e Passivos Diferidos (73.208) (81.910) (73.208) (81.910)
Total 6.697 4.299 195.965 103.759

22. CAPEX melhorias: A partir da aprovação do projeto de modernização, ocorrido em reunião do Board da 
Companhia em dezembro de 2019 a Companhia adotou o CPC 25 para controle das provisões para melho-
ria em CAPEX que serão realizadas nos próximos anos. Estes gastos estão previstos no contrato de con-
cessão assinado em 27/09/2017. No reconhecimento inicial foram estimados os fluxos de pagamentos futu-
ros e trazidos a valor presente e seu valor líquido contabilizado no intangível conforme nota explicativa nº 14  
e demonstrado abaixo: Saldo em 

31/12/2019
Atualização 

financeira
Reclas- 

sificação Pagamentos
Saldo em 

31/12/2020
Provisão CAPEX melhorias 1.179.281 - (5.500) (64.870) 1.108.911
(-) Ajuste a valor presente (357.918) 70.250 - - (287.668)
Total 821.363 70.250 (5.500) (64.870) 821.243

Circulante 35.178 99.336
Não Circulante 786.185 721.907
Total 821.363 821.243
23. Patrimônio líquido: Em 31/12/2020, o capital social autorizado da Companhia é de R$1.630.507, repre-
sentado por 1.630.507 ações ordinárias, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma.
a. Destinação dos lucros: Consolidado
Lucro a ser destinado: 31/12/2020 31/12/2019
 Lucro líquido apurado no exercício 225.676 252.685
 Constituição da reserva legal - 5% (11.284) (12.478)

214.392 240.207
Destinação do lucro:
Dividendos 53.598 59.267
Reserva de lucros 160.794 180.940

214.392 240.207
Conforme estabelecido no contrato social da Companhia, o lucro líquido apurado em cada exercício será 
deduzido, antes de qualquer destinação, de prejuízos acumulados e destinado sucessivamente e na seguin-
te ordem: (i) 5% serão aplicados na constituição da Reserva Legal que não excederá 20% do Capital social; 
(ii) 25% serão destinados ao pagamento de dividendos; (iii) o saldo remanescente, após atendidas as dispo-
sições anteriores, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. O saldo de dividendos a receber e 
a pagar aberto por acionista é composto conforme abaixo:

Dividendos a receber
% Parti- Controladora Consolidado

Acionistas cipação 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
UHE São Simão 51% 118.509 58.584 - -

118.509 58.584 - -
Dividendos a pagar

% Parti- Controladora Consolidado
Acionistas cipação 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
SPIC Green Energy Ltda 100% 165.826 113.608 165.826 113.608
ZHEJIANG Energy Brazil holding Limited 35% - - 81.330 40.204
ZLCFB - Hong Kong international 
 investment 7% - - 16.266 9.951
CPD Energy investment Co. limited 7% - - 16.266 9.951

165.826 113.608 279.688 173.714
b. Outros resultados abrangentes: O hedge de fluxo de caixa corresponde à parcela efetiva do ganho ou da 
perda acumulado resultante de variações no valor justo de instrumentos de hedge contratados para fins de 
hedge de fluxo de caixa. Os ganhos ou as perdas acumuladas resultantes de variações no valor justo de 
instrumentos de hedge, reconhecidos e acumulados na rubrica “Hedge de fluxo de caixa”, serão reclassifi-
cados para o resultado somente quando a transação objeto de hedge impacta o resultado ou é incluída 
como ajuste do item não financeiro objeto de hedge, de acordo com a política contábil aplicável. 24. Resul-
tado por ação: O objetivo do cálculo do resultado por ação é de permitir comparações de desempenho 
entre diferentes companhias no mesmo período, bem como para a mesma companhia em períodos diferen-
tes. Para o cálculo do resultado básico por ação, a Companhia considerou a atual composição de ações 
ordinárias também para o exercício comparativo, conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 41. 
Assim, tanto o numerador (lucro líquido do exercício) quanto o denominador (quantidade de ações) estão em 
bases comparáveis. O resultado diluído por ação é calculado mediante ao ajuste da quantidade média 
ponderada de ações em circulação pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações. A Compa-
nhia não possui instrumento potenciais diluidores do resultado por ação, dessa forma em 31/12/2020 e 
2019, não temos diferenças entre o resultado básico e diluído por ação. A tabela a seguir apresenta o lucro  
básico e diluído por ação para os exercícios findos em 31/12/2020 e 2019: 2020 2019
Lucro líquido do exercício 225.676 252.685
Denominador (em milhares de ações)
 Número de ações 1.630.507 1.630.507
Lucro básico e diluído por ação (em reais - R$) 0,1384 0,1550
25. Receita operacional líquida: As receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber. A receita é reconhecida em bases mensais e quando existe evidência convincente de que 
houve: (i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da obrigação 
de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada tipo de transação; (iv) a alo-
cação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no contrato; e (v) o cumprimento 
das obrigações de desempenho do contrato. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significa-
tiva na sua realização. Os principais critérios de reconhecimento e mensuração estão apresentados a seguir: 
a) Suprimento de energia elétrica: A receita é reconhecida com base na energia assegurada e com tarifas 
especificadas nos termos dos contratos de fornecimento. No Ambiente de Contratação Livre - ACL, a comer-
cialização de energia elétrica ocorre por meio de livre negociação de preços e condições entre as partes, por 
meio de contratos bilaterais. b) Energia de curto prazo: A receita é reconhecida pelo valor justo da contra-
prestação a receber no momento em que o excedente de energia produzido, após a alocação de energia no 
MRE, é comercializado no âmbito da CCEE. A contraprestação corresponde é a multiplicação da quantidade 
de energia vendida pelo PLD (Preço de Liquidação das Diferenças). c) Receita de atualização do ativo finan-
ceiro: A receita é reconhecida pelo valor justo da contraprestação a receber no momento da geração da 
energia vendida no ACR pelo retorno do pagamento da bonificação de outorga atualizada mensalmente pelo 
IPCA. d) Receita de O&M - Operação e Manutenção e CAPEX melhorias: A receita é reconhecida pelo valor 
justo da contraprestação a receber em decorrência do gasto com a operação e manutenção garantido  
pelo recebimento da RAG. Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Suprimento mercado livre - - 510.260 545.340
Energia de curto prazo - - 16.769 20.945
Receita RBO - - 898.041 850.753
Receita de O&M - - 453.695 364.902
Outras receitas operacionais (i) 13.000 - 13.272 3.054
Receita operacional bruta 13.000 - 1.892.037 1.784.994
 (-) Deduções à receita operacional
  Tributos sobre a receita
   ICMS - - (33) -
   PIS/COFINS (884) - (174.681) (165.111)
   ISS (650) - (650) -

(1.534) - (175.364) (165.111)
 Encargos do consumidor
  P&D - - (13.154) (13.025)
  TFSEE - - (3.811) (3.965)
  CFURH - - (57.465) (49.298)

- - (74.430) (66.288)
Total deduções da receita operacional (1.534) - (249.794) (231.399)
Receita operacional líquida 11.466 - 1.642.243 1.553.595
(i) refere-se aos gastos integrais na controladora com serviços diversos para aquisição da controlada UHE 
São Simão em 2017 e cobrados em 2020 dos sócios minoritários detentores de 49% do controle na contro-
lada UHE São Simão.
26. Nota de gastos Controladora

2020 2019
Gerais e Administrativas Total Gerais e Administrativas Total

Pessoal e Administradores 2.914 2.914 48 48
Material 444 444 15 15
Serviços de terceiros 19.508 19.508 4.691 4.691
Aluguéis e arrendamentos - - 24 24
Outras 3.230 3.230 1.517 1.517
Total 26.096 26.096 6.295 6.295

Consolidado
2020 2019

Energia elétrica comprada
De 

operação
Geral e 

Administrativa Total
De 

operação
Geral e 

Administrativa Total
 para revenda 15.447 - 15.447 27.439 - 27.439
Encargos de uso do 
 sistema de distribuição 189.800 - 189.800 166.381 - 166.381
Pessoal e Administradores 25.832 39.536 65.368 26.484 33.737 60.221
Material 3.083 907 3.990 9.451 492 9.943
Serviços de terceiros 29.475 42.857 72.332 40.168 23.036 63.204
Depreciação 15.020 832 15.852 15.004 671 15.675
Amortização 95.234 3.125 98.359 68.745 1.901 70.646
Provisões cíveis, fiscais 
 e trabalhistas 30 163 193 - - -
Aluguéis e arrendamentos 167 2.342 2.509 562 1.847 2.409
Perdas na desativação de bens - - - 170 - 170
Outras 7.537 6.801 14.338 9.781 8.510 18.291
Total 381.625 96.563 478.188 364.185 70.194 434.379
27. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2020 2019 2020 2019
 Juros e variações monetárias
  Renda de aplicações financeiras 6.279 6.122 23.510 28.208
  Multa e juros s/ energia vendida - - 1.704 828
  Descontos Obtidos - - 221 -
  Outros juros e variações monetárias 289 186 1.004 2.172
 Outras receitas financeiras 1 - 1 -
 (-) Tributos sobre Receitas financeiras (304) (294) (1.697) (2.138)
Receitas financeiras total 6.265 6.014 24.743 29.070
Despesas financeiras: Encargos de dívida
  Empréstimos e financiamentos (291) (186) (285.846) (389.601)
  Debêntures - - (37.069) (5.436)
 AVP - Ajuste a valor presente - - (72.893) (8.519)
 Atualização P&D - - (221) (325)
 Provisão para descomissionamento - - (1.302) (395)
 Outras despesas financeiras (2) (17) (705) (441)
Despesas financeiras total (293) (203) (398.036) (404.717)
Variação monetária/cambial líquida: Variação monetária - (95) (34.720) (5.249)
 Variação cambial - - (33.455) (3.974)
Total variação monetária/cambial líquida - (95) (68.175) (9.223)
Total resultado financeiro 5.972 5.716 (441.468) (384.870)
28. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa com imposto de renda e contribui-
ção social calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas debitadas em resultado é demonstrada  
como segue: Consolidado

2020 2019
Imposto de renda (25%) e Contribuição social (9%) 254.488 244.666
IRPJ - Corrente 137.455 139.150
CSLL - Corrente 51.482 52.363
IRPJ - Diferido 48.199 39.085
CSLL - Diferido 17.351 14.068

254.487 244.666
Composição da alíquota efetiva: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Lucro antes dos tributos sobre o Lucro 225.676 214.243 722.586 734.346
Alíquota 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL (76.730) (72.843) (245.679) (249.678)
Equivalência Patrimonial 79.673 73.040 - -
Imposto diferidos não constituído (a) (2.922) (86) (2.922) (86)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva
 IRPJ e CSLL sobre adições 
  e exclusões permanentes: JSCP - - 1.767 -
  Doações (20) - (1.371) (1.020)
  Compensação de Prejuízo Fiscais - - 3.238 2.165
  Adições Permanentes (1) (111) 48.165 50.899
 Incentivos fiscais
  Lei Rouanet - - 2.800 3.000
  Lucro da Exploração - - 3.036 2.085
  Inovação Tecnológica - P&D - - 686 860
  PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador - - 342 262
 IRPJ e CSLL de exercícios Anteriores - - 1.001 -
Despesa de IRPJ e CSLL - - (188.937) (191.513)

-26,15% -26,08%
(a) Imposto diferido não constituído na controladora e na controlada PHB por não haver previsão de utiliza-
ção. 29. Instrumentos financeiros e mensuração do valor justo: A Companhia apresenta exposição aos 

estabelecidas para identificar e analisar os riscos avaliados pela Administração, para definir limites e contro-
les de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de geren-
ciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas
atividades da Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e ge-
renciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os co-
laboradores entendam os seus papéis e obrigações. a) Risco de crédito: O risco surge de a possibilidade da
Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus
clientes. Este risco é avaliado pela Administração com base nos riscos de mercado e operacionais. b) Risco
de taxa de juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta 
de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a seus empréstimos e fi-
nanciamentos. c) Risco de taxa de câmbio: Risco quanto à variação das taxas de câmbio dos empréstimos 
em moeda estrangeira tomado pela Companhia. A Companhia contratou uma operação de Swap de moeda 
para eliminar as flutuações na moeda estrangeira (USD). d) Risco de liquidez: Este risco é oriundo da pos-
sibilidade de a Companhia vir a encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro, em especial
com quando da liquidação de seus empréstimos e financiamentos, que ocorrerão a curto prazo. A aborda-
gem da Administração é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco
de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela abaixo apresenta informações sobre os vencimentos fu-
turos dos passivos financeiros da Companhia:

Controladora
31/12/2020 31/12/2019

Passivos Financeiros
De 1 a 3 

meses
De 3 meses 

a 1 ano
De 1 a 5 

anos
Acima de 

5 anos Total Total
 Fornecedores 150 - - 150 154
 Empréstimos e financiamentos - - - - -
 Empréstimos com partes relacionadas - - 122.140 122.140 91.397
 Partes relacionadas - - 10.790 10.790 15.302
 Arrendamentos e aluguéis - -
 Provisão - Capex melhorias - -
 Derivativos - - - - -
Total 150 - 132.930 - 133.080 106.853

Consolidado
31/12/2020 31/12/2019

Passivos Financeiros
De 1 a 3 

meses
De 3 meses 

a 1 ano
De 1 a 5 

anos
Acima de 

5 anos Total Total
 Fornecedores 38.948 - - - 38.948 27.791
 Empréstimos e financiamentos 9.646 1.763.599 2.902.782 800.121 5.476.147 4.538.898
 Empréstimos com partes relacionadas - - 122.140 - 122.140 91.397
 Partes relacionadas - - 11.734 - 11.734 8.838
 Arrendamentos e aluguéis 870 2.723 23.144 7.527 34.264 30.650
 Provisão - Capex melhorias 15.552 83.784 515.126 206.781 821.243 821.363
 Derivativos - 61.055 - - 61.055 160.372
Total 65.016 1.911.161 3.574.926 1.014.429 6.565.531 5.679.309
Classificação dos instrumentos financeiros

Controladora
31/12/2020 31/12/2019

Ativos financeiros
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Valor 
Contábil

Valor 
Justo Categoria

 Caixa e equivalentes de caixa 335.733 335.733 222.553 222.553
Valor justo por 
meio do resultado

 Empréstimos com partes relacionadas 122.140 122.140 91.397 91.397
Valor justo por 
meio do resultado

 Outros ativos circulantes 63 63 - - Custo amortizado
Passivos financeiros

 Empréstimos com partes relacionadas 122.140 122.140 91.397 91.397
Valor justo por 
meio do resultado

 Partes relacionadas 10.790 10.790 15.302 15.302 Custo amortizado
 Fornecedores 150 150 154 154 Custo amortizado

Consolidado
31/12/2020 31/12/2019

Ativos financeiros
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Valor 
Contábil

Valor 
Justo Categoria

 Caixa e equivalentes de caixa 1.032.364 1.032.364 684.415 684.415
Valor justo por 
meio do resultado

 Contas a receber de clientes 58.208 58.208 62.659 62.659 Custo amortizado

 Ativo financeiro 5.936.328 5.936.328 5.681.340 5.681.340
Valor justo por 
meio de resultado

 Outros ativos circulantes 10.334 10.334 6.551 6.551 Custo amortizado

 Instrumentos financeiros derivativos 487.935 487.935 141.391 141.391
Valor justo por 
meio de resultado

 Instrumentos financeiros 
  derivativos 781.385 781.385 233.421 233.421

Valor justo por 
meio de outros 
resultados abran-
gentes

 Depósitos judiciais e cauções 10.303 10.303 10.171 10.171
Valor justo por 
meio do resultado

Passivos financeiros

 Financiamentos e empréstimos 1.801.451 1.801.451 1.253.510 1.253.510
Valor justo por 
meio de resultado

 Financiamentos e empréstimos 2.671.410 2.671.410 2.319.120 2.319.120

Valor justo por 
meio de outros 
resultados abran-
gentes

 Debêntures 1.003.286 1.003.286 966.268 966.268
Valor justo por 
meio de resultado

 Empréstimos partes relacionadas 122.140 122.140 91.397 91.397 Custo amortizado

 Instrumentos financeiros derivativos - - 2.811 2.811
Valor justo por 
meio de resultado

 Instrumentos financeiros 
  derivativos 61.055 61.055 157.561 157.561

Valor justo por 
meio de outros 
resultados abran-
gentes

 Arrendamentos e aluguéis 34.264 34.264 30.650 30.650 Custo amortizado
 Partes relacionadas 11.734 11.734 8.838 8.838 Custo amortizado
 Fornecedores 38.948 38.948 27.791 27.791 Custo amortizado
Hierarquia de valor justo: A Companhia somente detém instrumentos financeiros qualificados no nível 2. Os

-
-

missas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não obser-
váveis). Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia mantém empréstimos em moeda estrangeira e,
consequentemente, surgem exposições às variações nas taxas de câmbio. Ademais, esses empréstimos em 
moeda estrangeira também possuem juros atrelados ao USD. As exposições aos riscos de taxa de câmbio em 
USD são administradas de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas políticas aprovadas, por meio da
utilização de operações de swap de moeda e taxa de juros. Os valores contábeis dos passivos monetários em
moeda estrangeira em 31/12/2020 montam em R$ 4.207.476 (R$ 3.291.879 em 31/12/2019). De acordo com
os contratos de swap de moeda e taxa de juros, A Companhia concorda em trocar a diferença entre a variação
cambial e os valores de taxas de juros pós-fixadas por uma taxa de juros prefixada, calculados a partir do 
“valor nocional acordado”. Tais contratos permitem à Companhia mitigar o risco de alteração na taxa da moeda
e nas taxas de juros sobre o valor justo dos empréstimos tomados nas exposições do fluxo de caixa. O valor
justo dos swaps de moeda e taxa de juros no encerramento do exercício é determinado pelo desconto dos
fluxos de caixa futuros, utilizando as curvas no encerramento do exercício e o risco de crédito inerente para 
esse tipo de contrato. A tabela a seguir demonstra o valor do principal e os prazos remanescentes dos contra-
tos de swap de moeda e taxa de juros em aberto no fim do período de relatório:

Contratos em aberto
Encargos dos 
empréstimos

Taxa prefixada 
do swap

Notional Valor justo
R$ R$

Vencimento em cinco anos - 
 Fluxo de caixa USD + 5,8588% a.a.

Entre 11,47%a.a.  
e 11,49%a.a. 1.854.575 720.330

Vencimento em três anos - Valor justo USD + 5,4706% a.a. CDI + 1,85%a.a. 1.101.733 487.935
Análise de sensibilidade: A Companhia efetua a análise de sensibilidade de seus instrumentos financeiros, 
inclusive os derivativos. A análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas
variáveis de mercado sobre cada instrumento financeiro. Não obstante, a liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade contida
no processo utilizado na preparação dessas análises. As informações demonstradas no quadro, mensuram
contextualmente o impacto nos resultados da Companhia em função da variação de cada risco destacado.
No quadro a seguir estão apresentados todos os instrumentos financeiros mencionados na nota nº 16 que
estão expostos à indexadores, com as exposições aplicáveis de flutuação de taxas de juros e outros indexa-
dores até as datas de vencimento dessas transações.
UHE São Simão - Derivativo Fair Value Hedge

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2020 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 1.128.523 CDI + 1,85% 57.711 60.029 62.344 64.656 66.965
Derivativo Cash Flow Hedge

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2020 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 1.866.825 11,48% 589.313 602.450 615.586 628.723 641.859
Debenture Infra

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2020 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Tranche 1 820.001 IPCA + 3,54% 419.646 436.458 453.249 470.019 486.769
Debenture Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2020 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Tranche 2 200.773 CDI + 0,58% 37.204 39.206 41.204 43.201 45.195
Syntetic Loan Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2020 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 204.448 5,04% 22.547 23.381 24.214 25.047 25.881
Millennium Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2020 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 
 BNB 13.711 FNE - 9,50% 3.499 3.593 3.686 3.779 3.871
Vale dos Ventos Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2020 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 
BNDES 47.510 TJLP - 7,43% 4.413 4.560 4.706 4.853 5.000
30. Seguros (não auditado): A Companhia e suas controladas mantém cobertura de seguros por montantes
considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua ati-
vidade, os riscos envolvidos nas suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2020,
a Companhia mantém as seguintes apólices: D&O para seus Diretores, Conselheiros e Administradores, com vi-
gência de 08/11/2020 a 08/11/2021, com cobertura total de R$ 30.000 e com vigência de 30/11/2020 a
30/11/2021 cobertura de R$ 20.000. Responsabilidade civil, com vigência de 09/05/2020 a 09/05/2021, com co-
bertura total de R$ 50.000 e com vigência 30/11/2020 a 30/11/2021 com cobertura de R$ 20.000. Riscos Opera-
cionais e Lucros Cessantes, com vigência de 09/05/2020 a 09/05/2021, perfazendo um valor em risco na ordem
de R$ 4.158.331 com limite máximo de indenização de R$ 1.348.165 limitado a R$ 348.165 para a apólice de
Lucros Cessantes e com vigência de 30/11/2020 a 30/11/2021 no valor de R$ 60.751. 31. Eventos subsequen-
tes: Em 28/01/2021 houve a conclusão da entrada do Grupo SPIC Brasil, com participação minoritária, no com-
plexo de térmicas da Gás Natural Açu, sendo: (i) Aquisição direta de participação acionária em UTE GNA I Gera-
ção de Energia S.A., por meio da celebração, em 07/08/2020, de contrato de compra e venda de ações com Gás
Natural Açu Infraestrutura S.A e Siemens Participações Ltda., para aquisição de 611.029.317 ações da UTE GNA
I, que representam 33,33% do seu capital social, tendo como compradora a SPIC Brasil Energia Participações
S.A., sendo os valores envolvidos confidenciais nos termos do Contrato firmado; e (ii) Subscrição de ações da 
UTE GNA II Geração de Energia S.A, por meio de sua controlada SPIC Brasil Térmicas e Participações S.A, que
nos termos do Acordo de Subscrição celebrado em 07/08/2020 com Gás Natural Açu S.A, Prumo Logística S.A.,
Gás Natural Açu Infraestrutura S.A e Siemens Participações Ltda., se comprometeu a subscrição de ações da
UTE GNA II que representarão 33,33% do seu capital social. O boletim de subscrição foi assinado em 28/01/2021,
com a subscrição de 1.471 ações ordinárias ao valor de R$ 190.346,70 por ação, totalizando R$280.000.000,00,
cuja integralização ocorrerá em data futura ainda a ser definida.

Composição da Diretoria
Adriana Waltrick - Diretora Geral Paulo Dutra - Diretora Financeiro

Contadora
Valéria Lopes de Souza - CRC - 1SP145065/O-9
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Relatório de Administração

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais) Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de reais)

Senhores acionistas, submetemos a apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras da Essencis Soluções Ambientais S.A., relativos aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. As Notas Explicativas em sua íntegra, juntamente com o parecer, encontram-se à disposição na sede da Companhia e no site: www.essencis.com.br.

ATIVO Notas Explicativas 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 16.339 9.480
Títulos e valores mobiliários  - 763
Contas a receber de clientes 9 98.288 97.653
Mútuos a receber de partes relacionadas  - 12.000
Estoques 10 23.058 15.313
Dividendos a receber 12 4.018 6.590
Impostos a recuperar 11 3.523 4.375
Outras contas a receber  1.865 2.620
Adiantamento a fornecedores  569 8
Total do ativo circulante  147.660 148.802
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Títulos e valores mobiliários  8.087 6.161
Impostos a recuperar  2.185 1.214
Contas a receber de clientes 9 133 73
Ativo fi scal diferido  74.295 95.941
Mútuos a receber de partes relacionadas  36.916 49.735
Dividendos a receber  5.875 8.849
Outras contas a receber  2.224 8.284
Depósitos judiciais  1.317 1.396
  131.032 171.653
Investimentos 13 113.802 105.471
Imobilizado 14 297.150 273.672
Direito de uso - Arrendamento  26.946 27.329
Intangível  1.117 1.697
  439.015 408.169
Total do ativo não circulante  570.047 579.822
Total do Ativo  717.707 728.624

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas Explicativas 2020 2019
Circulante
Fornecedores 15 37.021 35.348
Mútuos a pagar a partes relacionadas  2.760 -
Empréstimos e fi nanciamentos 16 22.343 14.962
Passivo de arrendamento 18 5.184 4.765
Debêntures 17 17.057 17.073
Salários, benefícios e encargos sociais 19 14.270 9.909
Impostos, taxas e contribuições 20 9.065 13.039
Imposto de renda e contribuição social  2.053 4.579
Dividendos a pagar 12 39.742 35.012
Adiantamentos de clientes  8.135 11.318
Outras contas a pagar  1.380 1.705
Total do passivo circulante  159.010 147.710
Não Circulante
Fornecedores 15 72 6.674
Mútuos a pagar a partes relacionadas  206 -
Empréstimos e fi nanciamentos 16 79.978 43.635
Passivo de arrendamento 18 23.595 23.560
Debêntures 17 29.089 45.833
Impostos, taxas e contribuições 20 432 2.881
Passivo fi scal diferido  - -
Provisões 21 60.843 52.276
Total do passivo não circulante  194.215 174.859
Patrimônio Líquido 22
Capital social  129.196 129.196
Reserva de capital  123.846 123.846
Reservas de lucros  111.440 153.013
Total do patrimônio líquido  364.482 406.055
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  717.707 728.624

 Notas Explicativas 2020 2019
Receita Operacional Líquida 23 424.002 361.430
Custo dos serviços prestados 24 (257.234) (230.965)
Lucro Bruto  166.768 130.465
Receitas e Despesas Operacionais
Despesas comerciais 26 (1.437) (724)
Despesas administrativas 25 (23.427) (10.172)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 27 (3.502) 1.258
Resultado de equivalência patrimonial  1.427 4.750
Receitas e Despesas Operacionais Líquidas  (26.939) (4.888)
Lucro antes das Receitas 
 e Despesas Financeiras  139.829 125.577
Receitas e Despesas Financeiras
Receitas fi nanceiras 28 5.118 8.349
Despesas fi nanceiras 28 (19.934) (26.157)
Resultado Financeiro Líquido  (14.816) (17.808)
Lucro antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social  125.013 107.769
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente  (19.700) (13.071)
Diferido  (21.646) (22.653)
Lucro Líquido do Exercício  83.667 72.045

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

    Reserva de lucros
 Capital social Reserva de capital Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 129.196 123.846 17.152 97.163 - 367.357
Lucro líquido do exercício - - - - 72.045 72.045
Reserva legal - - 3.686 - (3.686) -
Reserva de lucros - - - 35.012 (35.012) -
Dividendos distribuídos - - - - (35.012) (35.012)
Outros - - - - 1.665 1.665
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 129.196 123.846 20.838 132.175 - 406.055
Lucro líquido do exercício - - - - 83.667 83.667
Reserva legal - - 4.183 - (4.183) -
Reserva de lucros - - - 39.742 (39.742) -
Dividendos propostos - - - (85.000) (39.742) (124.742)
Outros - - - (498) - (498)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 129.196 123.846 25.021 86.419 - 364.482

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

1. Contexto operacional: A Essencis Soluções Ambientais S.A. (“ESA” ou Companhia), con-
troladora do Grupo Essencis, é uma sociedade por ações de capital fechado com sede na Ave-
nida Gonçalo Madeira, 400 - Jaguaré, município de São Paulo - SP, com o objetivo de oferecer 
soluções integradas para o tratamento e destinação fi nal de resíduos sólidos, principalmente 
para o setor privado. 1.1. Efeitos do COVID-19: A Companhia atravessou os meses transcor-
ridos desde o início da pandemia do Covid-19 sem alterações relevantes em suas receitas, re-
sultados e geração de caixa o que decorre do caráter de essencialidade de suas atividades. 
Fato é que, especialmente, entre os meses de abril e agosto, houve pequeno decréscimo do vo-
lume da atividade de disposição de resíduos industriais, devido à diminuição do nível de ativi-
dade produtiva de clientes de determinados ramos da indústria. Igualmente, a coleta de resí-
duos comerciais, por sua vez, foi atingida pela redução de atividades do Comércio e Serviços. 
Por outro lado, as atividades de manufatura reversa e tratamento de resíduos tem sofrido im-
pulso e a pandemia tem auxiliado a impulsionar a consciência ESG, no que a Solví é muito bem 
posicionada. Ainda, como efeito da pandemia, houve redução de taxas de juros, o que vem be-
nefi ciando o resultado fi nanceiro da Companhia. A Administração não espera outros efeitos da 
pandemia, que possam afetar seus resultados. 2. Base de preparação: As demonstrações fi -
nanceiras individuais foram elaboradas de acordo com o BR GAAP. 3. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. Todas as informações fi nanceiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indica-
do de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções fi nanceiras individuais, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. 5. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras individuais foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros não-deri-
vativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo. 
6. Principais políticas contábeis: A Companhia e suas controladas aplicaram as políticas 
contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações fi nanceiras. a. Base de consolidação: Investimentos em entidades con-
tabilizadas pelo método de equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia e 
suas controladas em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial com-
preendem suas participações em coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint 
ventures). As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia e suas controladas, di-
reta ou indiretamente, tenha infl uência signifi cativa, mas não controle ou tenha o controle con-
junto, sobre as políticas fi nanceiras e operacionais. Uma entidade controlada em conjunto con-
siste em um acordo contratual por meio do qual a Companhia e suas controladas possui con-
trole compartilhado e tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e não direito aos ati-
vos e passivos específi cos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual 
inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações fi nanceiras 
incluem a participação da Companhia e suas controladas no lucro ou prejuízo líquido do exer-
cício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a infl uência signifi cativa 
ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controla-
dora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. 
b. Receita de contratos com clientes: A receita deve ser reconhecida quando for provável 
que benefícios econômicos futuros fl uam para a Companhia e esses benefícios possam ser 
confi avelmente mensurados. O momento da transferência dos riscos e benefícios varia depen-
dendo das condições individuais do contrato de prestação de serviços. c. Receitas fi nancei-
ras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras compreendem receitas de juros sobre 
certifi cados de depósitos bancários (CDB’s”), variações no valor justo de ativos fi nanceiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resul-
tado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras compreendem despesas 
de juros sobre empréstimos, fi nanciamentos, debêntures, juros sobre mútuo são reconhecidos 
no resultado por meio do método de juros efetivos. d. Transações em moeda estrangeira: 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das 
entidades da Companhia e suas controladas pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do ba-
lanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e pas-
sivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são recon-
vertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determina-
do. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente reconhe-
cidas no resultado. e. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos cor-
rentes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou à itens diretamente reconhe-
cidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. f. Estoques: O valor justo de 
estoques adquiridos em uma combinação de negócios é apurado baseando-se no preço de ven-
da estimado no curso normal de atividades do negócio, menos os custos estimados de conclu-
são e despesas de venda, e em uma razoável margem de lucro baseada no esforço exigido para 
concluir e vender os estoques. g. Imobilizado: (i) Reconhecimentos e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (im-
pairment). Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer 
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. 
(ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável 
que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia 
e suas controladas. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de 
itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens e o método de capacidade utilizada, por meio das 
quantidades dispostas de resíduo no aterro. A depreciação é geralmente reconhecida no resul-
tado. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. (iv) Custos de empréstimos: Custos de em-
préstimos são capitalizados quando são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualifi cável, ao qual juros e outros encargos são contabilizados como 
custo do ativo em consonância com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. A Companhia deve 
cessar a capitalização quando substancialmente todas as atividades necessárias ao preparo do 
ativo estiverem concluídas. h. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial 
quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como re-
sultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para sal-
dar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do ris-
co envolvido. Provisão para contingências: Refere-se a questões trabalhistas, tributárias e 
cíveis e está registrada de acordo com avaliação de risco efetuada pela Administração, supor-
tada por seus consultores jurídicos, registradas no passivo não circulante. Provisão para fe-
chamento e pós fechamento de aterro: Representa o provisionamento dos custos de fecha-
mento e pós-fechamento das áreas ocupadas com resíduos até as datas dos balanços, em con-
formidade o CPC 25/IAS 37. Os principais aspectos contábeis estão resumidos a seguir: • As 
estimativas dos custos são contabilizadas levando-se em conta o valor presente das obriga-
ções, descontadas a uma taxa livre de risco de longo prazo de 9,54% (10,24% em 2019); e • As 
estimativas de custos são revisadas anualmente, com a consequente revisão do cálculo do va-
lor presente, ajustando-se os valores de ativos e passivos já contabilizados. Provisão de re-
cuperação operacional do sistema de aterro: A provisão constituída tem como base o 
custo médio de transporte e tratamento é com base em estimativas de preços das opções dis-
poníveis, no caso de transporte deve-se considerar o custo/m3 do serviço terceirizado ou com 
equipamento próprio. No caso do tratamento deve-se considerar a estimativa de preços das 
opções disponíveis, tais como osmose reversa, estações de tratamento próprias ou de tercei-
ros devidamente licenciados. i. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos 
para acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras 
ao fi nal do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima da dis-
tribuição mínima obrigatória somente é provisionado na data que são aprovados pelos acionis-
tas, em Assembleia Geral. 7. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma sé-
rie de novas normas são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2020. A Com-
panhia e suas controladas não adotaram essas normas na preparação destas demonstrações 
fi nanceiras. As referidas normas não tem efeito nas demonstrações fi nanceiras individuais. 
• Contratos onerosos: custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37); • Re-
forma da taxa de juros de referência: Fase 2 (alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 
40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16). As seguintes normas alteradas e interpretações 
não deverão ter um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia para o 
exercício de 2021: • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao CPC 06/
IFRS 16); • Imobilizado: receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); • Re-
ferência à Estrutura Conceitual (alterações ao CPC 15/IFRS 3); • Classifi cação do Passivo em 

 2020 2019
Lucro líquido do exercício 83.667 72.045
Total do Resultado abrangente da empresa 83.667 72.045

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro líquido do exercício 83.667 72.045
Itens que não afetam o caixa:
Depreciação e amortização 29.464 30.560
Amortização de valor justo de investimento - -
Baixa de imobilizado e intangível 135 2.759
Equivalência patrimonial (1.427) (4.750)
Encargos sobre fi nanciamentos, empréstimos, 
 mútuos captados e arrendamento 15.075 12.645
Rendimentos fi nanceiros inerentes a mútuos cedidos (3.250) (6.341)
Provisão de ajustes de inventário 209 3
Provisões de recuperação operacional do sistema de aterro (165) -
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterro 6.780 8.783
Comissionamento da anuência Debêntures - Ágio CPA - 1.666
(Reversão)/provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.044) (21)
Provisão/(reversão) para contingências 3.542 (1.667)
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 41.346 35.725
Redução/Aumento nos ativos operacionais:
Títulos e valores mobiliários (1.163) (103)
Contas a receber 2.275 3.210
Partes relacionadas (926) (4.543)
Impostos a recuperar (119) (660)
Estoques (7.954) (6.836)
Dividendos recebidos 5.729 4.013
Outras contas a receber 6.815 (4.190)
Depósitos judiciais 182 (4.078)
Adiantamento a fornecedores (561) 115
Redução nos passivos operacionais:
Fornecedores 7.410 (8.885)
Partes relacionadas (12.339) (1.399)
Salários, benefícios e encargos sociais 4.361 (543)
Impostos, taxas e contribuições (7.030) 7.034
Pagamento de contingências (1.693) (780)
Adiantamento de clientes (3.183) 2.886
Outras contas a pagar (325) 370
Caixa gerado pelas atividades operacionais 164.811 137.018
Impostos pagos sobre o lucro (22.226) (8.493)
Mútuos ativos - recebimento Juros 10.517 680
Mútuos passivos - juros pagos (2.013) -
Debêntures - juros pagos (4.453) (4.490)
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (3.840) (9.174)
Passivo de arrendamento - pagamento juros (2.388) (2.207)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 140.408 113.334
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Mútuos ativos - cedidos (77.171) (34.780)
Mútuos ativos - recebimento principal 95.330 33.913
Aquisições de imobilizado (48.658) (34.686)
Adição de intangível (52) (36)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (30.551) (35.589)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Reorganização societária (7.585) -
Mútuos passivos - captação 8.642 -
Mútuos passivos - pagamento principal (6.621) -
Debêntures - pagamento principal (16.667) (12.500)
Empréstimos e fi nanciamentos - captação 57.108 23.708
Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento principal (14.931) (80.442)
Passivo de arrendamento - pagamento principal (2.932) (2.452)
Dividendos pagos (120.012) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento (102.998) (71.686)
Aumento Líquido do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 6.859 6.059
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 9.480 3.421
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 16.339 9.480
Variação líquida do saldo de caixa e equivalentes de caixa 6.859 6.059

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
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Circulante ou Não Circulante (alterações ao CPC 26/IAS 1). 8. Caixa e equivalentes de cai-
xa: São compostos como segue: 2020 2019
Caixa e bancos 7.521 3.444
Aplicações fi nanceiras 8.818 6.036
 16.339 9.480
As aplicações fi nanceiras referem-se, principalmente, a Certifi cado de Depósito Bancário, de 
liquidez imediata e remuneração atrelada à variação média de 93,43% (54% em 2019), do CDI, 
não excedendo os seus respectivos valores de mercado, e não estão sujeitas a riscos de mu-
dança signifi cativa de valor. 9. Contas a receber: São compostas como segue:
 2020 2019
Valores faturados:
Clientes privados 31.535 27.979
Clientes públicos 5.579 9.542
 37.114 37.521
Medições a faturar:
Clientes privados 21.829 27.423
Clientes públicos 6.798 8.953
 28.627 36.376
Créditos de carbono 6.038 157
Perdas esperadas (a) (6.916) (8.960)
Partes relacionadas 33.558 32.632
Total 98.421 97.726
Circulante 98.288 97.653
Não circulante 133 73
Total 98.421 97.726
O aging list das contas a receber é composto como segue: 2020 2019
Valores a vencer 74.137 69.729
Vencidos:
Até 30 dias 8.227 9.116
Entre 31 e 60 dias 1.202 4.034
Entre 61 e 90 dias 490 2.412
Entre 91 e 180 dias 1.990 2.654
Entre 181 e 360 dias 2.749 3.245
Acima de 360 dias 16.542 15.496
Perdas esperadas (a) (6.916) (8.960)
 98.421 97.726
(a) A exposição ao risco de crédito da Companhia e suas controladas estão limitadas ao va-
lor das contas a receber mencionadas acima. O valor do risco efetivo de possíveis perdas es-
tão incluídos no saldo de provisão para riscos de crédito. A provisão para perdas esperadas 
de créditos de liquidação duvidosa é calculada de acordo com as políticas estabelecidas 
pela Administração. A provisão para perdas esperadas de crédito de liquidação duvidosa, foi 
constituída com base em análises de riscos dos créditos, que contempla o histórico de per-
das, a situação específi ca de cada cliente, a situação econômico-fi nanceira ao qual perten-
cem, as garantias legais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos externos. A 
Administração julga que a provisão constituída é sufi ciente para cobrir possíveis perdas so-
bre os valores a receber. A provisão para perdas esperadas de crédito de liquidação duvido-
sa é considerada essencialmente clientes privados. Não há expectativa de perdas de crédi-
to com contratos com clientes públicos, pois, de acordo com a legislação brasileira o recebi-
mento ocorrerá mesmo que através de processo de precatório. A movimentação da provisão 
para riscos de créditos está demonstrada abaixo:
 2020 2019
Saldo inicial (8.960) (5.615)
Provisão do exercício (2.020) (3.860)
Reversão do exercício 4.064 515
Saldo fi nal (6.916) (8.960)
10. Estoques 2020 2019
Materiais de consumo 7.589 6.730
Remessa para industrialização externa 10.061 5.166
Sucata eletrônica 5.408 3.417
 23.058 15.313
11. Impostos a recuperar: São compostos como seguem:
 2020 2019
INSS 1.700 2.815
Pis e Cofi ns 971 1.278
IRPJ 1.353 1.156
CSLL 288 154
Outros 1.396 186
 5.708 5.589
Circulante 3.523 4.375
Não circulante 2.185 1.214
12. Dividendos a receber e a pagar: Os estatutos sociais ou os contratos sociais da Com-
panhia e de suas controladas determinam a distribuição de um dividendo mínimo obrigató-
rio defi nido em estatuto, do resultado do exercício, ajustado na forma da lei. Os dividendos 
a receber e a pagar foram destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e 
registrados como direito no ativo e como obrigação no passivo, respectivamente. Os dividen-
dos a pagar e a receber são compostos como segue:
 Saldo a receber Saldo a pagar
 2020 2019 2020 2019
Controladoras:
Solví Participações S.A. - - 39.742 35.012
Controladas:
Essencis Ecossistemas Ltda. 223 223 - -
Controladas em conjunto:
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 300 925 - -
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 5.875 7.733 - -
Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. 3.495 6.558 - -
 9.893 15.439 39.742 35.012
Circulante 4.018 6.590 39.742 35.012
Não Circulante 5.875 8.849 - -
 9.893 15.439 39.742 35.012
13. Investimentos: Saldos dos investimentos:
Participações em controladas
  Partici-  Resul- Equiva- Saldo de
  pação Patri- tado lência investimento
 Capital soci- mônio do exer- patri- 31/12/ 31/12/
Empresa social etária (%) líquido cício monial 2020 2019
Essencis Ecossistema Ltda. 14.999 100,00% 10.982 (1.478) (1.478) 10.982 12.460
Prameq Indústria e Comércio Ltda. - 100,00% - (270) (270) - (975)
Essencis Ecossistema Ltda. - 
 Participação sobre valor 
 justo dos ativos líquidos - 100,00% 2.406 (70) (70) 2.406 2.476
Prameq Indústria e Comércio Ltda. - 
 Participação sobre valor 
 justo dos ativos líquidos - 100,00% - (86) (86) 503 765
Ecottotal Sistemas de Gestão Ltda. 4.145 100,00% 10.248 2.476 2.476 10.248 7.772
Ecottotal Sistemas de Gestão Ltda. - 
 Participação sobre valor 
 justo dos ativos líquidos - 100,00% 166 (345) (345) 166 511
    Total (a) 227 24.305 23.009
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
  Partici-  Resul- Equiva- Saldo de
  pação Patri- tado lência investimento
 Capital soci- mônio do exer- patri- 31/12/ 31/12/
Empresa social etária (%) líquido cício monial 2020 2019
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 6.083 66,67% 38.044 9.304 6.203 25.364 19.159
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 2.800 54,00% 22.452 1.366 738 12.124 11.571
    Total (b) 6.941 37.488 30.730

Participações em coligadas
  Partici-  Resul- Equiva- Saldo de
  pação Patri- tado lência investimento
 Capital soci- mônio do exer- patri- 31/12/ 31/12/
Empresa social etária (%) líquido cício monial 2020 2019
GRI Koleta - Gerenciamento 
 de Resíduos Industriais S.A. 113.641 47,27% 55.147 (12.318) (5.741) 26.069 25.429
    Total (c) (5.741) 26.069 25.429
Ágio por expectativa de 
 rentabilidade futura - Individual (d)      25.940 26.303
Total dos investimentos 
 individual: (a) + (b) + (c) + (d)      113.802 105.471
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Participações em controladas 2020 2019
Essencis Ecossistema Ltda. 3.083 3.083
Prameq Indústria e Comércio Ltda. - 363
Macaé 4.250 4.250
Ecolar 12.913 12.913
Incineração 511 511
Remediação 5.183 5.183
Total (d) 25.940 26.303
14. Imobilizado: É composto como segue:
 Taxa média  2020  2019
 Anual - % Custo Depreciação Líquido Líquido
Aterros e infra em aterros (*) 353.416 (240.760) 112.656 101.209
Terrenos, edifi cações e construção civil 7% 98.891 (35.082) 63.809 58.220
Benfeitorias em bens de terceiros 13% 31.116 (23.836) 7.280 8.454
Máquinas e equipamentos 9% 126.075 (65.014) 61.061 52.274
Móveis e utensílios 10% 2.982 (2.108) 874 787
Equipamentos de informática 21% 3.427 (2.972) 455 508
Veículos e equipamentos 20% 1.201 (450) 751 68
Imobilizado em andamento - 50.264 - 50.264 52.152
  667.372 (370.222) 297.150 273.672
(*) O aterro e suas respectivas benfeitorias referem-se às centrais de tratamento de re-
síduos nas cidades de Curitiba, Caieiras, Itaberaba, Macaé, Betim, Juiz de Fora, Joinvil-
le, Capela Santana e São José dos Campos, e são amortizados de acordo com a quanti-
dade de resíduos efetivamente depositados, com relação à capacidade total estimada 
dos aterros.
15. Fornecedores 2020 2019
Fornecedores 35.144 34.336
Partes relacionadas 1.949 7.686
 37.093 42.022
Circulante 37.021 35.348
Não circulante 72 6.674
16. Empréstimos e fi nanciamentos: As obrigações por empréstimos e fi nanciamentos são 
representadas como segue:
Modalidade Encargos fi nanceiros - % Vencimento 2020 2019
Finame/Finep Pré-fi xado de 5,00% a.a. Até Setembro/2020 - 378
BNDES Pré-fi xado de 1,40% a.a. Setembro/2023 a
  a 7,95% a.a. Janeiro/2029
 TJLP+ 1,00% a.a.   100.966 58.075
Crédito direto 
 ao consumidor Pré-fi xado de 10,6% a.a.
  a 11% a.a. Abril/2024 1.355 5
Leasing Pré-fi xado de 2,91% a.a. Até Setembro/2020 - 139
   102.321 58.597
Circulante   22.343 14.962
Não circulante   79.978 43.635
Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição por ano de vencimento:
Vencimento 2020 2019
2022 22.031 -
2023 22.285 4.429
Após 2023 35.662 39.206
 79.978 43.635
Os valores que compõem o saldo referem-se, basicamente, a empréstimos e fi nanciamentos 
junto a instituições bancárias e BNDES, nas modalidades, Finem, Leasing e CDC. A Compa-
nhia e suas controladas não estão sujeitas à manutenção de índices fi nanceiros nem a ou-
tras cláusulas restritivas em suas operações, exceto àquelas mencionadas a seguir: Garan-
tias e cláusulas restritivas (covenants): Os contratos fi rmados com o BNDES contêm ga-
rantias e cláusulas restritivas de vencimento antecipado, que estabelecem que determina-
dos eventos deverão ser comunicados antecipadamente ou anuídos pela instituição fi nan-
ceira, sendo os mais relevantes reorganização societária envolvendo a Companhia devedo-
ra, inadimplementos e venda ou transferência de propriedade de ativos. O contrato de fi nan-
ciamento, fi rmado em 31 de dezembro de 2014, tem garantia por carta de fi ança bancária, 
emitidas pelo Banco Santander Brasil S.A. e Banco Itaú BBA S.A., no montante de R$33.970 
e R$51.003, respectivamente. Todas as cláusulas quantitativas restritivas referentes aos 
contratos estão integralmente cumpridas em 31 de dezembro de 2020 e 2019. As cláusulas 
fi rmadas no contrato de fi nanciamento são usuais em operações dessa natureza e não limi-
taram a capacidade da Companhia e suas controladas de conduzirem seus negócios até o 
momento. Em Dezembro de 2019, a Companhia fi rmou novo contrato de fi nanciamento junto 
ao BNDES, com a interveniência da Solví Participações S.A. O referido contrato contém co-
venants que estabelecem requisitos fi nanceiros no qual deverão ser cumpridos. O índice es-
tabelecido pelo BNDES a ser apurado pela Empresa é o ICSD, conforme abaixo:
Índice Meta Metodologia
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD 21,3 EBITDA
  Serviço da Dívida
O contrato possui covenants fi nanceiros que deverão ser garantidos pela interveniente, confor-
me abaixo:
Empresa Índices Meta
Solví Participações S.A. Dívida total líquida/Ebitda <3,5
 Dívida total/Ativo total <0,5
17. Debêntures: Composição: Em 1 de setembro de 2011, a controladora emitiu 15.000 
debêntures simples, no valor nominal total de R$150.000 não conversíveis em ações, nomi-
nativas, da espécie com garantia fl utuante em série única, integralizadas em 21 de outubro 
de 2011 em favor da Carteira Administrada de Saneamento do FGTS, operado pela Caixa 
Econômica Federal, com amortização mensal a partir de outubro de 2014 e vencimento fi nal 
em setembro de 2023. A remuneração é equivalente à Taxa Referencial, acrescida de uma 
sobretaxa de 8,5% a.a. O saldo da controladora em 31 de dezembro de 2020 está composto 
no passivo circulante em R$17.057 (R$17.073 em 2019) e no passivo não circulante em 
R$29.089 (R$45.833 em 2019). Garantias e cláusulas restritivas (covenants): As De-
bêntures são garantidas por cessão fi duciária de receita em volume correspondente a, no 
mínimo, 40% (quarenta por cento) da receita bruta da Emissora, observada a cessão fi duciá-
ria de direitos de crédito detidos pela Emissora e originados da prestação de serviços reali-
zados pela Emissora a seus clientes e pela alienação fi duciária do terreno onde está locali-
zado o aterro de Caieiras e de imóveis no município de Macaé, de sua propriedade. Com re-
lação às cláusulas restritivas que podem caracterizar evento de inadimplemento, e, portan-
to, o vencimento antecipado das debêntures exige-se a observação de determinados índi-
ces, cujos principais são: ICSD - Índice de Cobertura do Serviço da Dívida, Liquidez Corrente 
Ajustada; EBITDA dividido por Despesas Financeiras; Índice de Alavancagem Máxima. As 
cláusulas quantitativas restritivas foram integralmente cumpridas em 31 de dezembro de 
2020 e 2019. a) Conciliação da movimentação de debêntures
   Pagamento Pagamento
 2019 Juros de juros do principal 2020
Debêntures 62.906 4.360 (4.453) (16.667) 46.146
 62.906    46.146
Circulante 17.073    17.057
Não circulante 45.833    29.089
18. Passivo de arrendamento: O passivo de arrendamento é representada como segue:
 Taxa de desconto Vencimento 2020 2019
Arrendamento mercantil 8,48% Junho/2024 28.779 28.325
   28.779 28.325
Circulante   5.184 4.765
Não circulante   23.595 23.560
19. Salários, benefícios e encargos sociais: São compostos como segue:
 2020 2019
Salários 1.061 951
Encargos trabalhistas 2.620 1.662
Férias 5.275 3.796
Participação nos resultados 5.314 3.500
 14.270 9.909
Benefício de previdência privada: Aos funcionários que aderiram, a Companhia e suas 
controladas provêm um plano de previdência privada. Esse plano multipatrocinado, de contri-
buição defi nida, conta também com contribuições dos benefi ciários. Durante o exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2020, os custos incorridos com a manutenção do plano somaram R$142 
(R$34 em 2019), os quais foram reconhecidos diretamente no resultado. 20. Impostos, taxas 
e contribuições: São compostos como segue:
 2020 2019
ISS 4.048 4.767
Pis sobre vendas 692 735
Cofi ns sobre vendas 3.065 3.261
IR fonte 495 463
Parcelamento (a) 553 4.916
Outros 644 1.778
 9.497 15.920
Circulante 9.065 13.039
Não circulante 432 2.881

(a) A Companhia aderiu ao PERT - Programa Especial de Regularização Tributária relativo a tri-
butos federais instituído pela Lei 13.496 de 24 de Outubro de 2017, cujo saldo em 2018 foi to-
talmente liquidado e (R$6.568 em 2017), o valor remanescente é referente aos novos parcela-
mentos em 2018 que não foram contemplados através do PERT. O PERT contempla débitos tri-
butários inadimplentes até a data de vencimento 30/04/2017. Em algumas empresas a opção 
de adesão foi pelo pagamento de 5% da dívida em espécie, dividido em 5 parcelas e quitação 
de 95% da dívida com prejuízos fi scais próprios ou de empresas ligadas. Em outras controladas 
em conjunto a opção foi o pagamento de 24% da dívida em 24 parcelas, e quitação de 76% 
com prejuízos fi scais próprios ou de empresas ligadas. Os parcelamentos estão sendo efetua-
dos em parcelas mensais e sucessivas, com juros fi nanceiros equivalentes à taxa de juros a 
longo prazo (TJLP). Em 09 de outubro de 2019, a Essencis efetuou o pedido de adesão ao REFIS 
referente ao processo nº 0010271-04.2018.8.19.0029, do ISS da prefeitura de Magé, em 14 de 
novembro de 2019 obteve decisão favorável. O pagamento ocorrerá em 30 parcelas, com pri-
meiro vencimento em 17/12/2019 a último vencimento em 17/05/2022, valor total fi nanciado 
no montante de R$ 4.239. 21. Provisões 2020 2019
Contingências 5.747 3.795
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterro 54.959 48.179
Provisões de recuperação operacional do sistema de aterro 137 302
 60.843 52.276
22. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital subscrito em 31 de dezembro de 2020 
está representado por 129.195.979 ações (129.195.979 em 2019) ordinárias nominativas sem 
valor nominal. b. Reserva legal: Constituída a parcela de 5% do lucro líquido do exercício ob-
servado o limite estabelecido em lei. c. Destinação do lucro líquido: O estatuto da Compa-
nhia estabelece a distribuição de dividendo mínimo anual de 50% do lucro líquido, ressalvadas 
as hipóteses previstas em lei. Dividendos: Os dividendos distribuídos “ad referendum” da As-
sembleia Geral em 2020 e 2019.
23. Receita operacional líquida: É composta como segue:
 2020 2019
Receita de resíduos 433.189 379.739
Receita venda de sucata 21.340 15.084
Receita venda de biogás 6.935 7.331
Receita crédito de carbono 24.440 14.229
Total receita bruta 485.904 416.383
Deduções sobre as vendas
ISS (17.672) (16.752)
PIS (7.295) (6.434)
COFINS (33.603) (29.641)
ICMS (3.332) (2.126)
Total de deduções sobre vendas (61.902) (54.953)
Receita líquida 424.002 361.430
24. Custos dos serviços prestados: É composta como segue:
 2020 2019
Salários e encargos (55.562) (52.889)
Aluguel (26.530) (26.483)
Depreciações (28.170) (30.112)
Materiais aplicados nos serviços (38.660) (28.067)
Serviços de terceiros (a) (71.396) (59.702)
Outros custos de produção (b) (48.041) (44.667)
Créditos fi scais (c) 11.125 10.955
 (257.234) (230.965)
(a) As principais naturezas em serviços de terceiros é referente a transporte de resíduos, trata-
mentos de efl uentes, destinações em aterros e manutenção de equipamentos, máquinas e veí-
culos. (b) Refere-se substancialmente a energia elétrica, vigilância e provisões para fechamen-
to e pós fechamento de aterro. (c) As principais naturezas relativas aos créditos fi scais são de 
PIS e COFINS. 25. Despesas administrativas: São compostas como segue:
 2020 2019
Remuneração direta mão de obra (9.314) (2.810)
INSS (1.565) (546)
FGTS (457) (157)
Benefícios (1.094) (312)
Aluguéis (76) (106)
Depreciação (784) (234)
Serviços de terceiros (a) (9.079) (5.002)
Tributos, seguros e contribuições (485) (884)
Viagens e estadias (71) -
Outros (502) (121)
 (23.427) (10.172)
(a) Refere-se substancialmente a despesas com serviços compartilhados e consultoria admi-
nistrativa fi nanceira. 26. Despesas comerciais: São compostas como segue:
 2020 2019
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (698) (494)
Reversão para crédito de liquidação duvidosa 2.879 515
Baixa efetiva de títulos inadimplentes (2.654) -
Patrocínios, brindes e doações (465) (181)
Propaganda e publicidade (484) (511)
Outros (15) (53)
 (1.437) (724)
27. Outras receitas e despesas operacionais, líquidas: São compostas como segue:
 2020 2019
Despesas e provisões contingenciais (3.704) 1.667
Patrocínio e doações (828) (261)
Resultado vendas de imobilizado (61) 357
Receitas eventuais 165 260
Outras (despesas) receitas, líquidas 926 (765)
Total (3.502) 1.258
28. Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas: É composto como segue:
 2020 2019
Juros sobre mútuos 3.250 6.688
Variação monetária 106 226
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 1.386 923
Juros recebidos e descontos obtidos 322 512
Correção de depósitos judiciais 54 -
Total receitas fi nanceiras 5.118 8.349
Juros sobre fi nanciamento (3.840) (10.872)
Juros sobre debêntures (4.453) (4.490)
Variação monetária (714) (3.540)
Descontos concedidos (746) (228)
Juros sobre pagamento de títulos e tributos em atraso (53) (76)
Tarifas bancárias (3.270) (3.560)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (1.556) (774)
Despesas juros sobre contratos de mútuos (2.013) (345)
Juros sobre passivo de arrendamento (2.388) (2.259)
Outros (901) (13)
Total despesas fi nanceiras (19.934) (26.157)
Total (14.816) (17.808)
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 continuação
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas SPIC Brasil Energia Participações S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais da SPIC Brasil Energia Participações S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações contábeis consolidadas da SPIC Brasil 
Energia Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da SPIC Brasil Energia Participações S.A. e da SPIC Brasil Energia Participações S.A. e suas 
controladas em 31/12/2020, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 

relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar Companhia a ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 

a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 

operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar Companhia a não mais se manter em

demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira

e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo
para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente,
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03/03/2021
PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Adriano Formosinho Correia
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1BA029904/O-5
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Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 28ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convo-
cação, no dia 18 de maio de 2021, às 9hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vi-
deoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da 
CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis 
do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 
1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 
625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto 
previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.
br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O 
titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto 
com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupo-
gaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalen-
te, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emis-
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA 
presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à 
Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 5ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convo-
cação, no dia 18 de maio de 2021, às 14hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, 
por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução 
Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstra-
ções contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM 
nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para de-
liberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em aten-
ção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.
com.br e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quan-
do pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto 
previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.
br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O 
titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto 
com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupo-
gaia.com.br e agentefi duciario@planner.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de 
forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora dis-
ponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA pre-
sentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio 
de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assem-
bleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convo-
cação, no dia 18 de maio de 2021, às 14hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de 
voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Ins-
trução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das de-
monstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instru-
ção CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessá-
rio para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automáti-
ca. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibi-
lizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@gru-
pogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; 
e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de 
voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.
com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informa-
da. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de 
voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@
grupogaia.com.br e agentefi duciario@planner.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, 
de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA pre-
sentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio 
de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assem-
bleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a re-
unirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 9h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferên-
cia online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, 
de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 
2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a As-
sembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possi-
bilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.
agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e do-
cumentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º 
da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será dis-
ponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assem-
bleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à dis-
tância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos 
endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign 
ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares 
dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à As-
sembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 26ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a re-
unirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 11h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconfe-
rência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patri-
mônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, rela-
tivas ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 
1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem pos-
sibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procura-
ção com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do arti-
go 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será 
disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a as-
sembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à 
distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme arti-
go 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem-
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão rea-
lizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA pre-
sentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plata-
forma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a re-
unirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 10h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconfe-
rência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patri-
mônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, rela-
tivas ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 
1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem pos-
sibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procura-
ção com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do arti-
go 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será 
disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a as-
sembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à 
distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme arti-
go 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem-
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão rea-
lizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA pre-
sentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plata-
forma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 19ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a re-
unirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 11hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio Se-
parado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 
2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a As-
sembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possi-
bilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.
agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e do-
cumentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º 
da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será dis-
ponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assem-
bleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à dis-
tância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos 
endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign 
ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares 
dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à As-
sembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a re-
unirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 10hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio Se-
parado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 
2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a As-
sembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possi-
bilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.
agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e do-
cumentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º 
da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será dis-
ponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assem-
bleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à dis-
tância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos 
endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign 
ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares 
dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à As-
sembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 
18 de maio de 2021, às 11h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por video-
conferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da 
CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de 
agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 
2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titu-
lares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciá-
rio para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for represen-
tado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condi-
ções legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realiza-
ção da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a partici-
pação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que de-
sejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e 
encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestrutura-
cao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presen-
ça e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso si-
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior-
mente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser reali-
zado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado 
pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no 
dia 18 de maio de 2021, às 11hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por video-
conferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Norma-
tiva da CVM nº 625, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da 
Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Impor-
tante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a 
aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será 
realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA 
que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para spes-
truturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condi-
ções legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à reali-
zação da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a par-
ticipação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que 
desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto 
e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestru-
turacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia pode-
rão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no 
dia 18 de maio de 2021, às 10h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconfe-
rência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, 
de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio 
separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 
2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª con-
vocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a As-
sembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Ti-
tulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fidu-
ciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídi-
ca, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for re-
presentado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente 
à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e 
voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spes-
truturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se as-
sim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 17ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no 
dia 18 de maio de 2021, às 10hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 
de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio sepa-
rado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. 
Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, 
a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será 
realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA 
que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para spes-
truturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por pro-
curador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. 
Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da as-
sembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o 
voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exer-
cer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encami-
nhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestruturacao@
simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e 
voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simul-
tâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormen-
te. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realiza-
do pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicita-
do pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A.

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Emissora (“Emissora”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emis-
são (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira con-
vocação, no dia 18 de maio de 2021, às 15hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de 
voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Ins-
trução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressal-
vas, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importan-
te ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocações, a apro-
vação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.
com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso si-
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior-
mente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser rea-
lizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrô-
nica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão for-
malizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Emissora (“Emissão”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emissão, 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, 
no dia 18 de maio de 2021, às 15hs, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Nor-
mativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: apro-
vação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos ter-
mos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importante ressaltar 
que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocações, a aprovação das 
demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. Em atenção à 
ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.goo-
gle.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emis-
sora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâ-
neo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormen-
te. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realiza-
do pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formali-
zar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim soli-
citado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.
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Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 15ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A.

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª Série da 15ª Emissão da Emissora (“Emissão”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emissão, a reu-
nirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no 
dia 18 de maio de 2021, às 16h00min, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, 
por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução 
Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos 
termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importante ressal-
tar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocações, a aprovação das 
demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. Em atenção à 
ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.goo-
gle.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emis-
sora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâ-
neo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormen-
te. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realiza-
do pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formali-
zar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim soli-
citado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.
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Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 25ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securi-
tização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a reuni-
rem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 12hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconfe-
rência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patri-
mônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, rela-
tivas ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 
1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem pos-
sibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procura-
ção com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do arti-
go 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será 
disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a as-
sembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à 
distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme arti-
go 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem-
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão rea-
lizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA pre-
sentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plata-
forma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 
19 de maio de 2021, às 12hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videocon-
ferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, para deliberar sobre: (i) a aprovação das 
demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relató-
rio dos auditores independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, que foram emitidas sem res-
salvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possí-
vel obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se 
dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora 
para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Ti-
tular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua represen-
tação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de 
instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora 
https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plata-
forma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preen-
cher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços ele-
trônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plata-
forma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 
625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titula-
res dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão reali-
zadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA pre-
sentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou pla-
taforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1021006-42.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na forma da Lei, etc.Faz 
saber a Flloch Comércio Importação e Exportação de Roupas Eireli - EPP CNPJ 17.449.800/0001-97, que Têxtil Canatiba Ltda. 
ajuizou ação de execução, para cobrança de R$342.041,51 (mar/20), referente às duplicatas anexadas aos autos. Estando a 
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os 
honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do 
débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de 
penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, nomeando-se curador 
especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                      [27,28] 

FORO CENTRAL CÍVEL 3ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES - Juiz(a) de Direito:Dr(a).RICARDO CUNHA DE PAULA  
Por ordem do MM.JUIZ Da 3ªVara da Família e Sucessões do Foro Central da Comarca de São Paulo,proferida no processo sob 
nº1023454-85.2020.8.26.0100,serve o presente para INTIMAÇÃO de eventuais herdeiros sucessores,de terceiros e demais inte-
ressados do teor da Sentença proferida nos autos em epígrafe,nos seguintes termos:Posto isso,acolho o pedido para decretar a 
INTERDIÇÃO de ROBERTO MASCHIETTO,advogado,divorciado,RG 1.239.927,CPF 040.358.448-53,nascido 07/02/1930,em Pi-
rajuí,SP,filho de Paulo Maschietto e Angelina Paterline,com endereço à Rua Itajaçu,119,Pacaembu,CEP 01247-030,portador de 
Demência Não Especificada,F03 pela CID 10,afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza patrimonial 
e negocial,nomeando-lhe curadora ROBERTA HOLANDA MASCHIETTO,brasileira,casada,professora,RG3.006.677-DF,CPF 881. 
130.781-34,Alameda dos Artistas,124,Condomínio Paragem do R Amarantina,Central,CEP 35400-000,Ouro Preto-MG.E para que 
ninguém possa alegar ignorância,publica-se o presente com força de edital de intimação,conforme previsto no art.755,§ 3ºdo CPC. 
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Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 28ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª e 2ª e 3ª Séries da 28ª Emissão da Emissora (“Emissão”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emis-
são, a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convo-
cação, no dia 18 de maio de 2021, às 16h30min, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns 
de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a 
Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem res-
salvas, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Impor-
tante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocações, a 
aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. 
Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponi-
bilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@
grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do 
Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua repre-
sentação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibiliza-
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresenta-
dos anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes po-
derá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assi-
natura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia 
poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalen-
te, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1003283-
84.2018.8.26.0001 ( U-634 )A Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a 
ANTONIO REBELO, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Fernando Alves Costa e Maria das Dores Alves ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Coronel Lopes Branco nº 511, Jardim Brasil, Tucuruvi, São 
Paulo, SP., com área de 205,00ms2., contribuinte nº 066.264.0172-6,, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                    [27,28] 
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Ticketseg Corretora de Seguros S.A. (“Compa-
nhia”) tem por objeto social principal a corretagem de seguros dos ramos 
elementares, vida, saúde, capitalização e previdência privada; a prestação 
de serviços de administração, assessoria especializada e de consultoria 
para os ramos elementares, vida, saúde, capitalização e previdência priva-
da. 2. Base de Elaboração das Demonstrações Financeiras e Resumo 
das Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: 2.2. As de-
monstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
as interpretações e as orientações técnicas emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. 2.3. Base de elaboração das demonstrações finan-
ceiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados 
pelos seus valores justos no fim de cada período de relatório, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir: O custo histórico geralmente é 
baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e 
serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva 
em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os par-
ticipantes do mercado levarem essas características em consideração na 
precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. Além disso, para 
fins de preparação de relatórios financeiros, as mensurações do valor justo 
são classificadas nas categorias de níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com 
base no grau em que as informações para as mensurações do valor justo 
são observáveis e na importância das informações para a mensuração do 
valor justo em sua totalidade: • Informações de Nível 1 são preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos 
quais a Companhia pode ter acesso na data de mensuração. • Informações 
de Nível 2 são informações, que não possuem os preços cotados incluídos 
no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • 
Informações de Nível 3 são informações não observáveis para o ativo ou 
passivo. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Adminis-
tração em 23 de abril de 2021. 2.4. Novos pronunciamentos e alterações 
de pronunciamentos: No exercício corrente, a Companhia adotou as alte-
rações a seguir às Normas e Interpretações IFRS emitidas pelo IASB refe-
rendados pelos pronunciamentos contábeis emitidos pelo CPC em vigor 
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2020. A adoção 
dessas Normas e Interpretações não teve nenhum impacto relevante sobre 
as divulgações ou os valores divulgados nestas demonstrações financeiras. 
Impacto da adoção inicial das alterações da Reforma da Taxa de Juros 
de Referência ao CPC 48 (IFRS 9) e CPC 40 (IFRS 7): As taxas interban-
cárias oferecidas (IBORs) são taxas de referência de juros, tais como LI-
BOR, EURIBOR e TIBOR. Porém, devido a recentes discussões no merca-
do colocaram em questão a viabilidade de longo prazo desses benchmarks. 
Desta forma, em setembro de 2019, o IASB emitiu Reforma da Taxa de Ju-
ros de Referência (Alterações à IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7). Essas alterações 
modificam as exigências específicas de contabilização de hedge para per-
mitir a manutenção da contabilização de hedge para hedges afetados du-
rante o período de incerteza antes que os itens objetos de hedge ou instru-
mentos de hedge afetados pelas taxas de juros de referência atuais sejam 
alterados em virtude das reformas contínuas das taxas de juros de referên-
cia. Impacto da aplicação inicial da Alteração ao CPC 06 (IFRS 16) - 
Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19: Em maio de 2020, o 
IASB emitiu a norma Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 

Balanços Patrimoniais
Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.048 4.253
Contas a receber 23 2
Impostos a recuperar 79 89
Total do Ativo Circulante 5.150 4.344
Total do Ativo 5.150 4.344

Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Circulante
Fornecedores 3 –
Obrigações tributárias 14 28
Imposto de renda e contribuição social a recolher 32 46
Dividendos obrigatórios 1.321 270
Outras contas a pagar 30 158
Total do Passivo Circulante 1.400 502
Patrimônio Líquido
Capital social 2.526 2.526
Reservas de lucros 1.224 1.316
Total do Patrimônio Líquido 3.750 3.842
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 5.150 4.344

Demonstrações do Resultado 2020 2019
Receita Bruta de Prestação de Serviços
Receita Operacional Líquida 1.178 1.204
Lucro Operacional Bruto 1.178 1.204
Despesas Operacionais
Com pessoal (10) (17)
Assessoria e representação (141) (136)
Outras despesas gerais e administrativas (44) (30)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 11 12
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 994 1.033
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 121 269
Despesas financeiras 1 (1)
Lucro Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social1.116 1.301
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (157) (219)
Lucro Líquido do Exercício 959 1.082
Média Ponderada de Ações 253 253
Lucro Líquido do Exercício por Lote de Mil Ações 
 do Capital Social - R$ 3,80 4,28

Demonstrações do Resultado Abrangente 2020 2019
Lucro Líquido do Exercício 959 1.082
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente do Período 959 1.082

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de Lucros

Capital  
social Legal

Outras 
 Reservas

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de
  Dezembro de 2018 2.526 505 886 – 3.917
Dividendos distribuídos
  exercício anterior – – (887) – (887)
Lucro líquido do exercício – – 1.082 1.082
Dividendos mínimos 
 obrigatórios – – – (270) (270)
Constituição de outras
  reservas – – 812 (812) –
Saldos em 31 de
  Dezembro de 2019 2.526 505 811 – 3.842
Dividendos distribuídos
  exercício anterior – – (811) – (811)
Lucro líquido do exercício – – – 959 959
Dividendos mínimos 
 obrigatórios – – – 240 (240)
Constituição de outras
  reservas – – 719 (719) –
Saldos em 31 de
  Dezembro de 2020 2.526 505 719 – 3.750

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2020 2019
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 959 1.082

959 1.082
(Aumento) redução nos ativos:
 Contas a receber de clientes (21) (2)
 Impostos a recuperar 10 (70)
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 3 –
 Obrigações tributárias (14) 23
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 109 184
 Outras contas a pagar (129) 132
Caixa gerado pelas atividades operacionais 917 1.349
Imposto de renda e contribuição social pagos (122) (182)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 795 1.167
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos – (1.181)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento – (1.181)
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes de Caixa 795 (14)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo final 5.048 4.253
Saldo inicial 4.253 4.267
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes de Caixa 795 (14)

Ticketseg Corretora de Seguros S/A
CNPJ nº 03.063.174/0001-91

Demonstrações Financeiras para os  Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto se de outra forma indicado)

(Alterações à IFRS 16) que estabelece medidas práticas para arrendatários 
na contabilização de concessões de aluguel ocorridas como resultado dire-
to da COVID-19, ao introduzir um expediente prático para a IFRS 16. O ex-
pediente prático permite que o arrendatário opte por não avaliar se a con-
cessão de aluguel relacionada à COVID-19 é uma modificação de 
arrendamento. O arrendatário que faz sua opção deverá contabilizar qual-
quer mudança nos pagamentos de arrendamento resultante da concessão 
de aluguel relacionada à COVID-19 aplicando a IFRS 16 como se a mudan-
ça não fosse uma modificação de arrendamento. O expediente prático é 
aplicável apenas a concessões de aluguel ocorridas como resultado direto 
da COVID-19 e apenas se todas as condições a seguir forem atendidas: a) 
a mudança nos pagamentos de arrendamento resulta na contraprestação 
revisada de arrendamento que é substancialmente a mesma que, ou menor 
que, a contraprestação de  arrendamento imediatamente anterior à mudan-
ça; b) qualquer redução nos pagamentos de arrendamento afeta apenas os 
pagamentos originalmente devidos em ou antes de 30 de junho de 2021 
(uma concessão de aluguel atende essa condição se resultar em pagamen-
tos de arrendamento menores em ou antes de 30 de junho de 2021 e paga-
mentos de arrendamento maiores após 30 de junho de 2021); e c) não há 
nenhuma mudança substantiva nos outros termos e condições do arrenda-
mento. Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não 
adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significati-
vo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Empresa. 3. As 
Principais Práticas Contábeis Adotadas Foram as Seguintes: a) Resul-
tado das operações: Apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência dos exercícios. b) Reconhecimento das receitas: As receitas 
são reconhecidas no momento da efetiva prestação de serviços. c) Moeda 
funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceiras são mensurados usando o real (R$), que foi designado como moeda 
funcional, por ser a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia 
atua, e também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. 
d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicial-
mente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são 
acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, 
se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo 
são reconhecidos imediatamente no resultado. A Companhia classifica 
seus instrumentos financeiros, em função da finalidade para a qual os ati-
vos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento inicial, 
seguindo as classificações estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; 
(ii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (PL); e (iii) Valor 
justo por meio do resultado. e) Caixa e equivalentes de caixa: Compreen-
dem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financei-
ras, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujei-
tas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras 
são registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no 
fim de cada exercício, que não excedem o seu valor de mercado ou de rea-
lização. f) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos. g) Ajuste a valor presente: Os ati-
vos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o 
efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto, são ajustados ao seu valor presente, quando aplicá-
vel. A Administração da Companhia concluiu que não existem efeitos a se-
rem registrados nas demonstrações financeiras decorrentes de ajustes a 
valor presente de ativos e passivos monetários. h) Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda foi constituída à 
alíquota de 25% e para a contribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável. i) Dividendos Obrigatórios: A proposta de distribuição de divi-
dendos que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo 
obrigatório é registrada como passivo na rubrica “Dividendos obrigatórios” 
por ser considerada como uma obrigação estatutária da Companhia.  
4. Principais Fontes de Julgamento e Estimativas: Na aplicação das 
práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 2, a Administração deve 
fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores 
contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras 
fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas 
na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. 
Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e 

premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorren-
tes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exer-
cício em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse 
exercício, ou também em exercícios posteriores se a revisão afetar tanto o 
exercício presente como exercícios futuros. 5. Caixa e Equivalentes de 
Caixa: Estão representadas por investimentos temporários e registradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data-base da demonstra-
ção financeira, não superando seus valores de mercado, são resgatáveis a 
qualquer tempo e estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de 
valor. Em 31 de dezembro de 2019, as aplicações financeiras estão repre-
sentadas por Certificados de Depósitos Bancários - CDBs no valor de 
R$5.048 (R$4.253 em 2019) remunerados a média de 97,6% (97,5% em 
2019) do Certificado de Depósito Interbancário - CDI com liquidez diária 
6. Receita Operacional Líquida: A receita operacional bruta gerada no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020 é de R$1.246 (R$1.320 em 
2019) e os impostos incidentes sobre os serviços prestados são de R$68 
(R$116 em 2019). 7. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital so-
cial da Companhia, inteiramente subscrito e integralizado em 31 de dezem-
bro de 2020 é de R$2.526 (R$2.526 em 2019), dividido em 252.600 ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal. A composição do capital social 
em 31/12/2020 compreende:
Acionistas Quantidade de Ações Participação %
Edenred Brasil Participações S.A. 251.514 99,57%
Edenred S.A. 1.086 0,43%
Total 252.600 100%
b) Reserva legal: Constituída anualmente com destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício e não podendo exceder 20% do capital social, conforme 
previsto em legislação vigente. A reserva legal tem por fim assegurar a inte-
gridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo ou aumentar capital social. A reserva legal do exercício não foi 
constituída pois a mesma atingiu o máximo no exercício anterior. c) Dividen-
dos mínimos obrigatórios: A política e distribuição determina que os acio-
nistas terão direito a receber, em cada exercício social, dividendos obrigató-
rios de 25% sobre o lucro líquido, apurado na forma da Lei. Os dividendos 
mínimos obrigatórios do exercício findo em 31 de dezembro de 2020 são de 
R$1.321 (R$270 em 2019). 
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras Individuais da GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. relativos aos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019, acompanhadas de Notas Explicativas. 

 Notas Explicativas 2020 2019
ATIVO
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7 525 1.864 
 Contas a receber de clientes 8 49.706 44.100 
 Mútuos a receber de partes relacionadas  2.760 2.760 
 Estoques  2.144 1.804 
 Impostos a recuperar 9 14.948 9.328 
 Outras contas a receber  1.211 1.257 
 Adiantamento a fornecedores  60 174 
 Ativos não circulantes
 mantidos para venda 10 11.949 11.949 
Total do ativo circulante  83.303 73.236 
Não Circulante
 Realizável a longo prazo:
  Contas a receber de clientes 8 143 611 
  Mútuos a receber de partes relacionadas  156 3.422 
  Ativo fi scal diferido  18.223 18.223 
  Outras contas a receber  960 704 
  Depósitos judiciais  1.724 1.659 
  21.206 24.619 
  Imobilizado 11 22.203 21.510 
  Direito de uso - Arrendamento  17.777 12.513 
  Intangível 12 6.330 6.214 
  46.310 40.237 
Total do ativo não circulante  67.516 64.856 
Total do Ativo  150.819 138.092

 Notas
 Explicativas 2020 2019
Receita Operacional Líquida 17 148.810 149.432 
 Custo dos serviços prestados 18 (144.209) (140.000)
Lucro Bruto  4.601 9.432 
Receitas e Despesas Operacionais
 Despesas comerciais  (2.347) (393)
 Despesas administrativas 19 (10.470) (9.585)
 Outras despesas operacionais 20 (2.332) (2.082)
 Resultado de equivalência patrimonial  (28) (53)
Receitas e Depesas Operacionais Líquidas  (15.176) (12.113)
Resultado antes das
 Receitas e Despesas Financeiras  (10.575) (2.681)
Receitas e Despesas Financeiras
 Receitas fi nanceiras 21 1.701 665 
 Despesas fi nanceiras 21 (3.444) (3.569)
Resultado Financeiro Líquido  (1.742) (2.904)
Resultado antes do Imposto
 de Renda e Contribuição Social  (12.318) (5.585)
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Diferido  - 1.749 
Prejuízo Líquido do Exercício  (12.318) (3.836)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2020 2019
 Prejuízo líquido do exercício (12.318) (3.836)
Itens que não afetam o caixa:
 Depreciação, amortização e arrendamento 7.831 6.223 
 Baixa de imobilizado e intangível 178 67 
 Equivalência patrimonial (197) 53 
 Encargos fi nanceiros sobre empréstimos,
  mútuos captados e arrendamento 2.460 2.037 
 Rendimentos fi nanceiros inerentes mútuos cedidos (172) (355)
 Provisão/(reversão) de ajustes de inventário 19 (9)
 Provisão/(reversão) para créditos
  de liquidação duvidosa 2.157 (213)
 Provisão para contingências 902 2.840 
 Imposto de renda e contribuição
  social correntes e diferidos - (1.749)
Aumento / Redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (5.927) (644)
 Partes relacionadas (1.368) 23.671 
 Impostos a recuperar (5.620) 85 
 Estoques (359) (616)
 Outras contas a receber (70) (830)
 Aporte de numerário em consórcios (20) (1)
 Depósitos judiciais 683 12 
 Adiantamento a fornecedores 114 (130)
Aumento / Redução nos passivos operacionais:
 Fornecedores (1.138) 1.117 
 Partes relacionadas (4.528) 2.427 
 Salários, benefícios e encargos sociais 5.139 (948)
 Impostos, taxas e contribuições (883) (301)
 Pagamento de contingências (1.710) (1.895)
 Adiantamento de clientes 1.184 1.966 
 Outras contas a pagar 1.534 677 
 Aporte numerário em consórcios - 258 
Caixa gerado pelas / aplicado
 nas atividades operacionais (12.109) 29.906 
 Mútuos ativos - recebimento Juros 435 - 
 Mútuos passivos - juros pagos (5) - 
 Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (113) (1.902)
 Passivo de arrendamento - pagamento juros (1.428) - 
Caixa líquido gerado pelas / aplicado
 nas atividades operacionais (13.220) 28.004 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Mútuos ativos - concedidos (469) (770)
 Mútuos ativos - recebimento principal 3.510 160 
 Aquisições de imobilizado (6.163) (6.149)
 Transferência de imobilizado e intangível - 7 
 Adição de intangível (7) (2)
Caixa líquido gerado pelas / aplicado
 nas atividades de investimento (3.129) (6.754)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Mútuos passivos - captação 15.718 9.352 
 Mútuos passivos - pagamento principal (1) - 
 Empréstimos e fi nanciamentos - captação 2.503 2.154 
 Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento principal (1.112) (29.552)
 Passivo de arrendamento - pagamento principal (2.098) (1.603)
Caixa líquido gerado pelas / aplicado
 nas atividades de fi nanciamento 15.010 (19.649)
Aumento / Redução do Saldo
 de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.339) 1.601 
 Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 1.864 263 
 Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 525 1.864 
Variação líquida do saldo de
 caixa e equivalentes de caixa (1.339) 1.601 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

GRI KOLETA - GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.
C.N.P.J. nº 04.517.241/0002-44

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais) Demonstrações dos Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos 31.12.2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos 31.12.2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 2020 2019
 Prejuízo líquido do exercício (12.318) (3.836)
Resultado abrangente da empresa (12.318) (3.836)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Capital Prejuízos  Patrimônio
 Social acumulados líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 101.017 (42.341) 58.676 
 Prejuízo líquido do exercício - (3.836) (3.836)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 101.017 (46.177) 54.840 
 Aumento de capital social 12.625 - 12.625 
 Prejuízo líquido do exercício - (12.318) (12.318)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 113.641 (58.494) 55.147

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos In-
dústrias S.A. (“GRI Koleta” ou “Companhia”) é uma Companhia perten-
cente à controladora Solví Participações S.A. (“Solví”), que detém 52,73% 
(53,63% em 2019) das ações ordinárias, e à não controladora Essencis So-
luções Ambientais S.A., que detém 47,27% (46,37% em 2019) do capital 
votante da GRI Koleta. A Companhia administra a gestão de resíduos de 
forma tradicional ou seletiva utilizando uma grande variedade de equipa-
mentos e sistemas modernos, desenvolve soluções para o segmento pri-
vado na gestão de resíduos sólidos prestando serviços de coleta, trans-
porte, destinação fi nal e reciclagem de resíduos. Sediada no município de 
São Paulo o foco de atuação da Companhia são os estados do Rio de Ja-
neiro, São Paulo e arredores.  2. Base de preparação: As demonstra-
ções fi nanceiras da Companhia foram elaboradas de acordo com o BR 
GAAP. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demons-
trações fi nanceiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Ad-
ministração utilizou estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas es-
timativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 5. Base 
de mensuração: As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos 
fi nanceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resul-
tado mensurados pelo valor justo. 6. Principais políticas contábeis: A 
Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi nan-
ceiras. a. Receita: A receita deve ser reconhecida quando for provável 
que benefícios econômicos futuros fl uam para a entidade e esses benefí-
cios possam ser confi avelmente mensurados. O momento da transferên-
cia dos riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais do 
contrato de venda ou prestação de serviços. Receita de serviços pres-
tados – Resíduos: As receitas com transações relacionadas à prestação 
de serviços de tratamento e gerenciamento e destinação fi nal de resíduos 
públicos e privados são reconhecidas com base em medições (pesagem, 
metragem ou tempo de duração) do trabalho executado, de acordo com o 
regime de competência, com base nos valores defi nidos e acordados em 
contrato. b. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As recei-
tas fi nanceiras compreendem receitas sobre rendimentos de fundos in-
vestidos. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do mé-
todo dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras compreendem despesas 
de juros sobre empréstimos e fi nanciamentos e descontos concedidos. 
c. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Os bens do imo-
bilizado são reconhecidos pelo custo histórico de aquisição ou custo de 
construção, menos a depreciação acumulada e provisão de perda pelo va-
lor recuperável (impairment). Quando partes signifi cativas de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens se-
parados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e per-
das na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resulta-
do. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A de-
preciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobiliza-
do, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens.  Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. d. Ativos Intangíveis: Ativos intangíveis 
são reconhecidos pelo custo de aquisição deduzido da amortização acu-
mulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
(impairment). Os direitos de uso de software são demonstrados ao valor 
de custo histórico de aquisição, sendo amortizados linearmente pela vida 
útil estimada dos bens. Os gastos subsequentes são capitalizados somen-
te quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo específi co aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, in-
cluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. A amortização é calcula-
da para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil esti-
mada dos itens. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. 
e. Estoques: Compostos por materiais em almoxarifado, demonstrados 
ao custo de aquisição, não excedendo o valor de reposição.  f. Provisões: 
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa 
futuros estimados a uma taxa antes dos impostos que refl ete as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos es-
pecífi cos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são re-
conhecidos no resultado como despesa fi nanceira. g. Distribuição de 
dividendos: A distribuição de dividendos para acionistas da Companhia 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal 
do exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor acima da distri-
buição mínima obrigatória somente é provisionado na data que são apro-
vados pelos acionistas, em Assembleia Geral. h. Novas normas e inter-
pretações ainda não adotadas: Uma série de novas normas serão efe-
tivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2019. O Grupo não 
adotou essas normas na preparação destas demonstrações fi nanceiras. 
As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um im-
pacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras: - Alterações nas refe-
rências à estrutura conceitual nas normas IFRS. - Defi nição de um negó-
cio (alterações ao CPC 15/IFRS 3). - Defi nição de materialidade (emendas 
ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8).
7. Caixa e equivalentes de caixa: São compostos como segue:
 2020 2019
Caixa 181 174 
Bancos - 1.687 
Certifi cado de depósito bancário (CDB) 344 3 
 525 1.864 
8. Contas a receber de clientes e outros créditos: São compostas 
como segue:
 2020 2019
Clientes públicos:
Valores faturados 338 - 
Medições a faturar 54 - 
 392 - 
Clientes privados:
Valores faturados 31.799 27.249 
Medições a faturar 15.808 14.813 
 47.607 42.062 
Perdas de crédito esperada (3.524) (1.383)
Partes relacionadas 5.374 4.032 
Total 49.849 44.711 
Circulante 49.706 44.100 
Não circulante 143 611 
O aging list das contas a receber é composto como segue:
 2020 2019
Valores a vencer 32.758 30.515 
Vencidos:
Até 30 dias 5.060 2.274 
Entre 31 e 60 dias 2.339 322 
Entre 61 e 90 dias 1.015 270 
Entre 91 e 180 dias 669 818 
Entre 181 e 360 dias 1.003 1.054 
Acima de 360 dias 10.529 10.841 
PCLD (3.524) (1.383)
 49.849 44.711

PASSIVO E Notas Explicativas 2020 2019
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante
 Fornecedores 13 21.107 18.878 
 Empréstimos e fi nanciamentos 14 780 1.434 
 Passivo de arrendamento  3.938 2.166 
 Salários, benefícios e encargos sociais 15 14.534 9.395 
 Impostos, taxas e contribuições  2.736 3.558 
 Dividendos a pagar  6.521 6.521 
 Aporte numerário em consórcios  3.267 3.267 
 Adiantamentos de clientes  3.762 2.578 
 Outras contas a pagar  2.319 785 
Total do passivo circulante  58.964 48.582 
Não Circulante
 Fornecedores 13 98 7.993 
 Mútuos a pagar a partes relacionadas  13.638 9.427 
 Empréstimos e fi nanciamentos 14 2.480 548 
 Passivo de arrendamento  14.749 10.702 
 Provisões para contingências  5.743 5.803 
 Perda no investimento  - 197 
Total do passivo não circulante  36.708 34.670 
Patrimônio Líquido
 Capital social 16 113.641 101.017 
 Prejuízos acumulados  (58.494) (46.177)
Total do patrimônio líquido  55.147 54.840 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  150.819 138.092

9. Imposto a recuperar 2020 2019
IRPJ 5.103 3.383 
CSLL 3.316 2.079 
Cofi ns 2.309 1.605 
Pis 491 344 
INSS 2.938 1.124 
Outros 791 793 
 14.948 9.328 
10. Ativos mantidos para venda
 2020 2019
Imobilizados destinados a venda (a) 26.949 26.949 
(-) Perdas por Redução ao Valor Recuperável (15.000) (15.000)
Total 11.949 11.949
(a) A Companhia realizou uma avaliação nos ativos destinados para ven-
da e foi concluído uma perda ao valor recuperável dos ativos referentes a 
máquinas e equipamentos no montante de R$15.000.
11. Imobilizado: É composto como segue:
   2020  2019
 Taxa média  Depre-
 anual - % Custo ciação Líquido Líquido
Terrenos, edifi cações
 e construção civil 4% 916 (129) 787 772 
Benfeitorias em
 bens de terceiros 14% 3.380 (2.366) 1.014 1.108 
Máquinas e equipamentos 10% 43.443 (30.268) 13.175 15.018 
Móveis e utensílios 10% 1.248 (1.007) 241 290 
Equipamentos
 de informática 20% 1.622 (1.572) 50 90 
Veículos e equipamentos 20% 34.743 (29.047) 5.696 3.810 
Imobilizado em andamento  1.240 - 1.240 422 
  86.592 (64.389) 22.203 21.510 
12. Intangível: É composto como segue:
   2020  2019
 Taxa média  Amor-
 anual - % Custo tização Líquido Líquido 
Controle de carteira - 40 - 40 40 
Licença e direito de uso 20% 217 (137) 80 120 
Software 20% 836 (677) 159 3 
  1.093 (814) 279 163 
Ágio por expectativa
 de rentabilidade futura:
GRI Koleta,
 Solví Ambiental (a) - 6.051 - 6.051 6.051 
  6.051 - 6.051 6.051 
Total intangível  7.144 (814) 6.330 6.214 
(a) Em 2009 a então controladora da GRI Koleta, Solví Ambiental, foi 
incorporada pela Companhia. O ágio existente na Solvi Ambiental 
referia-se à aquisição da GRI Koleta, portanto, após a incorporação, o 
ágio está escriturado na própria GRI Koleta. Resultado do teste de 
impairment: Como resultado do teste de impairment, nenhuma das 
unidades de negócio da GRI Koleta apresentaram perda na realização 
de seus ativos, não havendo dessa forma a necessidade de constituir 
qualquer provisão para perda ao valor recuperável. Para tanto foi 
realizada a comparação entre o valor em uso e o valor contábil, 
concluindo-se que o último está registrado por um valor inferior àquele 
passível de ser recuperado por uso ou por venda.
13. Fornecedores  2020 2019
Fornecedores 16.773 14.255 
Partes relacionadas 4.432 12.616 
 21.205 26.871 
Circulante 21.107 18.878 
Não circulante 98 7.993
14. Empréstimos e fi nanciamentos: As obrigações por empréstimos e 
fi nanciamentos são representadas como segue:
 Encargos
Modalidade fi nanceiros - % Vencimento 2020 2019
Finame PRÉ - 4,53% aa. De março/21
  a março/21 3.010 - 
Capital de giro CDI +3,00% aa. De agosto/25
  a agosto/25 250 1.050 
Crédito Direto Pré+ 13,9% aa. De Novem-
 ao Consumidor a 29,65% aa. bro/2021 - 141 
Arrendamento PRÉ -3,59% a 5,11% aa. De dezembro/19
 mercantil TJPL + 5,80% a 6% aa. a setembro/20 - 791
   3.260 1.982 
Circulante
Não circulante   780 1.434 
   2.480 548 
As cláusulas fi rmadas no contrato de fi nanciamento são usuais em ope-
rações dessa natureza e não limitaram a capacidade da Companhia con-
duzir seus negócios até o momento.
Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição por ano de ven-
cimento:
Vencimento 2020 2019
2021 - 548 
2022 676 - 
2023 676 - 
2024 676 - 
2025 452 - 
 2.480 548 
15. Salários, benefícios e encargos sociais 2020 2019
Salários 1.927 2.268 
Encargos trabalhistas 6.605 1.837 
Férias 4.391 4.697 
Participação nos resultados 1.611 593 
 14.534 9.395 
16. Patrimônio líquido: a. Capital social: De acordo com a Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária instituída em 01 de maio de 2020, os 
acionistas decidiram autorizar o aumento de capital da GRI Koleta - Ge-
renciamento de Resíduos Industriais S.A., passando de R$101.017 para 
o montante atual de R$113.641, tendo um aumento de 12.624.829 ações 
com valor nominal de R$1,00 (um real), sendo R$5.745 integralizados 
pela Solví Participações S.A. e R$6.880 integralizados pela Essencis So-
luções Ambientais. b. Dividendos: O estatuto da Companhia estabe-
lece a distribuição de dividendo mínimo anual de 20% do capital social, 
ressalvadas as hipóteses previstas em lei, efetuada “ad referendum” da 
Assembleia Geral.
17. Receita operacional, líquida: É composta como segue:
 2020 2019
Clientes públicos 15 - 
Clientes privados 170.911 171.354 
Total receita de serviços (a) 170.926 171.354 
Deduções sobre as vendas:
ISS (6.525) (6.086)
PIS (2.652) (2.685)
COFINS (12.214) (12.369)
ICMS (725) (782)
Total de deduções sobre vendas (22.116) (21.922)
Receita líquida 148.810 149.432 

18. Custo dos serviços prestados: É composta como segue:
 2020 2019
Salários e encargos (64.661) (64.396)
Aluguel (15.679) (13.621)
Depreciações (7.182) (5.993)
Arrendamento 3.526 1.603 
Materiais aplicados nos serviços (24.034) (25.275)
Serviços de terceiros (a) (35.555) (32.536)
Créditos fi scais 6.214 5.955 
Outros custos de produção (6.838) (5.737)
 (144.209) (140.000)
19. Despesas administrativas: São compostas como segue:
 2020 2019
Remuneração direta mão de obra (3.411) (3.079)
INSS (582) (567)
FGTS (155) (151)
Benefícios (700) (817)
Serviços de terceiros (1.114) (4.054)
Viagens e estadias (71) (210)
Reembolso de despesas de serviços compartilhados CSC (3.819) - 
Outros (618) (707)
 (10.470) (9.585)
20. Outras receitas (despesas) operacionais 2020 2019
Receitas eventuais 1.426 343 
Despesas e provisões contingenciais (3.931) (2.840)
Resultado venda de imobilizado 255 471 
Outras despesas e receitas (82) (56)
Total (2.332) (2.082)
21. Resultado fi nanceiro: É composto como segue: 2020 2019
Receitas juros sobre contratos de mútuo 171 355 
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 15 20 
Juros recebidos e descontos obtidos 1.515 290 
Total receitas fi nanceiras 1.701 665 
Variação monetária (7) (28)
Despesas bancárias (593) (582)
Despesas com juros e descontos concedidos (534) (836)
Despesas com juros sobre contratos de mútuos (662) (36)
Despesas juros sobre arrendamento mercantil (1.352) (819)
Despesas com multas e moras fi nanceiras (33) (100)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (263) (70)
Juros sobre fi nanciamento - (1.098)
Total despesas fi nanceiras (3.444) (3.569)
Total (1.743) (2.904)

Balanço Patrimonial Nota Explicativa 2020 2019
Ativo / Circulante 3.221 2.205
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.048 220
Contas a receber de clientes 5 1.219 1.139
Tributos a Compensar 693 601
Empréstimo a Socios 220 220
Adiantamentos a Fornecedores 27 25
Adiantamentos a Empregados 3 -
Despesas Antecipadas 11 -
Não circulante 346 806
Investimento 6 - 339
Imobilizado 7 343 463
Intangível 7 3 4
Total do ativo 3.567 3.011
Passivo / Circulante 1.034 946
Fornecedores e contas a pagar 8 317 393
Salários, provisões e contribuições sociais 567 466
Tributos a recolher 9 107 87
Parcelamentos a pagar 43 -
Não Circulante 18 -
Parcelamentos a pagar 18 -
Patrimônio Líquido 10 2.515 2.065
Capital social 1.516 1.516
Reserva Especial 696 246
Reservas de legal 303 303
Total do passivo e patrimônio líquido 3.567 3.011

Demonstração do resultado 2020 2019
Receita operacional líquida - serviços 14.948 12.698
Custos dos serviços prestados (4.924) (3.017)
Lucro bruto 10.024 9.681
Outras receitas (despesas) operacionais: Outras Receitas 24 31
Gerais e administrativas (6.898) (7.923)
Resultado operacional antes do resultado financeiro 3.150 1.789
Receita Financeira 86 77
Despesas Financeira (198) (198)
Resultado operacional após o resultado financeiro 3.038 1.668
Receitas não Operacionais 302 7
Despesas não Operacionais (166) (1)
Resultado antes do IR e da CS 3.174 1.674
IR e CS correntes (732) (301)
Lucro líquido do exercício 2.442 1.373
Lucro básico e diluído por ação - R$ 137,19 77,13
Não houve outros resultados abrangentes nos exercício, portanto, não está 
sendo apresentada a DRA.

Demonstração das
mutações do

patrimônio líquido

Capital social Reservas
de lucros

Lucros 
acumu-

lados Total
Capital 

integralizado Legal Especial
Saldos em 31/12/2018 1.516 303 208 - 2.027
Lucro líquido do exercício - - - 1.373 1.373
Destinações: Dividendos - - - (1.335) (1.335)
Reserva Especial - - 38 (38) -
Saldos em 31/12/2019 1.516 303 246 - 2.065
Lucro líquido do exercício - - - 2.442 2.442
Destinações: Dividendos - - - (1.992) (1.992)
Reserva Especial - - 450 (450) -
Saldos em 31/12/2020 1.516 303 696 - 2.515

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A NeoAssist.Com S.A., referida nestas 
demonstrações financeiras como “NeoAssist” ou “Companhia”, é uma 
sociedade anônima por ações, de capital fechado, com capital 100% nacional, 
constituída em 2007 e sediada na cidade de São Paulo. A NeoAssist é líder 
em desenvolvimento de soluções para atendimento ao consumidor e tem em 
seu portfólio soluções para atendimento online, utilizadas por sites de 
e-commerce e diversas empresas dos mais variados setores no Brasil e na 
América Latina. Atualmente a empresa possui uma base sólida para agregar 
novos valores a seus produtos já desenvolvidos e também para o lançamento 
de novas soluções. Atuando no mercado de tecnologia há mais de sete anos, 
tem se mantido firme e vem se destacando, sempre com objetivos tangíveis e 
soluções que atendam às necessidades deste crescente mercado. 2. Base 
de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Conforme facultado pela 
Lei 11.638/07. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados 
nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa e investimentos financeiros cujos quais são sujeitos a um risco 
insignificante de alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações 
de curto prazo. b. Contas a receber de clientes: Esse grupo de contas 
corresponde aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante. 
c. Imobilizado e intangível: O imobilizado e o intangível estão registrados pelo 
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais, exceto quando mencionando de outra forma)

custo histórico, representado pelo custo de aquisição, formação ou 
construção, deduzidos de depreciação acumulada e eventuais perdas por 
redução ao valor recuperável, quando aplicável. d. Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes):  Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia tem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para sua liquidação. Os ativos e os passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação são prováveis nos próximos 
12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. e. 

Receitas e despesas: As receitas e despesas são reconhecidas na 
demonstração de resultados pelo regime de competência, quando a 
Companhia tiver transferido todos os riscos e benefícios em uma transação 
que gere receita ou quando tiver recebidos serviços e ou possuir a obrigação 
legal de desembolsar fluxos de caixa. 4. Caixa e equivalentes de caixa: O 
caixa e equivalentes de caixa estão representados por valores em espécie, 
contas bancárias e aplicações financeiras com taxas usuais de mercado, 
sendo os saldos em 31 de dezembro assim compostos: 2020; 2019: Caixa e 
bancos: 0, 1; Aplicações financeiras no Brasil: 1048, 219; Total do caixa e 
equivalentes de caixa: 1048, 220.  5. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes estão compostas pelas faturas em aberto na data 
de encerramento do exercício, reconhecidas pelo valor justo da contrapartida 
a receber pela prestação de serviços. Os montantes foram classificados no 
ativo circulante em função do prazo de recebimento ser inferior a 12 meses. 
Os saldos em 31/12/2020 e 2019 totalizam respectivamente, R$ 1.219 e R$ 
1.139. 6. Investimento: Em 07/07/2020, a Neoassist.com S.A vendeu a 
totalidade dos empreendimentos investidos com a Vitacon Investimentos 
Ltda. 7. Imobilizado e intangível: O imobilizado e o intangível são compostos 
da seguinte forma: 2020; 2019: Custo histórico: Móveis e Utensílios: 117, 
134; Máquinas e Equipamentos: 852, 686; Marcas e Patentes: 6, 6; Benfeitoria 
Bens Terceiros: 95, 292; Software: 104, 104; Depreciações e amortizações 
acumuladas: Móveis e Utensílios: (83), (72); Máquinas e Equipamentos: 
(577), (508); Marcas e Patentes: (3), (3); Benfeitoria Bens Terceiros: (61); 
(69); Software: (104), (103); Total do imobilizado e intangível: 346, 467. 
As depreciações e amortização são calculadas com base na vida útil dos 

ativos e registradas como despesa pelo regime de competência. 
8. Fornecedores e contas a pagar: Os fornecedores e contas a pagar estão 
compostas pelas faturas a pagar em aberto na data de encerramento do 
exercício, reconhecidas pelo valor justo da contrapartida recebida pelos 
serviços contratados. Os montantes foram classificados no passivo circulante 
em função do prazo de pagamento ser inferior a 12 meses. Os saldos em 
31/12/2020 e 2019 totalizam respectivamente, R$ 317 e R$ 393. 9. Tributos 
a recolher: Os tributos a recolher são compostos pelos seguintes montantes: 
2020; 2019: PIS e COFINS: 0, 1; IRPJ e CSLL: 0, 0;  ISS: 52, 40; IRRF: 55, 45; 
OUTROS: 0, 1; IOF: 0, 0; Total dos tributos a recolher: 107, 87. O imposto 
de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido totalizaram R$ 735 e R$ 
301 nos exercícios encerrados em 31/12/2020 e 2019, respectivamente 
apurados de acordo com o regulamento do imposto de renda, pelo método do 
Lucro Real. 10. Patrimônio líquido: Em 31/12/2020 o capital social da 
Companhia era de R$ 1.516, totalmente integralizados. O capital social está 
dividido em 17.800 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
Anualmente, no exercício em que houver lucro líquido, o Estatuto da 
Companhia assegura o dividendo mínimo obrigatório no montante de 25% do 
lucro líquido do exercício, contudo, os Administradores poderão propor 
montantes superiores em função da estratégia de gestão de caixa da 
Companhia. Os dividendos propostos em 2020 e 2019 foram aprovados em 
Assembleia Geral e/ou Reunião de Sócios e estão apresentados na 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. No ano de 2017 a 
reserva legal atingiu o total de 20% do capital social realizado.
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Demonstração de fluxo de caixa 2020
Atividades Operacionais: Valores recebidos de clientes 16.498
Valores Pagos a fornecedores e a empregados (11.908)
Caixa Gerados Pelas Operações: Tributos Pagos (1.319)
Fluxo de Caixa Antes de Itens Extraordinários
Outros recebimentos/pagamentos líquidos (268)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais 3.003
Atividades de Investimentos: Compras de Imobilizado (202)
Recebimento por vendas de ativos permanentes 19
Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimentos (183)
Atividades de Financiamentos:
Pagamentos de Lucros e Dividendos (1.992)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades de Financiamentos (1.992)
Aumento nas Disponibilidades 828
Redução nas Disponibilidades
Disponibilidades - no Inicio do Período 220
Disponibilidades - no Final do Período 1.048

HOLDING DE ALIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - HALIPAR
CNPJ nº 19.256.476/0001-16

Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas em 31/12/2020 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Reclas- 
sificado

Nota 31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
Ativo circulante 1.256 11.501 22.250 31.112
Caixa e equivalentes de caixa 4 851 13 7.897 1.730
Aplicações Financeiras 4 384 3.254 1.237 7.459
Caixa restrito 5 – – 4.256 4.304
Contas a receber de clientes 6 – – 7.553 7.877
Estoques – – 1.097 938
Tributos a recuperar – 556 111 673
Adiantamentos a fornecedores 1 55 29 196
Ativo mantido para distribuição
 aos proprietários 7 – 7.610 – 7.862
Outros valores a receber 20 13 70 73
Ativo não circulante 1.027 1.027 3.165 4.871
Depósitos judiciais 16 – – 2.795 2.528
Partes relacionadas 24 1.027 1.027 200 2.343
Outros valores a receber – – 170 –
Investimentos 8 26.614 28.608 – –
Imobilizado 9 379 454 6.488 6.730
Intangível 10 18.287 12.967 29.523 26.018

45.280 42.029 36.011 32.748
46.307 43.056 39.176 37.619

Total do ativo 47.563 54.557 61.426 68.731

Passivo circulante 297 3.838 16.442 19.773
Fornecedores 11 23 24 1.224 1.135
Títulos a pagar 12 59 2.276 1.498 3.328
Pessoal, benefícios 
 e encargos sociais 13 211 245 1.012 1.351
Tributos a recolher 14 4 18 3.227 3.312
Fundo de propaganda 15 – – 9.481 9.282
Dividendos a pagar – 611 – 612
Passivo mantido para 
 distribuição aos proprietários 7 – 664 – 753
Passivo não circulante
Partes relacionadas 24 1.752 1.752 – –
Provisão para demandas 
 judiciais 16 – – 133 133
Provisão para perdas com 
 investimentos 8 665 142 – –

2.417 1.894 133 133
Patrimônio líquido 17
Capital social 10.181 10.181 10.181 10.181
Reservas de capital 28.644 28.644 28.644 28.644
Reservas de lucros 9.809 5.366 9.809 5.366
Outros resultados abrangentes 66 642 66 642
Lucros/(prejuízos) acumulados (3.851) 3.992 (3.851) 3.992
Patrimônio líquido de 
 controladores 44.849 48.825 44.849 48.825
Participação de não controladores – – 2 –
Total do patrimônio líquido 44.849 48.825 44.851 48.825
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 47.563 54.557 61.426 68.731

Demonstrações do resultado
abrangente

Controladora Consolidado
Acumulado Acumulado
2020 2019 2020 2019

Resultado do exercício (3.851) 3.992 (3.851) 3.992
Ajuste de avaliação patrimonial sobre 
 investimentos 73 3.757 73 3.757
Total do resultado abrangente do exercício (3.778) 7.749 (3.778) 7.749
Atribuído a:
Participação do acionista controlador (3.778) 7.749 (3.778) 7.749
Participação dos acionistas não controladores – – – –

(3.778) 7.749 (3.778) 7.749

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido Capital  

social
Reservas  
de capital

Reservas  
de lucros

Outros  
resultados  

abrangentes

Prejuízos/ 
lucros  

acumulados Total

Total da partici- 
pação de não  
controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31/12/2018 10.181 28.644 6.296 (3.115) (1.636) 40.370 2 40.372
Ajuste de avaliação patrimonial – – – 3.757 – 3.757 – 3.757
Compensação de prejuízos com reserva de lucros – – (1.636) – 1.636 – – –
Reflexo de controladas – – 1.329 – – 1.329 – 1.329
Ajuste de exercícios anteriores – – (523) – – (523) – (523)
Distribuição de dividendos – – (100) – – (100) – (100)
Lucro líquido do exercício – – – – 3.992 3.992 – 3.992
Saldos em 31/12/2019 10.181 28.644 5.366 642 3.992 48.825 2 48.827
Constituição de reserva de lucros – – 3.992 – (3.992) – – –
Ajuste de avaliação patrimonial – – – 73 – 73 – 73
Lucro/(prejuízo) do exercício – – 451 (649) (3.851) (4.049) – (4.049)
Saldos em 31/12/2020 10.181 28.644 9.809 66 (3.851) 44.849 2 44.851

Demonstrações dos
fluxos de caixa

Controladora Consolidado
Reclas- 
sificado

Acumulado Acumulado
2020 2019 2020 2019

Resultado das operações continuadas (3.845) 3.895 (3.845) 3.895
Itens de resultado que não afetam 
 o caixa (1.908) (13.134) 5.328 7.564
Depreciação e amortização 4.473 76 4.964 3.128
Participação dos acionistas não controladores – – 1 –
Resultado com equivalência patrimonial (6.381) (13.210) – –
Provisões para contingências – – – (97)
Perdas estimadas para crédito de 
 liquidação duvidosa – – 363 4.533
Mutações patrimoniais (1.356) 1.996 836 (7.447)
Contas a receber de clientes – – (63) (9.469)
Estoques – – (158) (870)
Depósitos judiciais – – (267) (667)
Pessoal, encargos e benefícios sociais (34) (97) (338) 56
Fornecedores e adiantamento 
 a fornecedores 54 52 278 (222)
Tributos a receber e a pagar 542 2 477 504
Caixa restrito – – 48 (2.601)
Títulos a receber e a pagar (1.828) (1.828) (1.828) (1.828)
Outras contas ativas e passivas (90) 3.867 2.687 7.650
Fluxo de caixa gerado nas atividades
 operacionais (7.109) (7.243) 2.319 4.012
Atividades de investimentos
Investimentos (1.900) (2.850) – –
Aplicações em ativo imobilizado (2) (139) (327) (1.032)
Aplicações no ativo intangível – – (290) –
Fluxo de caixa aplicado nas atividades
 de investimentos (1.902) (2.989) (617) (1.032)
Atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos (1.178) (2.933) (1.178) (3.606)
Dividendos recebidos 8.768 10.200 – –
Dividendos pagos (611) – (611) –
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
 nas atividades de financiamentos 6.979 7.267 (1.789) (3.606)
Operações descontinuadas líquido 
 de caixa – 4.139 32 32
Aumento líquido/(diminuição) de caixa
 e equivalentes de caixa (2.032) 1.174 (55) (594)
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo final 1.235 3.267 9.134 9.189
Saldo inicial 3.267 2.093 9.189 9.783
Aumento líquido/(diminuição) de caixa     
 e equivalentes de caixa (2.032) 1.174 (55) (594)

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Acumulado Acumulado

Nota 2020 2019 2020 2019
Receita líquida de vendas 18 – – 28.418 40.568
Custo dos produtos e mercadorias
 vendidas 19 – – (9.358) (7.932)
Lucro bruto – – 19.060 32.636
Receitas/(despesas) operacionais (2.638) 4.132 (19.465) (24.044)
Comerciais 20 (66) (215) (214) (634)
Administrativas e gerais 20 (8.220) (8.650) (19.060) (22.050)
Resultado com equivalência 
 patrimonial 8 6.381 13.210 – –
Outras receitas (despesas) operacionais (733) (213) (191) (1.360)
Resultado antes das receitas 
 e despesas financeiras (2.638) 4.132 (405) 8.592
Resultado financeiro (1.207) (237) (1.211) (503)
Receitas financeiras 21 230 205 476 482
Despesas financeiras 21 (1.437) (442) (1.687) (985)
Lucro líquido antes dos efeitos
 tributários (3.845) 3.895 (1.616) 8.089
IR e CS – – (2.229) (4.194)
IR e CS – – (2.229) (4.194)
Resultado líquido no exercício
 das operações continuadas (3.845) 3.895 (3.845) 3.895
Resultado líquido no exercício 
 das operações descontinuadas 25 (6) 97 (6) 97
Resultado líquido no exercício das
 operações antes das participações (3.851) 3.992 (3.851) 3.992
Resultado líquido atribuído a:
Participação do acionista controlador -
 operação continuada (3.845) 3.895 (3.845) 3.895
Participação do acionista controlador -
 operação descontinuada (6) 97 (6) 97
Participação do acionista 
 controlador - total (3.851) 3.992 (3.851) 3.992

Diretoria
Ricardo José Alves - Diretor

Contadora
Camila Viana Braz - CRC SP: 323826/O-3/SP
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Se todos judicializarem, não há
doses para todo mundo”, diz Queiroga

Nacional
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DIA DA TERRA
Dia 22 de Abril, em homenagem ao Dia da Terra de 2021, o De-

partamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) está inves-
tindo $ 487 milhões em infraestrutura que ajudará comunidades em
45 estados reconstruir melhor e mais forte, priorizando soluções
inteligentes para o clima e gestão ambiental. O USDA está fazendo
os investimentos no âmbito do Programa de Água e Meio Ambiente,
o Programa Energia Rural para a América, o Programa de Emprésti-
mo Elétrico e o Programa de Incentivo à Infraestrutura.

CÚPULA DO CLIMA
O presidente Jair Bolsonaro participou da Cúpula do Clima. O

evento virtual, que aconteceu dias (22) e (23), é organizado pelo
governo dos Estados dos Unidos. Bolsonaro participou por video-
conferência, do Palácio do Planalto. Foram convidados 40 países
para o encontro. A cúpula antecede a 26ª Conferência sobre o Cli-
ma, a Cop26, a ser realizada em novembro em Glasgow, na Escócia. 

FEIJÃO
Cumprindo o cronograma divulgado em março de 2021, e dando

continuidade às ações do Programa Nacional de Zoneamento Agríco-
la de Risco Climático (Zarc), foram publicadas no Diário Oficial da
União, as portarias que aprovaram o Zarc da cultura do Feijão 1ª safra
para 14 estados: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso
do Sul, Bahia, Pará, Tocantins, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina.

VPA 2020
A estimativa final do Valor da Produção Agropecuária do Es-

tado de São Paulo (VPA), em 2020, resultou em R$ 96,47 bi-
lhões. Comparativamente aos R$ 82,21 bilhões alcançados em
2019, esse resultado acusou aumento de 12,04%, em valores
reais, informa a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, por
meio do Instituto de Economia Agrícola (IEA).

EQUILÍBRIO
O presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA),

Sérgio Souza (MDB), destacou, a importância do equilíbrio en-
tre o agronegócio e preservação ambiental na Cúpula de Líderes
sobre o Clima. Segundo o deputado, “não pode haver competição
entre produção de alimentos e preservação do meio ambiente”.

DESCARBONIZAÇÃO
“Não tenho dúvida de que é mais um passo acertado que o Bra-

sil dá na direção da sustentabilidade do setor agropecuário.” Foi o
que disse Celso Luiz Moretti, presidente da Embrapa, em partici-
pação na live de lançamento do Plano Nacional de Adaptação e
Mitigação de Gases de Efeito Estufa na Agropecuária (ABC+ 2020
– 2030), realizado na terça-feira (20) e com vigência até 2.030. 

LEITE
Preços praticados no mercado no último mês mantém trajetória

de queda. No entanto, continuam em patamar superior ao registrado
no mesmo período no ano passado. Apesar da redução percebida em
março quando comparado com fevereiro, os valores permanecem em
patamares elevados, como mostra a Conjuntura mensal dos produtos
publicada, pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab).

ARROZ/CEPEA
Temerosos quanto à dificuldade na venda do produto acabado (be-

neficiado) aos grandes centros consumidores – especialmente quan-
to aos custos –, uma parcela das unidades beneficiadoras do Rio Gran-
de do Sul tenta adquirir arroz a valores menores. Porém, muitos ven-
dedores estão afastados do mercado, atentos à evolução da colheita
no Rio Grande do Sul, que já ultrapassa os 80% da área total. 

MELÃO
Assim como de costume, o fim da safra do Rio Grande do

Norte/Ceará, maior região produtora de melão do Brasil, resul-
tou em aumento dos preços da fruta no mercado interno na pri-
meira quinzena deste mês. No Vale do São Francisco (BA/PE),
onde a colheita está aumentando gradualmente, o amarelo vendi-
do a granel obteve média de R$ 0,84/kg no período, valor 56%
maior frente à primeira quinzena de março, mas 24% inferior ao
da primeira metade de abril de 2020.

MANDIOCA
O Dia Nacional da Mandioca, marca um dos produtos mais pre-

sentes na mesa e na vida dos brasileiros, símbolo da cultura alimen-
tar do país. Nativa do Brasil, a mandioca é a base da alimentação de
várias comunidades tradicionais e em todo o território do país. Co-
nhecida por vários nomes a depender da região do país, como aipim
e macaxeira, ela origina diversos produtos derivados que são consu-
midos diretamente ou utilizados como receitas em todo o país.

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 63 anos, é paulis-

tano do bairro do Brás. Esteve por dois anos morando no exterior;
na República Oriental do Uruguai, República do Paraguai e Repú-
blica Argentina. Em 2013 se interessou pelo setor do agronegó-
cio, e agora tem esta coluna semanal de noticias do agronegócio
em geral. Também é o autor do quadrinho semanal Agro-Cartoon,
publicado no site: www.agro-cartoons.blogspot.com.br. Email:
mauricio.picazo.galhardo@gmail.com

O ministro da Saúde, Mar-
celo Queiroga, criticou a judi-
cialização para entrega de do-
ses da vacina CoronaVac e avi-
sou que se todos procurarem a
Justiça não haverá “doses pra
todo mundo”.

Ele lembrou que a falta de
imunizantes para a segunda
aplicação em cidades como a
dele, João Pessoa, fez com que
a capital da Paraíba garantisse
as doses de CoronaVac por de-
cisão judicial.

“Só que, se todos judiciali-
zarem, não há doses para todo
mundo. Não é a judicialização
que vai resolver esse problema.
O que resolve isso aqui são po-
líticas públicas efetivas, que é o
que nós temos tentado colocar

em prática no ministério”, aler-
tou ao participar, na segunda-fei-
ra (26), de audiência pública na
Comissão Temporária da Covid-
19, no Senado.

O ministro informou que a
previsão é de que novas doses da
vacina CoronaVac só sejam dis-
tribuídas pelo Instituto Butantan
daqui a 10 dias. Sem dar deta-
lhes, ele informou que a pasta
deve emitir nos próximos dias
uma nota técnica sobre a aplica-
ção da segunda dose de vacinas
contra a covid-19.

Queiroga lembrou que
essa é uma preocupação da
pasta há mais de um mês quan-
do o ministério autorizou a
utilização imediata de todas as
vacinas contra a covid-19,

sem a necessidade de manuten-
ção de estoques para aplicação
da segunda dose.

Agora, “em face do retardo
dos insumos vindos da China
para o Butantan, há uma dificul-
dade com essa segunda dose”.

Sobre os motivos para redu-
ção no número de vacinas dis-
poníveis em relação ao divulga-
do pelo ex-ministro da pasta
Eduardo Pazuello, Queiroga dis-
se que um deles está relaciona-
do ao fato de a estimativa ter in-
cluído 20 milhões de doses da
Covaxin, do Instituto Bharat
Biotech. A importação, em ca-
ráter excepcional, de doses da
vacina Covaxin, da farmacêuti-
ca indiana Bharat Biotech foi
negada no mês passado pela

Agência Nacional de Vigilância
Santitária (Anvisa).

Outro fator que contribuiu
para um menor número de do-
ses foi a demora na chegada do
Ingrediente Farmacêutico Ativo
(IFA), que vem da China. O atra-
so comprometeu a entrega do
imunizante contra a covid-19
tanto pela Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz) quanto pelo Ins-
tituto Butantan.

“O IFA, como os senhores sa-
bem, é originário da China, e isso
sempre dá uma variação, que pode
ser para maior ou pode ser para
menor. Questões logísticas tam-
bém estão aqui consideradas. O
fato é que temos trabalhado for-
temente para conseguir mais do-
ses”, garantiu. (Agencia Brasil)

Inep anuncia realização do
Enade em novembro

O Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep) anunciou
a intenção de aplicar o Exame
Nacional de Desempenho dos
Estudantes (Enade) para alunos
dos 30 cursos que compõem o
chamado Ano II do Ciclo Avalia-
tivo em novembro deste ano.

A prova deveria ter sido apli-
cada no dia 22 de novembro de
2020, mas foi adiada com o aval
da Comissão Nacional de Avali-
ação da Educação Superior (Co-
naes) devido às restrições im-
postas pela pandemia da covid-
19 e os consequentes impactos
da crise sanitária no cronogra-

ma de aulas das instituições de
ensino superior de todo o país.

De acordo com o presidente
da Conaes, o professor da Uni-
versidade do Estado de Santa
Catarina (Udesc), Mário César
Barreto Moraes, a proposta de
aplicar a prova para cerca de 470
mil estudantes de cursos do cha-
mado Ciclo II foi aprovada na
última reunião da comissão, na
quinta-feira (22) passada.

“Isso foi aprovado na reunião
da Conaes, junto com a presi-
dência do Inep”, disse Moraes à
Agência Brasil, explicando que
a ata da reunião ainda precisa ser
aprovada, o que, segundo ele, é

mera questão de formalidade.
Consultado pela Agência

Brasil, o Inep confirmou o cro-
nograma por meio de sua asses-
soria. Contudo, a autarquia vin-
culada ao Ministério da Educa-
ção fez uma ressalva: a data pode
voltar a ser alterada em função
da evolução da crise sanitária
decorrente da pandemia da co-
vid-19. O edital deve ser publi-
cado em junho.

Aplicado desde 2004, o Ena-
de avalia o rendimento dos con-
cluintes dos cursos de bachare-
lado e superiores de tecnologia
em relação às diretrizes curricu-
lares, bem como o desenvolvi-

mento de competências e habi-
lidades necessárias à formação
geral e profissional e o nível de
atualização dos estudantes em
relação à realidade brasileira e
mundial. No ano passado, cer-
ca de 470 mil estudantes de
cursos vinculados a 30 dife-
rentes áreas que compõem o
chamado Ano II do Ciclo Ava-
liativo do exame deveriam ter
participado das provas.

Dezessete cursos de licenci-
atura, dez de bacharelado e três
de tecnologia devem ser avalia-
dos na aplicação do Enade ao
Ano II do Ciclo Avaliativo.
(Agencia Brasil)

Bolsonaro diz que vai recompor
cortes no Orçamento

O presidente Jair Bolsonaro
disse na segunda-feira (26) que
os cortes feitos por seu gover-
no no Orçamento serão recom-
postos, de forma a evitar que o
país pare. A afirmação foi feita
durante a cerimônia de inaugu-
ração de um trecho de 22 quilô-
metros (km) da BR-101 na
Bahia. Durante o evento, Bolso-
naro criticou governadores que
estariam usando o vírus para
“subjugar” a população.

Dirigindo-se “àqueles que
criticaram os cortes no Orça-
mento”, Bolsonaro disse que a
medida foi adotada por “questão
técnica”, mas que “com toda cer-

teza, brevemente e pelas vias le-
gais faremos a devida recompo-
sição do nosso Orçamento, por-
que o Brasil não pode mais pa-
rar”, disse o presidente.

“Está chegando a hora, pesso-
al. Está chegando a hora de o
Brasil dar um novo grito de in-
dependência porque não pode-
mos admitir alguns pseudo go-
vernadores quererem impor a
ditadura no meio de vocês,
usando o vírus para subjugá-los”,
acrescentou.

Bolsonaro disse que, desde
sempre, manifestou preocupa-
ção com a influência que o iso-
lamento social decorrente da

pandemia teria para os índices de
desemprego no país.

“Eu sempre disse que, além
do vírus, tínhamos de nos preo-
cupar com a questão do desem-
prego. Não foi o governo fede-
ral que obrigou vocês a ficarem
em casa. Não foi o governo
federal que fechou o comér-
cio. Não foi o governo fede-
ral quem destruiu milhões de
empregos. Podem ter certeza
de que esse suplício está che-
gando ao fim. Brevemente vol-
taremos à normalidade, com o
apoio de todos”, declarou.

O trecho de 22 km duplica-
dos da BR-101 entregue hoje

Dólar fecha a R$ 5,44 e atinge
 menor nível em dois meses

Embalado pelo desempe-
nho dos mercados internacio-
nais, o dólar caiu na segunda-
feira (26) e fechou no menor
nível em dois meses. A bolsa
de valores alternou momentos
de alta e de baixa e encerrou
com estabilidade.

O dólar comercial encer-
rou o dia vendido a R$ 5,449,
com queda de R$ 0,05 (-0,88%).
A cotação operou em queda du-
rante toda a sessão, consolidan-
do a tendência de baixa durante

a tarde. No menor valor desde 24
de fevereiro (R$ 5,421), a divi-
sa acumula queda de 3,2% em
abril e alta de 5,01% em 2021.

O otimismo no câmbio não
se refletiu no mercado de ações.
O índice Ibovespa, da B3, fechou
o dia aos 120.595 pontos, com
alta de apenas 0,05%. O indica-
dor chegou a subir 0,6% por vol-
ta das 10h30, mas operou em
baixa durante quase toda a tarde,
só se recuperando nos minutos
finais de negociação.

O dólar caiu em todo o pla-
neta, em meio à melhoria das
expectativas em torno da recu-
peração da economia global. A
moeda norte-americana recuou
em sete dos últimos nove pre-
gões. No Brasil, o anúncio pelo
presidente da Câmara dos Depu-
tados, Arthur Lira (PP-AL), de
que pretende destravar a trami-
tação das reformas tributária e
administrativa foi bem recebido
pelo mercado.

A bolsa de valores, no entan-

to, não sentiu a melhora no mer-
cado externo e operou em baixa
na maior parte do dia, mesmo
com os índices norte-america-
nos fechando em alta. Além das
tensões em torno da pandemia
de covid-19, o índice Ibovespa
sofreu pressão da realização de
lucros, quando investidores ven-
dem ações para embolsar ganhos
recentes. O indicador aproxima-
se do recorde de 125 mil pon-
tos registrado no início de janei-
ro. (Agencia Brasil)

Paraná está entre os estados com maior
potencial de construção de PCHs e CGHs

O Paraná está na lista dos
estados com maior potência ou-
torgada de geração de energia
por Centrais Geradoras Hidrelé-
tricas (CGHs). Os dados são da
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel), atualizados em
tempo real, e que foram coleta-
dos na sexta-feira (23). De acor-
do com a Aneel, o Estado pos-
sui mais de 82 mil kW (quilo-
watts) de potência outorgada por
68 empreendimentos energéti-
cos de CGHs.

A potência outorgada diz res-
peito ao potencial de geração de
energia permitido pelo órgão
ambiental ao empreendimento
no ato do licenciamento. As li-
cenças de funcionamento para
empreendimentos energéticos
são emitidas pelo Instituto Água
e Terra (IAT), vinculado à Secre-
taria de Estado do Desenvolvi-
mento Sustentável e do Turismo.

Além da Aneel, o Paraná tam-
bém é reconhecido pela Associ-
ação Brasileira de PCHs e CGHs
(Abrapch) como o sexto estado
com mais empreendimentos de
Pequenas Centrais Hidrelétricas
(PCHs) no País.

O secretário do Desenvolvi-
mento Sustentável e do Turismo,
Márcio Nunes, ressalta que o
grande benefício das PCHs e
CGHs é o baixo impacto ambi-
ental, quando comparadas a uma
usina hidrelétrica de grande por-
te, por exemplo.

“A geração de energia limpa
e sustentável é discutida no mun-
do inteiro e o Paraná apresenta
um dos maiores potenciais do
País nesse aspecto”, disse. De
acordo com o secretário, um
empreendimento com baixo im-
pacto contribui para o meio am-
biente e também para a geração
de empregos.

Segundo a Abrapch, além da
função de geração de energia, as
estruturas protegem as margens
dos rios contra a erosão e pos-
sibilitam o uso das águas para
irrigação, piscicultura, abasteci-
mento e lazer. Além disso, a
energia gerada por PCHs e
CGHs é configurada como a
mais limpa entre as outras fon-
tes sustentáveis.

A diferenciação entre os ti-
pos de usinas hidrelétricas diz
respeito à potência de geração
energética de cada empreendi-
mento e também ao tamanho do
lago. A Resolução Sedest/IAT nº
09/2021 classifica as usinas em
cinco diferentes portes para os
quais foram previstos processos
de licenciamento diferenciados.

Central Geradora Hidrelétri-
ca (CGH) é uma unidade gera-
dora de energia elétrica a partir
de potencial hidráulico cuja po-

tência instalada seja superior a
500 kW e de até 5 MW (mega-
watts). Menores que as CGHs
existem as Micro Centrais Hi-
drelétricas (MCH), que podem
ter até 75 kW (quilowatts), e as
Mini Geradoras Hidrelétricas
(MGHs), com até 500 KW.

Outro ponto interessante dos
empreendimentos de geração
de pequeno porte é que eles
muitas vezes não necessitam
da construção de robustas li-
nhas de transmissão tendo sua
energia escoada por linhas que
se assemelham aos sistemas de
distribuição.

Já uma PCH é um empreen-
dimento de maior porte, com
geração de energia com potên-
cia instalada superior a 5 MW e
igual ou inferior a 30 MW. Cada
MW gerado é capaz de alimen-
tar um entorno de mil residên-
cias. (AENPR)

tem início no entroncamento
com a BR-324 e vai em direção
à divisa com Sergipe.

Com esta entrega, o gover-
no contabiliza mais de 180 km
de novas pistas entregues na
Bahia este ano. “Nos quatro pri-
meiros meses de 2021, além
dos 22 km duplicados, o Minis-
tério da Infraestrutura (MInfra)
e o Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes
entregaram 77 km de pistas pa-
vimentadas da BR-235/BA, 67
km de adequação da BR-135/BA
e 16 km de duplicação da BR-
116/BA”, informa o ministério.
(Agencia Brasil)


